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Da merenda ao direito: Evolução histórica e marcos 
legais da alimentação escolar no Brasil 

Os primórdios da assistência alimentar nas escolas brasileiras: 
Caridade e iniciativas pontuais 

A preocupação com a alimentação dos estudantes no Brasil não é um conceito recente, 
mas sua trajetória é marcada por uma profunda transformação, evoluindo de ações isoladas 
e caritativas para uma política pública estruturada e reconhecida como um direito. No início 
do século XX, e mesmo em períodos anteriores, o que se observava eram iniciativas 
esparsas, frequentemente impulsionadas por figuras filantrópicas, ordens religiosas ou 
grupos comunitários sensibilizados com a pobreza e a desnutrição que afetavam uma 
parcela significativa das crianças em idade escolar. Imagine, por exemplo, uma pequena 
escola rural no interior do país, onde a esposa de um fazendeiro local, comovida com a 
fome dos alunos, decide organizar a doação de leite e pão uma vez por semana. Essa era a 
tônica: ações meritórias, porém desarticuladas, sem continuidade garantida e dependentes 
da boa vontade de indivíduos ou de pequenas organizações. 

Nesse contexto, a "merenda" – termo que por muito tempo designou a alimentação 
oferecida nas escolas – não era vista como um componente do processo educativo ou um 
direito do estudante, mas sim como uma forma de assistência social, um paliativo para 
mitigar os efeitos mais severos da fome e, por vezes, um atrativo para manter as crianças 
na escola. Não havia, nesse período, uma compreensão clara por parte do Estado sobre a 
sua responsabilidade em garantir as condições nutricionais adequadas para o aprendizado. 
As discussões sobre políticas educacionais focavam primordialmente no acesso à instrução 
formal, com pouca ou nenhuma atenção para as necessidades básicas dos alunos, como a 
alimentação. Considere um cenário urbano no início dos anos 1930: em algumas escolas 
mantidas por instituições de caridade, voluntárias se revezavam para preparar uma sopa 
simples ou um mingau para as crianças mais necessitadas. Essas ações, embora valiosas, 
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não alcançavam a totalidade dos estudantes e careciam de qualquer padronização 
nutricional ou higiênico-sanitária. 

A própria ideia de "merenda escolar" estava frequentemente associada a alimentos de baixo 
custo e preparo simples, muitas vezes com valor nutricional questionável, mas que 
representavam, para muitas crianças, a única refeição substancial do dia. Documentos 
históricos e relatos da época pintam um quadro de grande heterogeneidade: enquanto 
algumas poucas escolas em centros urbanos maiores poderiam oferecer algo um pouco 
mais elaborado, a grande maioria das instituições, especialmente as rurais e periféricas, 
dependia de doações irregulares de alimentos ou de coletas feitas pela própria comunidade 
escolar. Não existia uma diretriz nacional, nem mesmo estadual em muitos casos, que 
orientasse o que deveria ser servido, como deveria ser preparado ou quem seria 
responsável por essa oferta. Era um campo dominado pelo improviso e pela carência de 
recursos. Essa fase inicial, portanto, foi caracterizada pela ausência de uma política pública 
efetiva, pela fragmentação das ações e por uma visão predominantemente assistencialista 
da alimentação oferecida no ambiente escolar. 

A "Merenda Escolar" e os primeiros programas nacionais: Do 
assistencialismo à busca por organização 

A percepção sobre a importância da alimentação escolar começou a ganhar contornos mais 
nítidos e institucionais em meados do século XX. O marco inicial para uma organização em 
nível nacional pode ser situado na década de 1940, um período em que o Brasil passava 
por transformações sociais e econômicas, e o debate sobre o papel do Estado na promoção 
do bem-estar social ganhava força. Foi nesse contexto que surgiram as primeiras iniciativas 
governamentais mais estruturadas, ainda que embrionárias, para lidar com a questão da 
merenda escolar. Em 1940, por exemplo, o governo de Getúlio Vargas criou o Serviço de 
Alimentação da Previdência Social (SAPS), que, embora não fosse focado exclusivamente 
em escolas, representou um avanço na organização da distribuição de alimentos para 
populações vulneráveis, incluindo crianças. 

O passo mais significativo, no entanto, veio com a criação da "Campanha Nacional de 
Merenda Escolar" (CNME) em 1955, vinculada ao Ministério da Educação e Cultura. Esta 
campanha é frequentemente citada como o embrião do que viria a ser o programa nacional 
de alimentação escolar. Sua criação refletia uma preocupação crescente com os altos 
índices de desnutrição e seu impacto no desenvolvimento infantil e no desempenho escolar. 
A CNME tinha como objetivo inicial prover recursos e alimentos para as redes de ensino, 
buscando padronizar minimamente a oferta da merenda. Na prática, a campanha 
funcionava por meio da distribuição de alimentos básicos, muitos dos quais eram 
excedentes de produção ou doações internacionais, como leite em pó, trigo e outros 
gêneros. Imagine um gestor escolar da década de 1960 recebendo sacas de leite em pó e 
instruções básicas sobre como diluí-lo para servir aos alunos. A intenção era nobre, mas a 
execução ainda enfrentava enormes desafios logísticos e de adequação nutricional. 

Apesar do avanço que a CNME representou ao centralizar e organizar minimamente a 
distribuição de alimentos, a visão assistencialista ainda predominava. A merenda era 
encarada, em grande medida, como um complemento alimentar para crianças carentes, e 
não como um instrumento pedagógico ou um direito universal de todos os estudantes. Os 



cardápios, quando existentes, eram monótonos e, por vezes, nutricionalmente 
desbalanceados, refletindo a disponibilidade dos alimentos doados e a falta de 
conhecimento técnico especializado na área de nutrição aplicado ao ambiente escolar em 
larga escala. Considere, por exemplo, a distribuição massiva de determinados tipos de 
alimentos que, embora calóricos, não garantiam a variedade de nutrientes essenciais para o 
pleno desenvolvimento infantil. Além disso, a gestão do programa era centralizada e com 
pouca participação dos estados e municípios nas decisões sobre os tipos de alimentos e a 
forma de preparo, o que dificultava a adequação às realidades e hábitos alimentares locais. 
A transição de um modelo puramente assistencial para uma política pública de direito ainda 
levaria algumas décadas e seria fruto de intensos debates e mobilizações sociais. Mesmo 
com suas limitações, a CNME lançou as bases para a construção de um programa mais 
robusto e abrangente no futuro, ao reconhecer, ainda que timidamente, a responsabilidade 
do Estado na alimentação dos escolares. 

A transição para o direito à alimentação: Influências internacionais e o 
debate nacional 

A mudança de paradigma, de uma visão puramente assistencialista da merenda escolar 
para o reconhecimento da alimentação como um direito fundamental e um componente 
essencial do processo educativo, foi gradual e influenciada por uma conjunção de fatores 
internos e externos. A partir da segunda metade do século XX, especialmente nas décadas 
de 1960 e 1970, o debate internacional sobre desenvolvimento, saúde e nutrição começou a 
exercer uma pressão significativa sobre os países em desenvolvimento, incluindo o Brasil. 
Organismos internacionais como a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO), a Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF) desempenharam um papel crucial na disseminação de 
conhecimento sobre a importância da nutrição para o desenvolvimento infantil, a saúde 
pública e o aproveitamento escolar. 

Essas organizações promoviam conferências, publicavam estudos e defendiam a ideia de 
que a segurança alimentar e nutricional era um pré-requisito para o desenvolvimento 
humano e social. Relatórios internacionais começaram a correlacionar de forma mais 
enfática a desnutrição com o baixo rendimento escolar, a evasão e as dificuldades de 
aprendizado. Imagine um cenário onde pesquisadores brasileiros e gestores públicos 
participam de um congresso internacional e têm acesso a estudos de caso de outros países 
que já implementavam programas de alimentação escolar com foco na saúde e no 
desenvolvimento integral da criança. Essas trocas de experiências e o acesso a novas 
evidências científicas foram fundamentais para amadurecer a discussão no Brasil. 

Internamente, o debate também ganhava corpo. Movimentos sociais, acadêmicos da área 
de saúde e nutrição, e educadores progressistas começaram a questionar o modelo vigente 
da Campanha Nacional de Merenda Escolar (CNME), apontando suas limitações e 
defendendo uma abordagem mais holística e integrada. Argumentava-se que a simples 
distribuição de alimentos, muitas vezes desvinculada de um projeto pedagógico e de uma 
preocupação com a qualidade nutricional e a cultura alimentar local, não era suficiente. A 
crítica se intensificou durante o período do regime militar (1964-1985), quando, apesar de 
alguns avanços na centralização e expansão da merenda, a participação social e o controle 
democrático sobre as políticas públicas eram limitados. Considere um grupo de 



nutricionistas e médicos sanitaristas que, nos anos 1970, publica um manifesto criticando a 
qualidade dos alimentos distribuídos pela CNME e propondo a inclusão de alimentos 
frescos e regionais nos cardápios escolares. Essas vozes, embora por vezes silenciadas, 
contribuíram para semear a ideia de que a alimentação escolar deveria transcender o mero 
assistencialismo. A crescente conscientização sobre os direitos humanos e a 
redemocratização do país, na década de 1980, criaram o ambiente propício para que essas 
demandas fossem finalmente incorporadas ao arcabouço legal e político brasileiro. 

A Constituição de 1988 e o reconhecimento da alimentação escolar 
como política pública 

O processo de redemocratização do Brasil, culminando com a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, representou um marco fundamental na história das políticas sociais no 
país, e a alimentação escolar foi diretamente impactada por esse novo contexto. A 
Constituição Cidadã, como ficou conhecida, incorporou uma série de direitos sociais e 
estabeleceu o princípio da dignidade da pessoa humana como um de seus fundamentos. 
Nesse novo arranjo jurídico e político, a educação foi reafirmada como um direito de todos e 
dever do Estado e da família, e a garantia de condições para a permanência do aluno na 
escola passou a ser uma preocupação central. 

Foi nesse espírito que o Artigo 208 da Constituição Federal estabeleceu, em seu inciso VII, 
que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de "atendimento 
ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde". 
Esta menção explícita à alimentação como um programa suplementar vinculado à garantia 
do direito à educação representou uma mudança conceitual profunda. A alimentação 
escolar deixava, ao menos no plano legal, de ser vista como um ato de caridade ou um 
mero programa assistencialista para se configurar como uma política pública, um dever do 
Estado e um direito do estudante. Para ilustrar a magnitude dessa mudança, pense que, 
antes de 1988, a oferta de merenda podia ser interrompida ou reduzida com base em 
decisões discricionárias do governo, sem que houvesse um respaldo legal forte para 
contestar tal medida. Com a Constituição, a alimentação escolar passou a ter um status de 
garantia fundamental. 

Além disso, a Constituição de 1988 consagrou o conceito de Seguridade Social, que 
abrange a saúde, a previdência e a assistência social, e estabeleceu as bases para a 
construção do Sistema Único de Saúde (SUS). Embora a alimentação escolar esteja mais 
diretamente ligada à política de educação, ela dialoga intensamente com os princípios da 
segurança alimentar e nutricional, que também ganharam relevância nesse período. A ideia 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) envolve não apenas o acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, mas também a promoção 
de práticas alimentares saudáveis, o que se alinha perfeitamente com os objetivos mais 
amplos de um programa de alimentação escolar moderno. Considere, por exemplo, como a 
garantia constitucional da alimentação escolar impulsionou a necessidade de se pensar não 
apenas em "matar a fome", mas em "nutrir para educar e promover saúde". Esse foi um 
passo decisivo para que, nos anos seguintes, fossem desenvolvidos programas e leis mais 
específicos e detalhados para concretizar esse direito no cotidiano das escolas brasileiras. 



O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE): Estrutura, 
objetivos e financiamento 

Com o respaldo constitucional, a política de alimentação escolar no Brasil ganhou um novo 
impulso e uma estrutura mais robusta, materializada principalmente através do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Gerenciado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), autarquia vinculada ao Ministério da Educação, o 
PNAE é um dos maiores e mais abrangentes programas de alimentação escolar do mundo, 
atendendo diariamente milhões de estudantes da educação básica pública. Seus objetivos 
extrapolam a simples oferta de uma refeição: o PNAE visa contribuir para o crescimento e o 
desenvolvimento biopsicossocial dos alunos, para o seu rendimento escolar, para a 
formação de hábitos alimentares saudáveis e para a promoção da segurança alimentar e 
nutricional. 

A estrutura do PNAE é descentralizada. Isso significa que, embora o FNDE estabeleça as 
diretrizes gerais e seja o principal responsável pelo repasse dos recursos federais, a 
execução do programa – a compra dos alimentos, o preparo das refeições, a gestão dos 
refeitórios – é de responsabilidade dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, que 
também devem complementar os recursos com suas próprias contrapartidas financeiras. 
Imagine um município no interior da Amazônia: ele recebe os recursos do PNAE, mas 
precisa adaptá-los à sua realidade logística, cultural e orçamentária para garantir que os 
alunos de escolas ribeirinhas, por exemplo, recebam alimentação adequada. Essa 
descentralização busca respeitar as diversidades regionais e as necessidades específicas 
de cada localidade, embora também imponha desafios de gestão e controle. 

O financiamento do PNAE é realizado por meio de repasses automáticos de recursos 
federais aos entes federados, calculados com base no número de alunos matriculados na 
educação básica pública, conforme dados do censo escolar do ano anterior. O valor 
repassado por aluno/dia varia de acordo com a etapa e a modalidade de ensino (creche, 
pré-escola, ensino fundamental, ensino médio, educação de jovens e adultos, escolas em 
tempo integral, alunos com necessidades especiais). Por exemplo, alunos de creches e de 
escolas em tempo integral geralmente recebem um valor per capita maior, pois demandam 
um número maior de refeições ou um aporte calórico diferenciado. Para ilustrar o cálculo: se 
um município possui 10.000 alunos no ensino fundamental e o valor per capita/dia 
estabelecido pelo FNDE para essa modalidade é de R$ 0,36 (valor hipotético para 
exemplificação), o município receberia R$ 3.600,00 por dia letivo para investir na 
alimentação desses alunos, provenientes de recursos federais, devendo ainda adicionar sua 
contrapartida. Além do valor básico, existem incentivos financeiros para municípios que 
aderem a programas específicos, como o "Mais Educação" (escolas de tempo integral), ou 
para aqueles que se destacam na gestão do programa. É fundamental compreender que o 
PNAE não se limita a ser um programa de transferência de renda ou de alimentos; ele é 
concebido como uma estratégia complexa que articula educação, saúde, agricultura e 
desenvolvimento social. 

A Lei nº 11.947/2009: Um divisor de águas para a alimentação escolar 

A Lei nº 11.947, sancionada em 16 de junho de 2009, representa um dos avanços mais 
significativos na legislação da alimentação escolar no Brasil, consolidando e ampliando 



muitas das diretrizes que vinham sendo construídas ao longo das décadas. Ela não apenas 
tornou obrigatório o atendimento a todos os alunos da educação básica pública, mas 
também introduziu mecanismos inovadores que transformaram profundamente a gestão e a 
concepção do PNAE. Podemos considerar essa lei um verdadeiro divisor de águas, pois ela 
estabeleceu premissas claras sobre a universalidade do atendimento, a qualidade 
nutricional, o apoio à agricultura familiar e o controle social. 

Um dos pilares dessa lei é a universalidade do atendimento. Antes dela, embora a 
Constituição já previsse a alimentação escolar, a abrangência e a regularidade podiam 
variar. A Lei 11.947/2009 reforçou que todos os alunos matriculados em escolas públicas de 
educação básica, incluindo creches, pré-escolas, ensino fundamental, ensino médio e 
educação de jovens e adultos (EJA), têm o direito à alimentação escolar. Isso significa que 
o programa não se destina apenas a alunos de baixa renda, mas a todos, sem distinção. 
Imagine uma escola de ensino médio em uma capital: todos os seus alunos, 
independentemente de sua condição socioeconômica, têm o direito de receber a 
alimentação oferecida pelo PNAE. 

Talvez a inovação mais celebrada e impactante da Lei nº 11.947/2009 seja a determinação 
de que, no mínimo, 30% dos recursos repassados pelo FNDE para a alimentação escolar 
devem ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações. Essa medida tem um 
duplo benefício: por um lado, promove o desenvolvimento econômico e sustentável no 
campo, incentivando a produção local e a geração de renda para pequenos agricultores; por 
outro, possibilita a oferta de alimentos mais frescos, diversificados e, muitas vezes, 
orgânicos ou agroecológicos nas escolas. Considere um pequeno município agrícola onde a 
prefeitura, para cumprir essa exigência legal, passa a comprar frutas, verduras e legumes 
diretamente de cooperativas de agricultores familiares da região. Isso não apenas melhora 
a qualidade da merenda, mas também fortalece a economia local e valoriza os saberes e 
sabores regionais. 

A lei também formalizou a obrigatoriedade da atuação do nutricionista como Responsável 
Técnico (RT) pelo PNAE em cada entidade executora (estados, municípios e Distrito 
Federal), definindo suas atribuições no planejamento dos cardápios, nas ações de 
educação alimentar e nutricional, na avaliação nutricional dos escolares e na orientação aos 
profissionais envolvidos no preparo dos alimentos. Além disso, a Lei 11.947/2009 fortaleceu 
o papel do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) como instância de controle social, 
garantindo sua atuação fiscalizadora e deliberativa sobre a execução do programa. Esses 
mecanismos visam assegurar que o direito à alimentação escolar seja efetivado com 
qualidade, transparência e participação da comunidade. 

O papel do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) na prática: 
Composição, atribuições e desafios 

O Conselho de Alimentação Escolar (CAE) é uma peça fundamental no quebra-cabeça da 
gestão democrática e do controle social do PNAE. Instituído pela Lei nº 11.947/2009, mas 
com suas origens remontando a legislações anteriores, o CAE é um órgão colegiado de 
caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento. Sua existência é 
condição obrigatória para que estados, Distrito Federal e municípios recebam os recursos 



federais do programa. A composição do CAE é plural e busca garantir a representação de 
diversos segmentos da sociedade civil e do poder público. Ele deve ser composto por, no 
mínimo, sete membros, sendo: um representante indicado pelo Poder Executivo local; dois 
representantes de entidades de docentes, discentes ou trabalhadores na área de educação; 
dois representantes de pais de alunos; e dois representantes de outras entidades da 
sociedade civil organizada, escolhidos em assembleia específica. Para ilustrar, imagine a 
reunião de formação de um CAE municipal: um vereador não pode ser indicado pelo 
Executivo, pois a lei veda a participação de membros do Poder Legislativo na sua 
composição como representantes do governo, garantindo assim maior autonomia ao 
conselho. 

As atribuições do CAE são vastas e cruciais para a boa execução do PNAE. Entre suas 
principais responsabilidades estão: acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos 
destinados à alimentação escolar; zelar pela qualidade dos alimentos, desde a compra até a 
oferta aos escolares, observando as boas práticas higiênico-sanitárias; analisar e aprovar o 
Plano de Ação da entidade executora e a respectiva prestação de contas; comunicar aos 
órgãos de controle (FNDE, Tribunal de Contas, Ministério Público) qualquer irregularidade 
identificada na execução do programa. Considere um cenário em que pais de alunos de 
uma determinada escola relatam ao CAE que a merenda está sendo servida de forma 
inadequada ou com alimentos de baixa qualidade. O CAE tem o dever de apurar essa 
denúncia, visitar a escola, verificar as condições de preparo e armazenamento dos 
alimentos e, se necessário, cobrar providências da Secretaria de Educação. 

Apesar da importância e do desenho institucional robusto, os CAEs enfrentam diversos 
desafios na prática. Muitas vezes, os conselheiros, que atuam de forma voluntária, carecem 
de capacitação técnica adequada para exercer suas funções de fiscalização e análise de 
documentos complexos, como editais de licitação e prestações de contas. A falta de 
estrutura física e de apoio administrativo para o funcionamento dos conselhos também é um 
obstáculo comum. Além disso, em alguns contextos, pode haver tentativas de interferência 
política na atuação do CAE ou dificuldades de mobilização e participação efetiva dos 
representantes da sociedade civil. Imagine um conselheiro recém-empossado que se 
depara com uma prestação de contas cheia de planilhas e termos técnicos e não sabe por 
onde começar a análise. Superar esses desafios requer investimento contínuo em 
capacitação para os conselheiros, garantia de autonomia e condições de trabalho, e o 
fortalecimento da cultura de participação social e transparência na gestão pública. Um CAE 
atuante e bem informado é, sem dúvida, um dos maiores aliados para que o PNAE cumpra 
seus objetivos com eficácia e probidade. 

A atuação do nutricionista no PNAE: Responsabilidades técnicas e a 
promoção da alimentação saudável 

A presença e a atuação qualificada do nutricionista são indispensáveis para o sucesso do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), especialmente após a Lei nº 
11.947/2009 e as resoluções do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN) que 
regulamentam sua participação. O nutricionista é o Responsável Técnico (RT) pelo PNAE 
nas entidades executoras (estados, municípios e Distrito Federal), e suas atribuições vão 
muito além da simples elaboração de cardápios. Ele é o profissional legalmente habilitado 
para planejar, coordenar, supervisionar e avaliar todas as ações de alimentação e nutrição 



no âmbito do programa, visando garantir a oferta de uma alimentação escolar saudável, 
equilibrada, segura e que respeite a cultura e os hábitos alimentares locais. 

Entre as principais responsabilidades técnicas do nutricionista no PNAE, destacam-se: o 
diagnóstico do estado nutricional dos escolares e a identificação de alunos com 
necessidades alimentares especiais (como diabetes, doença celíaca, intolerância à lactose, 
alergias alimentares); o planejamento e a elaboração de cardápios nutricionalmente 
balanceados, que atendam às recomendações de energia e nutrientes para cada faixa 
etária e modalidade de ensino, utilizando como base alimentos in natura ou minimamente 
processados e priorizando a aquisição de produtos da agricultura familiar; a elaboração de 
fichas técnicas de preparo das refeições, com padronização de porções e orientações sobre 
higiene e manipulação; a coordenação e a execução de ações de educação alimentar e 
nutricional (EAN) para a comunidade escolar (alunos, pais, professores, merendeiras); e a 
capacitação contínua dos manipuladores de alimentos (merendeiras) em boas práticas de 
higiene, preparo e conservação dos alimentos. Para ilustrar, imagine uma nutricionista do 
PNAE de um município que, ao identificar um aumento nos casos de sobrepeso entre os 
alunos, desenvolve um projeto de EAN que inclui oficinas culinárias com alimentos regionais 
para os alunos e palestras para os pais sobre escolhas alimentares saudáveis. 

A Resolução CFN nº 465/2010 (e suas atualizações, como a Resolução CFN nº 658/2020, 
que atualiza os parâmetros numéricos de referência para a atuação do RT) estabelece 
parâmetros para o número de nutricionistas necessários, considerando o número de alunos 
atendidos pela entidade executora. O objetivo é garantir que haja profissionais em 
quantidade suficiente para desempenhar todas as atribuições com qualidade. Além disso, o 
nutricionista tem um papel crucial na elaboração do Teste de Aceitabilidade dos cardápios, 
assegurando que as preparações oferecidas sejam bem aceitas pelos alunos, e na 
articulação com o Conselho de Alimentação Escolar (CAE), fornecendo informações 
técnicas e auxiliando no processo de fiscalização. Considere um nutricionista que precisa 
adaptar o cardápio escolar para incluir preparações específicas para um aluno com 
fenilcetonúria, garantindo sua segurança alimentar e nutricional sem excluí-lo do momento 
da refeição coletiva. Essa atuação especializada é fundamental para que o PNAE alcance 
seu objetivo de promover a saúde e a segurança alimentar e nutricional de todos os 
estudantes. 

Desafios atuais e perspectivas futuras para a alimentação escolar no 
Brasil 

Apesar dos inegáveis avanços e da robustez do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), consolidado como uma das maiores e mais exemplares políticas de segurança 
alimentar e nutricional do mundo, a sua implementação enfrenta desafios contínuos e 
complexos, que exigem atenção constante e estratégias inovadoras. Um dos grandes 
desafios é garantir a qualidade e a equidade da alimentação escolar em um país com as 
dimensões e a diversidade do Brasil. As disparidades regionais, as dificuldades logísticas 
para o transporte e armazenamento de alimentos em áreas remotas, e a capacidade técnica 
e gerencial desigual entre os municípios são fatores que podem comprometer a efetividade 
do programa. Por exemplo, assegurar que uma escola indígena isolada na Amazônia 
receba alimentos frescos e culturalmente adequados com a mesma regularidade e 
qualidade que uma escola em um grande centro urbano é uma tarefa hercúlea. 



O combate ao desperdício de alimentos é outro desafio premente. Estima-se que uma 
quantidade significativa de alimentos seja perdida ao longo da cadeia produtiva, no 
armazenamento, no preparo e no consumo dentro das escolas. Implementar programas de 
conscientização, melhorar as técnicas de preparo e porcionamento, e promover o 
aproveitamento integral dos alimentos são estratégias necessárias. Imagine uma escola que 
implementa um projeto de compostagem dos resíduos orgânicos da merenda, utilizando o 
adubo produzido em sua horta escolar, cujos produtos retornam para o cardápio. Tais 
iniciativas, embora pontuais, apontam caminhos para a sustentabilidade. 

A crescente prevalência do sobrepeso e da obesidade infantil, assim como de outras 
doenças crônicas não transmissíveis relacionadas à alimentação, impõe ao PNAE o desafio 
de ir além da oferta de calorias e nutrientes, focando na promoção de hábitos alimentares 
verdadeiramente saudáveis e na prevenção dessas condições. Isso envolve a oferta de 
cardápios cada vez mais ricos em frutas, legumes e verduras, a redução de alimentos 
ultraprocessados, açúcar e sódio, e o fortalecimento das ações de educação alimentar e 
nutricional. Considere o dilema de um nutricionista ao tentar equilibrar a aceitabilidade dos 
alunos, muitas vezes acostumados a produtos industrializados, com a necessidade de 
introduzir alimentos mais saudáveis e menos palatáveis inicialmente. 

Olhando para o futuro, as perspectivas para a alimentação escolar no Brasil passam pelo 
fortalecimento dos mecanismos de controle social, pela valorização contínua da agricultura 
familiar e da produção orgânica e agroecológica, e pela maior integração do PNAE com 
outras políticas públicas, como saúde, assistência social e meio ambiente. A incorporação 
de tecnologias para otimizar a gestão do programa, desde o planejamento de cardápios até 
o monitoramento da execução, também é uma tendência. Aprofundar a dimensão 
pedagógica da alimentação escolar, transformando o refeitório em um espaço de 
aprendizado sobre cultura, saúde e cidadania, é outra perspectiva promissora. O PNAE, 
com sua trajetória de lutas e conquistas, continua sendo um campo fértil para inovações 
que visem garantir não apenas o direito à alimentação, mas o pleno desenvolvimento dos 
estudantes brasileiros. 

 

Nutrientes sob a lupa: Necessidades nutricionais e 
desafios alimentares de crianças e adolescentes em 
idade escolar 

A montanha russa do crescimento: Compreendendo as fases de 
desenvolvimento e suas demandas nutricionais 

A jornada da infância e adolescência é marcada por um dinamismo impressionante no que 
se refere ao crescimento e desenvolvimento. Este período, que abrange desde os anos 
pré-escolares até o final da adolescência, não é homogêneo; pelo contrário, assemelha-se a 
uma verdadeira montanha russa, com fases de crescimento acelerado, conhecidas como 
"estirões", alternadas com períodos de desenvolvimento mais gradual. Compreender essas 
nuances é crucial para adequar o suporte nutricional, garantindo que cada etapa receba os 



insumos necessários para um desenvolvimento pleno. As demandas por energia e 
nutrientes variam significativamente conforme a idade, o sexo, a velocidade de crescimento 
e o nível de atividade física. 

Nos anos pré-escolares (geralmente entre 3 e 5 anos), a criança experimenta um 
crescimento físico constante, embora mais lento do que no primeiro ano de vida, e um 
intenso desenvolvimento psicomotor e cognitivo. Suas necessidades energéticas por 
quilograma de peso são relativamente altas para sustentar essa atividade. É uma fase de 
grande curiosidade alimentar, mas também de possíveis seletividades. Imagine uma criança 
de 4 anos que, de repente, recusa alimentos que antes aceitava. Essa é uma ocorrência 
comum, e a oferta variada e paciente de alimentos saudáveis é fundamental. As 
necessidades de proteínas são importantes para a construção de tecidos, e micronutrientes 
como ferro e zinco são vitais para o sistema imunológico e o desenvolvimento cerebral. 

Ao ingressar no ensino fundamental (aproximadamente dos 6 aos 10 anos), a criança 
continua a crescer de forma mais estável, mas o desenvolvimento cognitivo e social se 
intensifica. A escola se torna um ambiente central, e a alimentação oferecida nesse espaço 
ganha um papel ainda mais relevante. As necessidades calóricas aumentam gradualmente, 
e a importância de refeições equilibradas para sustentar a energia para os estudos e 
brincadeiras é evidente. Considere um aluno de 8 anos que passa a manhã na escola e 
participa de atividades esportivas à tarde; suas necessidades energéticas e de nutrientes 
para reparação muscular serão maiores do que as de um colega mais sedentário. 

A adolescência, que se inicia com a puberdade (geralmente entre 10-12 anos para meninas 
e 12-14 anos para meninos) e se estende até o final da segunda década de vida, é talvez a 
fase mais dramática em termos de transformações físicas. O estirão pubertário é um 
período de crescimento extremamente rápido, comparável em intensidade apenas aos 
primeiros meses de vida. Há um aumento significativo na estatura, no peso, na massa 
muscular (especialmente em meninos) e na massa óssea. Essas mudanças demandam um 
aporte calórico e proteico consideravelmente elevado. Para ilustrar, um adolescente de 15 
anos em pleno estirão pode necessitar de mais calorias do que um adulto com atividade 
física moderada. Micronutrientes como cálcio, para a consolidação da massa óssea, ferro, 
devido ao aumento do volume sanguíneo e, no caso das meninas, às perdas menstruais, e 
zinco, essencial para o crescimento e maturação sexual, são particularmente críticos nesta 
fase. Ignorar essas demandas específicas pode levar a déficits nutricionais com 
consequências para a saúde a curto e longo prazo, afetando desde o potencial de 
crescimento até a capacidade de concentração nos estudos. 

Macronutrientes essenciais: O trio de ouro – carboidratos, proteínas e 
gorduras na dieta escolar 

Os macronutrientes – carboidratos, proteínas e gorduras – são os pilares energéticos e 
estruturais da nossa alimentação. Para crianças e adolescentes em idade escolar, um 
fornecimento adequado e equilibrado desse "trio de ouro" é vital para sustentar o 
crescimento vigoroso, o desenvolvimento cognitivo e a energia necessária para as 
atividades diárias, incluindo o aprendizado. Cada um desempenha funções específicas e 
insubstituíveis no organismo. 



Os carboidratos são a principal fonte de energia para o corpo e, crucialmente, para o 
cérebro. O cérebro de uma criança ou adolescente é metabolicamente muito ativo e 
depende de um fornecimento constante de glicose, proveniente da digestão dos 
carboidratos, para funcionar adequadamente. Por isso, dietas que restringem severamente 
carboidratos são particularmente inadequadas para essa faixa etária. É importante, contudo, 
priorizar carboidratos complexos, ricos em fibras, como os encontrados em cereais integrais 
(arroz integral, aveia, pão integral), leguminosas (feijão, lentilha, grão-de-bico), raízes e 
tubérculos (batata-doce, mandioca). Estes são digeridos mais lentamente, proporcionando 
uma liberação gradual de energia e evitando picos de glicemia, o que favorece a 
concentração e o humor estável ao longo do dia escolar. Imagine a diferença no 
desempenho de um aluno que consome um café da manhã rico em pão integral e frutas, 
comparado a outro que ingere apenas um biscoito recheado rico em açúcares simples. O 
primeiro terá energia sustentada por mais tempo. 

As proteínas são os "tijolos" construtores do nosso corpo. Elas são fundamentais para o 
crescimento e reparo de todos os tecidos, incluindo músculos, ossos, pele e órgãos 
internos. Além disso, participam da produção de enzimas, hormônios e anticorpos, sendo 
essenciais para o sistema imunológico. Para crianças e adolescentes, cujos corpos estão 
em constante construção, a ingestão adequada de proteínas de alto valor biológico (ou seja, 
que contêm todos os aminoácidos essenciais em proporções adequadas) é crucial. Boas 
fontes incluem carnes magras (frango, peixe, boi), ovos, leite e derivados, e leguminosas. A 
combinação de arroz com feijão, tão tradicional na culinária brasileira, é um excelente 
exemplo de complementaridade proteica, fornecendo um perfil de aminoácidos completo. 
Considere um adolescente atleta: suas necessidades proteicas são aumentadas para 
suportar o desenvolvimento muscular e a recuperação após os treinos. Uma merenda 
escolar que ofereça, por exemplo, um sanduíche com frango desfiado ou um iogurte com 
frutas contribui significativamente para essa necessidade. 

As gorduras, muitas vezes vistas como vilãs, são igualmente essenciais, especialmente 
para crianças e adolescentes. Elas são uma fonte concentrada de energia, participam da 
absorção das vitaminas lipossolúveis (A, D, E e K), são componentes importantes das 
membranas celulares (incluindo as células cerebrais) e precursoras de diversos hormônios. 
O foco deve estar na qualidade das gorduras consumidas. Gorduras insaturadas, 
encontradas em peixes (como sardinha e salmão, ricos em ômega-3), azeite de oliva extra 
virgem, abacate, castanhas e sementes, são benéficas para a saúde cardiovascular e o 
desenvolvimento cerebral. Por outro lado, o consumo excessivo de gorduras saturadas 
(presentes em carnes gordurosas, embutidos, manteiga em excesso) e, principalmente, de 
gorduras trans (encontradas em muitos produtos industrializados, como biscoitos 
recheados, salgadinhos e margarinas hidrogenadas) deve ser evitado, pois está associado 
a riscos à saúde. Para ilustrar, incluir abacate picado na salada da merenda escolar ou 
utilizar azeite para temperar os vegetais são formas práticas de incorporar gorduras 
saudáveis na dieta dos estudantes. 

Micronutrientes que fazem a diferença: Vitaminas e minerais cruciais 
para o aprendizado e a saúde 

Embora necessários em quantidades menores quando comparados aos macronutrientes, as 
vitaminas e os minerais, conhecidos como micronutrientes, desempenham papéis catalíticos 



e regulatórios em inúmeras funções corporais, sendo absolutamente cruciais para o 
crescimento saudável, o desenvolvimento cognitivo, a função imunológica e o bem-estar 
geral de crianças e adolescentes. Deficiências, mesmo que sutis, podem ter impactos 
significativos no aprendizado e na saúde. 

O ferro é um mineral de particular importância, especialmente para crianças em idade 
pré-escolar e adolescentes, devido ao seu papel na formação da hemoglobina, a proteína 
responsável pelo transporte de oxigênio no sangue. A deficiência de ferro leva à anemia 
ferropriva, condição que pode causar fadiga, palidez, dificuldade de concentração, apatia e 
comprometimento do desenvolvimento cognitivo e do sistema imunológico. Imagine um 
estudante que se mostra constantemente cansado e com dificuldade de prestar atenção nas 
aulas; uma das possíveis causas subjacentes poderia ser a anemia. Boas fontes de ferro 
heme (melhor absorvido) incluem carnes vermelhas, fígado e outras vísceras, enquanto o 
ferro não-heme é encontrado em leguminosas (feijão, lentilha) e vegetais verde-escuros 
(couve, espinafre). A absorção do ferro não-heme é otimizada pela presença de vitamina C 
na mesma refeição – por exemplo, consumir uma laranja de sobremesa após uma feijoada. 

O cálcio, juntamente com a vitamina D, é fundamental para a saúde óssea. A infância e, 
principalmente, a adolescência são períodos críticos para a formação do pico de massa 
óssea, que servirá como uma "poupança" para prevenir a osteoporose na vida adulta. Leite 
e seus derivados (iogurte, queijos) são as fontes mais conhecidas de cálcio. Para aqueles 
com intolerância à lactose ou que seguem dietas vegetarianas estritas, alternativas como 
bebidas vegetais fortificadas, vegetais verde-escuros (couve, brócolis), gergelim e tofu 
podem contribuir. A vitamina D, por sua vez, é essencial para a absorção do cálcio e pode 
ser obtida pela exposição solar moderada e por alimentos como peixes gordurosos e gema 
de ovo, além de alimentos fortificados. 

O zinco é outro mineral vital, envolvido no crescimento, na cicatrização, na função 
imunológica e no desenvolvimento neurológico. Sua deficiência pode levar a atraso no 
crescimento, maior suscetibilidade a infecções e dificuldades de aprendizado. Carnes, 
peixes, frutos do mar, leguminosas e oleaginosas são boas fontes de zinco. 

A vitamina A é crucial para a visão, o crescimento celular, a função imune e a saúde da 
pele. A deficiência de vitamina A é um problema de saúde pública em muitas regiões e pode 
levar à cegueira noturna e a um aumento da gravidade de infecções. Alimentos como 
fígado, gema de ovo, leite integral e vegetais e frutas de cor amarelo-alaranjada (cenoura, 
abóbora, mamão, manga) e verde-escura (espinafre, couve) são ricos em vitamina A ou 
seus precursores (carotenoides). 

As vitaminas do complexo B (como B1, B2, B3, B6, B9-ácido fólico, e B12) atuam como 
coenzimas em diversas reações metabólicas, incluindo a produção de energia a partir dos 
carboidratos, a síntese de neurotransmissores e a formação de células sanguíneas. São 
encontradas em uma variedade de alimentos, como cereais integrais, carnes, ovos, 
laticínios, leguminosas e vegetais. Uma dieta variada geralmente supre as necessidades 
dessas vitaminas. Considere, por exemplo, a importância do ácido fólico para o 
desenvolvimento do sistema nervoso e da vitamina B12, encontrada principalmente em 
alimentos de origem animal, para a saúde neurológica. Garantir a oferta diversificada 



desses micronutrientes através da alimentação escolar é uma estratégia poderosa para 
promover a saúde integral dos estudantes. 

Hidratação em foco: A importância da água para o desempenho físico e 
mental dos estudantes 

Frequentemente negligenciada quando se discute nutrição, a água é, na verdade, o 
nutriente mais abundante no corpo humano e desempenha um papel absolutamente 
essencial em praticamente todas as funções fisiológicas. Para crianças e adolescentes em 
idade escolar, manter um estado de hidratação adequado é crucial não apenas para a 
saúde física, mas também para o desempenho cognitivo e a capacidade de aprendizado. O 
corpo infantil e adolescente, proporcionalmente, possui um teor de água ainda maior que o 
do adulto, tornando-os particularmente sensíveis aos efeitos da desidratação. 

A água participa de inúmeros processos vitais: regula a temperatura corporal através do 
suor, transporta nutrientes e oxigênio para as células, remove resíduos metabólicos, 
lubrifica as articulações e é fundamental para a digestão e absorção dos alimentos. No 
contexto escolar, onde os alunos se envolvem em atividades físicas, brincadeiras e intenso 
trabalho mental, a perda de água pode ser significativa. Imagine uma aula de educação 
física em um dia quente; os alunos estarão suando e, se não houver reposição hídrica 
adequada, o risco de desidratação aumenta, podendo levar à fadiga, cãibras e, em casos 
mais graves, insolação. 

O impacto da desidratação no desempenho mental é um aspecto particularmente relevante 
para o ambiente escolar. Mesmo níveis leves de desidratação podem afetar negativamente 
a concentração, a memória de curto prazo, o estado de alerta, o tempo de reação e o 
humor. Um estudante que não bebeu água suficiente pode sentir dor de cabeça, tontura, 
irritabilidade e ter dificuldade em focar na explicação do professor ou em realizar uma prova. 
Considere um cenário onde um aluno parece disperso e sonolento durante a aula da tarde; 
antes de presumir falta de interesse, verificar se ele está se hidratando adequadamente 
pode ser um primeiro passo. 

As necessidades diárias de água variam conforme a idade, o peso corporal, o nível de 
atividade física, as condições climáticas e o estado de saúde individual. Não existe uma 
recomendação única, mas é fundamental que crianças e adolescentes tenham acesso fácil 
e irrestrito à água potável ao longo de todo o período escolar. Estratégias para incentivar a 
hidratação incluem: disponibilizar bebedouros limpos e funcionais em locais estratégicos da 
escola; permitir que os alunos tenham garrafinhas de água em sala de aula (onde as regras 
escolares permitirem); incluir frutas ricas em água (como melancia, melão, laranja) nos 
lanches escolares; e realizar atividades de educação alimentar e nutricional que destaquem 
a importância da água. É importante lembrar que outras bebidas, como sucos naturais e 
leite, também contribuem para a hidratação, mas a água pura deve ser sempre a primeira 
opção para saciar a sede. Refrigerantes e sucos industrializados açucarados, por outro 
lado, não são boas escolhas para hidratação devido ao alto teor de açúcar e baixo valor 
nutricional. 

As armadilhas da alimentação moderna: Desafios comuns na dieta de 
crianças e adolescentes 



Apesar da crescente conscientização sobre a importância de uma alimentação saudável, 
crianças e adolescentes em idade escolar estão imersos em um ambiente alimentar que 
frequentemente os expõe a uma série de armadilhas. A "alimentação moderna", 
caracterizada pela alta disponibilidade de produtos ultraprocessados, pelo marketing 
agressivo da indústria alimentícia e por mudanças no estilo de vida, impõe desafios 
significativos para a manutenção de hábitos alimentares adequados nesta faixa etária. 

Um dos maiores vilões é o consumo excessivo de alimentos ultraprocessados. Estes 
produtos – como salgadinhos de pacote, biscoitos recheados, refrigerantes, macarrão 
instantâneo, nuggets e muitos cereais matinais açucarados – são formulações industriais 
que geralmente contêm altos teores de açúcares adicionados, gorduras saturadas e trans, 
sódio e aditivos químicos (corantes, aromatizantes, conservantes), enquanto são pobres em 
fibras, vitaminas e minerais. Imagine a lancheira típica de muitas crianças: um suco de 
caixinha adoçado, um pacote de biscoitos e um salgadinho. Essa combinação, embora 
prática, oferece muitas calorias "vazias" e poucos nutrientes essenciais. O consumo regular 
desses produtos está associado ao aumento do risco de obesidade, diabetes tipo 2, 
doenças cardiovasculares e outras condições crônicas. 

A influência da publicidade de alimentos não saudáveis, direcionada especialmente ao 
público infantil e adolescente através da televisão, internet e redes sociais, é outro desafio 
considerável. Personagens de desenhos animados, brindes e embalagens coloridas são 
estratégias comuns para atrair a atenção dos jovens consumidores, criando um desejo por 
produtos que, nutricionalmente, são inadequados. Considere um adolescente bombardeado 
por anúncios de fast-food e bebidas energéticas enquanto navega em suas redes sociais; a 
pressão para consumir esses itens pode ser imensa, mesmo que ele tenha conhecimento 
sobre alimentação saudável. 

Além disso, a baixa ingestão de frutas, legumes e verduras é uma realidade preocupante. 
Muitos jovens não atingem as recomendações diárias desses grupos alimentares, que são 
fontes riquíssimas de fibras, vitaminas, minerais e compostos bioativos protetores da saúde. 
Fatores como a falta de acesso, o custo, a pouca familiaridade com esses alimentos desde 
a infância e a preferência por alimentos mais palatáveis e processados contribuem para 
esse cenário. Um exemplo prático é a criança que recusa a salada oferecida na merenda 
escolar por não estar acostumada com o sabor ou a textura dos vegetais. 

Padrões alimentares irregulares, como pular o café da manhã, trocar refeições principais 
por lanches rápidos e pouco nutritivos, e o hábito de comer em frente às telas (TV, 
computador, celular), também são desafios comuns. Pular o café da manhã, por exemplo, 
pode comprometer o desempenho escolar e levar a escolhas alimentares menos saudáveis 
ao longo do dia. O ato de comer de forma distraída, por sua vez, dificulta o reconhecimento 
dos sinais de fome e saciedade, podendo contribuir para o consumo excessivo de 
alimentos. Superar essas armadilhas requer um esforço conjunto da família, da escola e da 
sociedade, promovendo a educação alimentar e nutricional, regulamentando a publicidade 
de alimentos e criando ambientes que facilitem escolhas mais saudáveis. 

Do campo à mesa da escola: A importância da qualidade e variedade 
dos alimentos oferecidos 



A qualidade e a variedade dos alimentos que chegam à mesa das escolas desempenham 
um papel insubstituível na promoção da saúde e no desenvolvimento integral dos 
estudantes. Não se trata apenas de fornecer calorias para aplacar a fome, mas de oferecer 
refeições que sejam nutricionalmente ricas, seguras, saborosas e culturalmente 
apropriadas. Essa preocupação está no cerne do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), que incentiva a utilização de alimentos frescos, provenientes da agricultura 
familiar, e a diversificação dos cardápios. 

A qualidade dos alimentos começa na sua origem. Priorizar alimentos in natura ou 
minimamente processados, como frutas, verduras, legumes, cereais integrais, leguminosas 
e carnes magras, em detrimento de produtos ultraprocessados, é fundamental. Alimentos 
frescos tendem a ter maior densidade nutricional, ou seja, mais vitaminas, minerais e fibras 
por caloria. Imagine a diferença nutricional entre um purê de batatas feito na escola com 
batatas frescas e leite, e um purê industrializado em pó, que pode conter aditivos e menos 
nutrientes. A Lei nº 11.947/2009, ao determinar que no mínimo 30% dos recursos do PNAE 
sejam destinados à compra de produtos da agricultura familiar, contribui significativamente 
para essa qualidade, pois facilita o acesso a alimentos produzidos localmente, muitas vezes 
mais frescos e com menor uso de agrotóxicos. 

A variedade é outro pilar essencial. Um cardápio escolar monótono, mesmo que 
nutricionalmente balanceado em teoria, pode levar à baixa aceitação por parte dos alunos e 
não contribui para a formação de hábitos alimentares saudáveis e diversificados. Oferecer 
uma ampla gama de alimentos ao longo da semana e do mês expõe as crianças e 
adolescentes a diferentes sabores, texturas e nutrientes. Considere uma escola que, ao 
longo de uma semana, oferece diferentes tipos de frutas (banana, maçã, mamão, laranja, 
melancia), variadas preparações com leguminosas (feijão carioca, feijão preto, lentilha) e 
diversos vegetais coloridos em saladas ou cozidos. Essa diversidade não só garante um 
aporte mais completo de micronutrientes, como também educa o paladar dos alunos, 
tornando-os mais receptivos a experimentar novos alimentos. 

A sazonalidade dos alimentos também deve ser levada em conta. Utilizar frutas, legumes e 
verduras da estação geralmente significa adquirir produtos mais saborosos, nutritivos e com 
melhor preço, além de apoiar práticas agrícolas mais sustentáveis. Um cardápio que inclui 
manga e melancia no verão, e morango e mexerica no inverno, por exemplo, respeita os 
ciclos da natureza e valoriza os produtos regionais. 

A segurança alimentar, no sentido de garantir que os alimentos sejam preparados e 
servidos de forma higiênica, evitando contaminações e doenças transmitidas por alimentos, 
é, evidentemente, um pré-requisito inegociável. Isso envolve desde a seleção de 
fornecedores idôneos até o treinamento adequado dos manipuladores de alimentos e a 
manutenção de boas práticas na cozinha escolar. A combinação de qualidade, variedade, 
sazonalidade e segurança alimentar transforma a refeição escolar em uma poderosa 
ferramenta de promoção da saúde e educação nutricional. 

Olhar individualizado: Reconhecendo e atendendo às variações nas 
necessidades nutricionais 



Embora existam recomendações nutricionais gerais para faixas etárias específicas, é crucial 
reconhecer que cada criança e adolescente é um indivíduo único, com suas próprias 
particularidades metabólicas, taxas de crescimento, níveis de atividade física e condições 
de saúde, que podem influenciar suas necessidades nutricionais. Um "olhar individualizado" 
no contexto do acompanhamento nutricional escolar não significa, necessariamente, a 
criação de um cardápio exclusivo para cada aluno – o que seria inviável em larga escala –, 
mas sim a capacidade de identificar e atender, dentro do possível e do preconizado pelas 
diretrizes, às variações mais significativas. 

O nível de atividade física é um dos fatores que mais impactam as necessidades 
energéticas. Um adolescente que treina intensamente para uma competição esportiva terá 
uma demanda calórica e proteica consideravelmente maior do que um colega mais 
sedentário da mesma idade. Embora o cardápio escolar padrão deva atender às 
necessidades médias da população atendida, é importante que haja flexibilidade e 
orientação para que esses alunos mais ativos possam complementar sua alimentação de 
forma adequada, seja por meio de porções maiores (quando apropriado e disponível) ou 
através de lanches adicionais em casa. Imagine um professor de educação física que 
percebe um aluno atleta constantemente fatigado; ele pode orientar a família a buscar 
aconselhamento nutricional para ajustar a dieta do jovem às suas demandas específicas. 

As taxas de crescimento também variam. Algumas crianças entram na puberdade mais 
cedo, outras mais tarde. Durante o estirão de crescimento, as necessidades de energia, 
proteínas, cálcio e outros nutrientes aumentam substancialmente. O acompanhamento do 
crescimento através de curvas de peso e altura pode ajudar a identificar esses períodos de 
maior demanda e a orientar sobre a importância de uma alimentação reforçada. 

Além disso, existem condições de saúde que exigem adaptações dietéticas específicas, 
como alergias alimentares (ao leite, ovo, trigo, amendoim, etc.), intolerâncias (como à 
lactose ou ao glúten na doença celíaca), diabetes, fenilcetonúria, entre outras. Nesses 
casos, a individualização da dieta é fundamental e deve ser feita sob orientação de um 
nutricionista e, quando necessário, de um médico. O PNAE prevê o atendimento a essas 
necessidades alimentares especiais, e a escola, com o suporte técnico do nutricionista 
responsável, deve buscar oferecer refeições seguras e adequadas para esses alunos. 
Considere um aluno celíaco: a cozinha escolar precisa ter protocolos rigorosos para evitar a 
contaminação cruzada com glúten, e o cardápio deve oferecer opções seguras e saborosas 
para ele. 

Reconhecer essas variações não se limita apenas a aspectos fisiológicos. Fatores culturais, 
religiosos e preferências pessoais (embora estas últimas com limites no contexto coletivo) 
também podem influenciar as escolhas alimentares. Um ambiente escolar que promove o 
diálogo e o respeito à diversidade, buscando, sempre que possível e dentro das diretrizes 
nutricionais, adaptar-se a essas particularidades, contribui para uma relação mais positiva 
dos alunos com a alimentação. 

O impacto da nutrição no desenvolvimento cognitivo e no rendimento 
escolar 



A relação entre nutrição, desenvolvimento cognitivo e rendimento escolar é robusta e bem 
documentada pela ciência. O cérebro, órgão central do aprendizado, é extremamente ativo 
metabolicamente e depende de um suprimento constante e adequado de energia e 
nutrientes específicos para seu pleno desenvolvimento e funcionamento. Deficiências 
nutricionais, especialmente durante períodos críticos como a primeira infância e a 
adolescência, podem ter consequências duradouras na capacidade de aprendizado, na 
memória, na atenção e no comportamento dos estudantes. 

A energia, proveniente principalmente dos carboidratos, é o combustível básico para o 
cérebro. Um fornecimento inadequado ou irregular de glicose pode levar à fadiga mental, 
dificuldade de concentração e irritabilidade. Pular o café da manhã, por exemplo, uma 
prática comum entre alguns estudantes, tem sido associado a um menor desempenho em 
testes de atenção e memória nas primeiras horas de aula. Imagine um aluno que chega à 
escola sem ter se alimentado adequadamente; sua capacidade de absorver novos 
conteúdos e participar ativamente das atividades estará comprometida. 

Macronutrientes como as proteínas e, especialmente, certos tipos de gorduras (como os 
ácidos graxos ômega-3, encontrados em peixes) são componentes estruturais importantes 
do tecido cerebral e participam da formação de neurotransmissores, as substâncias 
químicas que permitem a comunicação entre os neurônios. Uma dieta deficiente nesses 
componentes pode afetar a plasticidade cerebral e a velocidade de processamento das 
informações. 

Micronutrientes específicos desempenham papéis cruciais na função cognitiva. O ferro, 
como mencionado anteriormente, é vital para o transporte de oxigênio ao cérebro e para a 
síntese de neurotransmissores; sua deficiência está fortemente ligada a déficits de atenção, 
menor QI e dificuldades de aprendizado. O iodo é essencial para a produção dos hormônios 
tireoidianos, que regulam o desenvolvimento cerebral; a deficiência de iodo é a principal 
causa evitável de retardo mental no mundo. O zinco participa de inúmeras funções 
enzimáticas no cérebro e sua carência pode afetar a memória e o aprendizado. Vitaminas 
do complexo B, como o ácido fólico e a vitamina B12, são importantes para a manutenção 
da saúde dos neurônios e a produção de energia. Considere o impacto cumulativo de 
múltiplas deficiências marginais de micronutrientes: embora cada uma isoladamente possa 
não causar sintomas severos, o conjunto pode minar sutilmente o potencial cognitivo do 
estudante. 

Por outro lado, uma alimentação equilibrada e rica em nutrientes, incluindo frutas, verduras, 
grãos integrais e fontes de proteína de qualidade, tem sido consistentemente associada a 
melhores resultados acadêmicos, maior capacidade de concentração e melhora da 
memória. Estudos demonstram que programas de alimentação escolar que oferecem 
refeições nutricionalmente adequadas podem levar a um aumento na frequência escolar, 
redução da evasão e melhoria no desempenho em testes padronizados. A nutrição, 
portanto, não é apenas um complemento, mas um alicerce fundamental para o sucesso 
educacional. 

Deficiências e excessos nutricionais mais prevalentes no ambiente 
escolar: Sinais de alerta e prevenção 



O ambiente escolar, por agregar um grande número de crianças e adolescentes, torna-se 
um local estratégico não apenas para a promoção de hábitos saudáveis, mas também para 
a identificação precoce e a prevenção de problemas nutricionais, sejam eles por deficiência 
ou por excesso. Conhecer os desvios nutricionais mais prevalentes nessa faixa etária e 
seus sinais de alerta é fundamental para profissionais da educação e da saúde que atuam 
nesse contexto. 

Entre as deficiências nutricionais, a anemia por deficiência de ferro continua sendo um 
problema de saúde pública significativo em muitas partes do Brasil e do mundo, afetando 
principalmente crianças pequenas e adolescentes do sexo feminino. Os sinais de alerta 
podem ser sutis no início, como palidez da pele e das mucosas (parte interna dos olhos e 
da boca), cansaço excessivo, falta de ar ao realizar esforços leves, dificuldade de 
concentração, sonolência e maior frequência de infecções. Em casos mais graves, pode 
haver alterações no paladar (vontade de comer coisas estranhas, como terra ou gelo – uma 
condição chamada pica), unhas quebradiças e queda de cabelo. A prevenção passa por 
uma dieta rica em ferro e vitamina C, e, em alguns casos, pela suplementação preventiva, 
conforme orientação profissional. 

A deficiência de vitamina A também é uma preocupação, especialmente em regiões com 
menor acesso a alimentos fonte, como fígado, ovos e vegetais e frutas amarelo-alaranjados. 
Seus sinais incluem dificuldade de enxergar em ambientes pouco iluminados (cegueira 
noturna), ressecamento dos olhos (xeroftalmia), pele seca e áspera, e maior vulnerabilidade 
a infecções, principalmente respiratórias e diarreicas. Programas de suplementação e o 
incentivo ao consumo de alimentos ricos em vitamina A são estratégias preventivas. 

Em contrapartida aos déficits, os excessos nutricionais, notadamente o sobrepeso e a 
obesidade, emergiram como uma epidemia global, afetando um número crescente de 
crianças e adolescentes. O consumo excessivo de calorias, principalmente provenientes de 
alimentos ultraprocessados ricos em açúcares, gorduras e sódio, aliado ao sedentarismo, 
são os principais fatores de risco. Sinais de alerta incluem o ganho de peso acelerado, 
visível no aumento do Índice de Massa Corporal (IMC) para a idade, e o aparecimento de 
condições associadas, como resistência à insulina (que pode levar ao diabetes tipo 2), 
hipertensão arterial, alterações nos níveis de colesterol e triglicerídeos, e problemas 
ortopédicos. Imagine um adolescente que, além do excesso de peso, queixa-se de dores 
nas articulações e apresenta manchas escuras em dobras da pele (acantose nigricans), um 
possível sinal de resistência à insulina. A prevenção e o manejo da obesidade infantil 
envolvem uma abordagem multifatorial, com mudanças na dieta, incentivo à prática regular 
de atividade física e apoio psicossocial, tanto no ambiente familiar quanto escolar. 

Outros problemas relacionados a excessos podem incluir a ingestão elevada de sódio, 
associada à hipertensão, e o consumo excessivo de açúcares, ligado não apenas à 
obesidade, mas também ao risco de cáries dentárias. A escola, através da oferta de 
refeições balanceadas e da educação alimentar e nutricional, desempenha um papel crucial 
na prevenção tanto das deficiências quanto dos excessos, promovendo um equilíbrio que é 
a chave para a saúde e o bem-estar dos estudantes. 

 



Cardápios que educam e nutrem: Planejamento, 
elaboração e avaliação de menus escolares saudáveis 
e atrativos 

A base de tudo: Legislação e diretrizes nutricionais para cardápios 
escolares no Brasil 

O planejamento de cardápios para o ambiente escolar no Brasil não é uma atividade que 
possa ser conduzida ao acaso ou baseada apenas em preferências pessoais. Pelo 
contrário, é uma tarefa técnica e de grande responsabilidade, alicerçada em um robusto 
conjunto de legislações e diretrizes nutricionais que visam garantir o direito humano à 
alimentação adequada e promover a saúde dos estudantes. O Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), é a principal referência nesse sentido, estabelecendo as regras e os 
parâmetros que devem nortear a elaboração dos menus em todas as escolas públicas do 
país. 

A Lei nº 11.947/2009, já mencionada anteriormente, é o marco legal que estabelece as 
diretrizes do PNAE, incluindo a obrigatoriedade da oferta de refeições que atendam às 
necessidades nutricionais dos alunos durante o período em que permanecem na escola. 
Complementarmente, diversas resoluções do FNDE detalham os aspectos técnicos para a 
execução do programa. A Resolução CD/FNDE nº 06/2020 (e suas eventuais atualizações) 
é particularmente importante, pois estabelece os parâmetros nutricionais mínimos que os 
cardápios devem atender. Ela define, por exemplo, a oferta mínima de porções de frutas, 
legumes e verduras, e restringe a oferta de alimentos ultraprocessados, doces, refrigerantes 
e outros produtos com baixo valor nutricional e alto teor de açúcar, gordura e sódio. Imagine 
um nutricionista responsável pelo PNAE em um município: seu primeiro passo ao planejar 
os cardápios será consultar essa resolução para garantir que todas as exigências de grupos 
alimentares e limites de oferta de itens restritos sejam cumpridas. 

Essas diretrizes especificam as necessidades energéticas e de macronutrientes 
(carboidratos, proteínas e gorduras) e micronutrientes (vitaminas e minerais) para cada 
faixa etária e modalidade de ensino. Para alunos que permanecem na escola em período 
parcial (um turno), a alimentação escolar deve suprir, no mínimo, 20% das necessidades 
nutricionais diárias se for ofertada uma refeição (como almoço ou lanche principal), ou 30% 
se forem ofertadas duas ou mais refeições. Já para os alunos de escolas de tempo integral, 
a exigência é de que o PNAE cubra, no mínimo, 70% das necessidades nutricionais diárias, 
geralmente por meio de três refeições. Além disso, há determinações específicas para a 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) e para alunos com necessidades alimentares 
especiais. Considere, por exemplo, uma escola de tempo integral: o cardápio deverá ser 
cuidadosamente planejado para incluir café da manhã, almoço e lanche da tarde, 
garantindo que o somatório dessas refeições atinja a meta de 70% das recomendações 
diárias de energia e nutrientes para aquela faixa etária. O Conselho Federal de 
Nutricionistas (CFN), por meio de suas resoluções, também orienta a atuação do 
nutricionista RT (Responsável Técnico) nesse processo, reforçando a importância de 
cardápios equilibrados, seguros e que promovam a educação alimentar e nutricional. 



Conhecendo o público: Diagnóstico da clientela escolar e seus hábitos 
alimentares 

Antes mesmo de começar a rascunhar um cardápio, o nutricionista e a equipe responsável 
pela alimentação escolar precisam mergulhar na realidade da comunidade que será 
atendida. Conhecer o público-alvo – os estudantes – é um passo fundamental para que os 
menus não sejam apenas nutricionalmente adequados no papel, mas também bem aceitos 
e efetivamente consumidos. Um diagnóstico da clientela escolar e de seus hábitos 
alimentares permite adequar o planejamento às preferências regionais, à cultura alimentar 
local e às necessidades específicas identificadas. 

Esse diagnóstico pode envolver diversas estratégias. A aplicação de questionários simples 
aos alunos (ou aos pais, no caso de crianças menores) pode fornecer informações valiosas 
sobre seus alimentos preferidos, aqueles que costumam rejeitar, seus horários de refeição 
em casa e o que costumam trazer de lanche, por exemplo. Observar diretamente o que os 
alunos consomem e o que sobra nos pratos durante as refeições escolares também é uma 
forma de coleta de dados. Imagine uma escola em uma região litorânea do Nordeste; um 
diagnóstico certamente revelará o apreço por peixes e frutos do mar, bem como por frutas 
típicas da região, como caju e manga. Incluir esses alimentos no cardápio, de forma 
adequada e segura, tende a aumentar a aceitação. 

Além das preferências, é importante investigar a prevalência de alergias e intolerâncias 
alimentares na população escolar. Essa informação é crucial para o planejamento de 
cardápios inclusivos e para evitar riscos à saúde dos alunos. Um levantamento junto aos 
pais ou responsáveis, com a devida comprovação por laudo médico quando necessário, 
permite mapear os casos de doença celíaca, intolerância à lactose, alergia à proteína do 
leite de vaca (APLV), entre outras condições. 

Compreender o contexto socioeconômico e cultural da comunidade também é relevante. 
Em algumas regiões, certos alimentos podem ter um significado cultural especial ou fazer 
parte de tradições familiares. Respeitar e valorizar esses aspectos, sempre que possível e 
alinhado com as diretrizes nutricionais, contribui para criar uma conexão positiva dos alunos 
com a alimentação escolar. Considere uma escola que atende a uma comunidade indígena: 
o cardápio pode, e deve, buscar incorporar alimentos tradicionais e preparações que façam 
parte da cultura daquele povo, desde que nutricionalmente adequados. Esse conhecimento 
prévio da clientela transforma o ato de planejar cardápios em um processo mais empático, 
participativo e, consequentemente, mais eficaz. 

O ciclo virtuoso do planejamento: Etapas para a construção de 
cardápios semanais e mensais 

O planejamento de cardápios escolares é um processo cíclico e dinâmico, que envolve 
várias etapas interligadas. A ideia de um "ciclo virtuoso" sugere que cada etapa bem 
executada alimenta a próxima, resultando em menus cada vez mais adequados, saudáveis 
e aceitos. Geralmente, os cardápios são planejados em ciclos semanais ou mensais (por 
exemplo, um ciclo de quatro ou cinco semanas) para garantir variedade e evitar a 
monotonia, que é uma das principais causas de rejeição alimentar. 



A primeira etapa, após o diagnóstico da clientela e o estudo das diretrizes, é a definição da 
estrutura do cardápio. Isso inclui determinar quais refeições serão oferecidas (café da 
manhã, lanche da manhã, almoço, lanche da tarde, jantar – dependendo da modalidade e 
do tempo de permanência dos alunos na escola) e quais componentes cada refeição deverá 
ter. Por exemplo, um almoço típico do PNAE deve conter um prato principal à base de 
cereal ou tubérculo, uma leguminosa, uma fonte de proteína animal ou vegetal, guarnição 
(hortaliças cozidas ou refogadas) e salada (hortaliças cruas), além de uma fruta de 
sobremesa. 

Com a estrutura definida, o nutricionista começa a construir um "esqueleto" do cardápio 
para o ciclo. Nessa fase, distribui-se os diferentes grupos alimentares e tipos de 
preparações ao longo dos dias e semanas, buscando variedade de cores, sabores, texturas 
e métodos de cocção (cozido, assado, grelhado, refogado). É importante evitar a repetição 
excessiva dos mesmos alimentos ou preparações em curtos períodos. Imagine um 
nutricionista planejando um ciclo de quatro semanas: ele pode definir que nas 
segundas-feiras haverá sempre um prato com frango, mas variando a forma de preparo 
(desfiado, assado, ensopado) e os acompanhamentos. Nas terças, pode ser peixe; nas 
quartas, carne bovina; nas quintas, ovo ou outra fonte proteica; e nas sextas, uma opção 
vegetariana, por exemplo. 

A sazonalidade dos alimentos deve ser fortemente considerada nesta etapa. Utilizar 
alimentos da estação garante produtos mais frescos, saborosos, nutritivos e, geralmente, 
com melhor preço. Isso também favorece a compra de produtos da agricultura familiar local. 
A diversidade regional também deve ser valorizada, incluindo preparações típicas da 
culinária local, o que aumenta a aceitação e promove a cultura alimentar. Após a elaboração 
da primeira versão do cardápio, ele deve ser revisado para verificar o atendimento às metas 
nutricionais (cálculo de calorias, macro e micronutrientes), a adequação aos recursos 
disponíveis (orçamento, capacidade da cozinha, equipamentos) e a viabilidade de 
execução. Esse ciclo se completa com a avaliação da aceitabilidade pelos alunos, cujos 
resultados retroalimentam o planejamento para os próximos ciclos, permitindo ajustes e 
melhorias contínuas. 

Da teoria à prática: Seleção de alimentos e elaboração de fichas 
técnicas de preparo 

Transformar um cardápio planejado no papel em refeições saborosas, nutritivas e seguras 
servidas aos alunos requer uma atenção cuidadosa à seleção dos alimentos e à 
padronização das receitas por meio de fichas técnicas de preparo. Esta é a etapa onde a 
teoria nutricional encontra a prática da cozinha escolar. 

A seleção de alimentos deve seguir critérios rigorosos de qualidade. Prioridade absoluta 
deve ser dada aos alimentos in natura ou minimamente processados. Ao adquirir frutas, 
verduras e legumes, deve-se observar o frescor, a ausência de machucados ou sinais de 
deterioração. Para carnes, ovos e laticínios, é crucial verificar a procedência, o prazo de 
validade e as condições de armazenamento no fornecedor. A exigência de, no mínimo, 30% 
dos recursos do PNAE para a agricultura familiar, conforme a Lei nº 11.947/2009, deve ser 
cumprida, o que implica em um planejamento de compras que contemple os produtos 
oferecidos pelos agricultores locais. Imagine o nutricionista entrando em contato com 



cooperativas de agricultores familiares para conhecer os produtos disponíveis em cada 
estação e incluí-los no planejamento de compras. 

Uma vez selecionados os alimentos, é fundamental padronizar as receitas. É aqui que 
entram as fichas técnicas de preparo (FTP). Uma FTP é um documento detalhado que 
descreve todos os ingredientes de uma preparação, suas quantidades exatas (per capita), o 
modo de preparo passo a passo, o tempo de cocção, os equipamentos necessários, o 
rendimento da receita e, idealmente, sua composição nutricional. As FTPs são ferramentas 
essenciais para garantir a padronização da qualidade e da quantidade das porções 
servidas, independentemente de quem esteja cozinhando. Elas também auxiliam no 
controle de custos, na prevenção do desperdício e no treinamento de novos manipuladores 
de alimentos. 

Considere a elaboração de uma ficha técnica para "Arroz com Lentilha e Frango Desfiado". 
A FTP especificaria: 

●​ Ingredientes e per capitas: Arroz (ex: 60g cru por aluno), lentilha (ex: 20g crua por 
aluno), peito de frango (ex: 50g cru por aluno), cebola, alho, óleo, sal (com 
moderação), temperos naturais (ex: cheiro verde, cúrcuma). 

●​ Modo de preparo: Detalhar o cozimento separado do arroz e da lentilha, o preparo 
do frango desfiado e refogado com temperos, e a forma de montagem do prato ou 
de servir separadamente. 

●​ Informações adicionais: Número de porções que a receita rende, valor calórico e 
de principais nutrientes por porção, dicas de higiene durante o preparo. 

A utilização de fichas técnicas bem elaboradas assegura que o valor nutricional planejado 
para o cardápio seja efetivamente entregue no prato do aluno e que a qualidade sensorial 
da preparação (sabor, textura, aparência) seja consistente. É um investimento de tempo que 
se traduz em eficiência, qualidade e segurança alimentar. 

Equilibrando os pratos: Estratégias para garantir o aporte adequado de 
macro e micronutrientes 

Garantir que cada refeição escolar ofereça um equilíbrio adequado de macronutrientes 
(carboidratos, proteínas e gorduras) e um rico aporte de micronutrientes (vitaminas e 
minerais) é o cerne da responsabilidade nutricional no PNAE. Não basta apenas combinar 
alimentos; é preciso fazê-lo de forma estratégica para otimizar a absorção de nutrientes e 
atender às complexas necessidades de crianças e adolescentes em fase de crescimento e 
desenvolvimento. 

Uma estratégia fundamental é a utilização da regra dos grupos alimentares. As diretrizes do 
PNAE e o Guia Alimentar para a População Brasileira enfatizam a importância de incluir 
representantes de todos os grupos básicos em cada refeição principal: cereais ou 
tubérculos como fonte de carboidratos complexos e energia; leguminosas como fonte de 
proteína vegetal e fibras; carnes, ovos ou outras fontes de proteína animal ou combinações 
vegetais que garantam proteínas de alto valor biológico; e hortaliças (verduras e legumes) e 
frutas como fontes primordiais de vitaminas, minerais e fibras. Imagine um prato de almoço 
escolar ideal: uma porção de arroz (cereal), uma concha de feijão (leguminosa), um pedaço 



de frango assado (proteína animal), uma porção de abobrinha refogada 
(guarnição/hortaliça) e uma salada colorida de alface e tomate (hortaliça crua), 
acompanhada de uma laranja de sobremesa (fruta). Essa combinação visualmente diversa 
já indica uma boa variedade nutricional. 

Para otimizar a absorção de micronutrientes, algumas combinações são particularmente 
eficazes. Por exemplo, a vitamina C presente em frutas cítricas (laranja, limão, acerola) e 
em outros vegetais (pimentão, tomate) aumenta significativamente a absorção do ferro 
não-heme, encontrado em leguminosas e vegetais folhosos escuros. Assim, oferecer uma 
laranja de sobremesa após uma refeição com feijão é uma prática nutricionalmente 
inteligente. Da mesma forma, a vitamina D é essencial para a absorção do cálcio; embora a 
principal fonte de vitamina D seja a exposição solar, incluir alimentos fonte como peixes 
gordurosos ou alimentos fortificados (quando recomendado e permitido) pode 
complementar a dieta. 

É importante também pensar na densidade nutricional dos alimentos escolhidos. Optar por 
cereais integrais em vez de refinados aumenta o teor de fibras, vitaminas do complexo B e 
minerais. Variar os tipos de óleos vegetais utilizados no preparo (como soja, milho, girassol, 
azeite), sempre com moderação, contribui para um perfil mais equilibrado de ácidos graxos. 
Reduzir ao máximo o uso de sal e substituí-lo por ervas aromáticas e especiarias naturais 
(orégano, manjericão, coentro, cúrcuma, etc.) não só melhora o sabor das preparações, 
mas também ajuda a controlar a ingestão de sódio. Considere um purê de batata que, em 
vez de ser feito apenas com batata, sal e manteiga, incorpora também cenoura ou abóbora 
para enriquecê-lo com vitamina A e outros nutrientes, utilizando temperos naturais para 
realçar o sabor. Essas pequenas estratégias, somadas, fazem uma grande diferença no 
valor nutricional final da refeição. 

Sabor e cor que encantam: Técnicas para tornar os cardápios escolares 
mais atrativos e palatáveis 

De nada adianta um cardápio ser nutricionalmente perfeito se ele não for aceito e 
consumido pelos alunos. A atratividade e a palatabilidade das refeições escolares são 
fatores cruciais para o sucesso do programa de alimentação. Crianças e adolescentes, 
como qualquer indivíduo, comem primeiro com os olhos, e a apresentação dos pratos, as 
cores, os aromas e as texturas influenciam diretamente sua disposição para experimentar e 
consumir os alimentos. 

Uma das técnicas mais simples e eficazes é caprichar na apresentação dos pratos. Mesmo 
preparações simples podem se tornar mais convidativas se montadas com cuidado. Utilizar 
pratos e utensílios coloridos (quando possível e seguro), organizar os alimentos de forma 
harmônica no prato, e garantir que a comida tenha uma aparência fresca e apetitosa são 
detalhes importantes. Imagine uma salada bem colorida, com folhas verdes vibrantes, 
rodelas de tomate vermelho, cenoura ralada laranja e milho amarelo. Essa variedade de 
cores não só indica uma riqueza de nutrientes (os pigmentos dos vegetais estão 
frequentemente associados a diferentes vitaminas e antioxidantes), mas também torna a 
salada visualmente muito mais interessante do que uma simples porção de alface. 



O uso de ervas frescas e especiarias naturais é um grande aliado para realçar o sabor dos 
alimentos sem a necessidade de recorrer a excesso de sal, gordura ou condimentos 
industrializados. Orégano, manjericão, alecrim, salsinha, cebolinha, coentro, cúrcuma, 
páprica, cominho, entre tantos outros, podem transformar preparações simples em pratos 
saborosos e aromáticos. É importante testar as combinações e observar a aceitação dos 
alunos, introduzindo novos sabores gradualmente. Considere um frango assado temperado 
com ervas finas e limão, em vez de um frango frito ou com temperos industrializados. O 
aroma que se espalha pela escola já pode despertar o apetite. 

Variar os métodos de cocção também contribui para a atratividade. Em vez de servir sempre 
os vegetais cozidos da mesma forma, pode-se alternar com preparações assadas, 
grelhadas, refogadas ou em forma de suflês, tortas e muffins salgados. Essa variação muda 
a textura e o sabor dos alimentos, podendo surpreender positivamente os alunos. A 
criatividade na cozinha escolar é bem-vinda. Por exemplo, transformar uma simples 
abobrinha em "espaguete de abobrinha" ou servir cenouras em palitos com um molho de 
iogurte pode ser uma forma divertida de incentivar o consumo. 

Envolver os alunos no processo, mesmo que simbolicamente, pode aumentar o interesse. 
Realizar concursos para dar nomes criativos aos pratos do cardápio, ou promover "dias 
temáticos" no refeitório (como o "Dia da Comida Italiana Saudável" ou o "Dia das Frutas 
Exóticas") pode tornar a experiência da refeição escolar mais lúdica e engajadora. Um "Dia 
das Cores", por exemplo, onde cada turma é incentivada a identificar e consumir alimentos 
de uma determinada cor predominante no cardápio daquele dia, pode ser uma atividade 
educativa e divertida. 

O desafio da aceitabilidade: Métodos de avaliação e estratégias para 
aumentar a adesão aos cardápios 

A aceitabilidade dos cardápios escolares pelos alunos é um indicador fundamental da 
eficácia do PNAE e um desafio constante para os gestores e nutricionistas. Um alimento só 
cumpre sua função nutricional se for efetivamente consumido. Portanto, monitorar e avaliar 
continuamente a aceitação das refeições e implementar estratégias para melhorá-la são 
tarefas essenciais. 

Existem diversos métodos para avaliar a aceitabilidade. Um dos mais diretos e visualmente 
informativos é a análise de "restoingesta" ou "sobras limpas". Consiste em observar e, se 
possível, pesar a quantidade de alimentos devolvidos nos pratos pelos alunos após a 
refeição. Um alto volume de sobras de determinado prato ou alimento é um sinal claro de 
baixa aceitação. Imagine uma situação onde, após a introdução de um novo prato com 
peixe, a equipe da cozinha percebe que muitos alunos estão deixando grande parte da 
porção no prato. Isso indica a necessidade de investigar as causas. 

Outro método comum é a aplicação de testes de aceitabilidade mais formais, especialmente 
quando se introduz um novo alimento ou preparação no cardápio. Esses testes podem 
envolver escalas hedônicas, onde os alunos indicam o quanto gostaram da preparação 
utilizando expressões faciais (para crianças menores) ou escalas numéricas (por exemplo, 
de 1 a 5, onde 1 é "detestei" e 5 é "adorei"). O FNDE preconiza que um índice de 
aceitabilidade de, no mínimo, 85% deve ser alcançado para novas preparações. Para 



ilustrar, antes de incluir definitivamente uma nova receita de "torta de legumes" no cardápio, 
a nutricionista pode realizar um teste com uma amostra de alunos, coletar suas opiniões e 
calcular o percentual de aceitação. 

Além dos métodos quantitativos, conversas informais com os alunos, professores e 
merendeiras, bem como a realização de pequenos grupos focais, podem fornecer insights 
qualitativos valiosos sobre os motivos da rejeição ou da preferência por determinados 
alimentos. Pode ser que a textura de um vegetal não agrade, que o tempero de um prato 
esteja muito forte ou suave, ou que a forma de apresentação não seja atrativa. 

Para aumentar a adesão aos cardápios, algumas estratégias podem ser adotadas: 

●​ Introdução gradual de novos alimentos: Apresentar novos alimentos em 
pequenas quantidades e repetidas vezes, sem forçar o consumo, ajuda a familiarizar 
o paladar. 

●​ Preparações conhecidas com novos ingredientes: Incorporar vegetais em pratos 
que os alunos já gostam, como em molhos de macarrão, recheios de tortas ou 
misturados no arroz, pode ser uma forma de "disfarçar" inicialmente, até que se 
acostumem ao sabor. 

●​ Envolvimento dos alunos: Como já mencionado, permitir que os alunos participem 
da escolha de nomes para os pratos ou em atividades relacionadas à alimentação 
pode aumentar o interesse. 

●​ Educação alimentar e nutricional (EAN): Atividades de EAN que expliquem a 
importância dos diferentes alimentos e desmistifiquem preconceitos podem 
influenciar positivamente as escolhas. 

●​ Melhoria contínua: Utilizar os resultados da avaliação de aceitabilidade para fazer 
ajustes nos cardápios, testando novas receitas, temperos e formas de apresentação. 
Se uma determinada preparação de peixe foi rejeitada, pode-se tentar outra espécie 
de peixe, outro método de cocção ou um molho diferente. 

Cardápios inclusivos: Adaptando refeições para necessidades 
alimentares especiais 

A universalidade do PNAE implica que todos os alunos da educação básica pública têm 
direito à alimentação escolar, incluindo aqueles com necessidades alimentares especiais. O 
planejamento de cardápios inclusivos é, portanto, uma responsabilidade ética e legal, que 
exige conhecimento técnico, sensibilidade e uma organização cuidadosa para garantir que 
esses estudantes recebam refeições seguras, nutricionalmente adequadas e que não os 
isolem do convívio social durante os momentos de refeição. 

As necessidades alimentares especiais podem ser decorrentes de diversas condições, 
como alergias alimentares (as mais comuns são à proteína do leite de vaca, ovo, trigo, soja, 
peixes, crustáceos e amendoim), intolerância à lactose, doença celíaca (intolerância 
permanente ao glúten), diabetes mellitus, fenilcetonúria, entre outras. Cada uma dessas 
condições requer restrições dietéticas específicas e, por vezes, a suplementação de certos 
nutrientes. 



O primeiro passo para o planejamento inclusivo é a identificação correta dos alunos com 
necessidades especiais, idealmente por meio de um cadastro atualizado com informações 
fornecidas pelos pais ou responsáveis, acompanhadas de laudo e prescrição médica e/ou 
nutricional. Com base nesse diagnóstico, o nutricionista RT do PNAE deve planejar as 
adaptações necessárias no cardápio geral ou, se preciso, elaborar cardápios específicos. É 
fundamental que as adaptações garantam o aporte nutricional equivalente ao do cardápio 
padrão, utilizando substituições adequadas. Por exemplo, para um aluno com alergia à 
proteína do leite de vaca, o leite e seus derivados devem ser substituídos por bebidas 
vegetais enriquecidas com cálcio (como extrato de soja, desde que não haja alergia 
também à soja) ou outras fontes de cálcio, e as preparações que levariam leite devem ser 
adaptadas. 

A prevenção da contaminação cruzada é um aspecto crítico, especialmente para alunos 
com doença celíaca (que não podem ingerir glúten) ou alergias alimentares graves. A 
cozinha escolar precisa ter fluxos de preparo, utensílios, equipamentos e áreas de 
armazenamento separados ou rigorosamente higienizados para evitar que traços do 
alérgeno ou do glúten contaminem a refeição do aluno. Imagine uma cozinha onde se 
prepara pão comum e pão sem glúten; é preciso ter muito cuidado para que farinha de trigo 
não contamine a área de preparo do pão sem glúten. As merendeiras devem ser 
exaustivamente treinadas sobre esses procedimentos. 

Além da segurança e da adequação nutricional, é importante que o cardápio especial seja, 
na medida do possível, semelhante ao cardápio geral em termos de aparência e tipo de 
preparação, para não estigmatizar o aluno. Se o prato do dia é macarrão com molho à 
bolonhesa, o aluno celíaco pode receber um macarrão sem glúten com o mesmo molho 
(desde que o molho também seja isento de glúten). A identificação clara das refeições 
especiais, com etiquetas ou recipientes diferenciados, também é uma medida de 
segurança. O objetivo é que todos os alunos possam compartilhar o momento da refeição 
de forma prazerosa e segura. 

Sustentabilidade no prato: Planejando cardápios com foco na redução 
do desperdício e no aproveitamento integral dos alimentos 

A sustentabilidade é um tema cada vez mais urgente e que também deve permear o 
planejamento dos cardápios escolares. Um programa de alimentação escolar sustentável 
busca não apenas nutrir os alunos, mas também minimizar o impacto ambiental, reduzir o 
desperdício de alimentos, valorizar a produção local e promover a consciência sobre a 
origem e o ciclo dos alimentos. 

A redução do desperdício de alimentos é um dos pilares. O desperdício pode ocorrer em 
várias etapas: nas compras (alimentos que estragam antes de serem usados), no preparo 
(partes de alimentos descartadas desnecessariamente) e no consumo (sobras nos pratos 
dos alunos). O planejamento cuidadoso das compras, adquirindo apenas o necessário com 
base no número de alunos e nos per capitas definidos nas fichas técnicas, é o primeiro 
passo. Um armazenamento adequado dos alimentos, seguindo as recomendações de 
temperatura e organização (primeiro que entra, primeiro que sai – PEPS), também evita 
perdas. 



O aproveitamento integral dos alimentos é uma estratégia poderosa para reduzir o 
desperdício na cozinha e, ao mesmo tempo, agregar valor nutricional às preparações. 
Muitas partes de vegetais que são comumente descartadas – como talos, folhas, cascas e 
sementes – são ricas em nutrientes e podem ser utilizadas em diversas receitas. Por 
exemplo, talos de brócolis ou couve-flor podem ser picados e adicionados a refogados, 
sopas ou recheios de tortas; cascas de frutas como banana ou maracujá (previamente 
higienizadas) podem se transformar em ingredientes para bolos ou doces; sementes de 
abóbora ou melão podem ser torradas e servidas como um lanche crocante ou adicionadas 
a saladas. É claro que é preciso conhecimento técnico para saber quais partes são seguras 
e adequadas para consumo, além de criatividade para desenvolver receitas saborosas. 
Imagine uma oficina culinária com as merendeiras para ensinar receitas que utilizam 
integralmente os alimentos, como um "bolo de casca de banana" ou um "patê de talos de 
agrião". 

A escolha por alimentos da estação e de produção local, especialmente da agricultura 
familiar, também contribui para a sustentabilidade, pois reduz a pegada de carbono 
associada ao transporte de longa distância e apoia sistemas produtivos mais equilibrados. A 
implementação de hortas escolares, mesmo que pequenas, onde os alunos possam 
participar do plantio e da colheita de alguns temperos ou hortaliças que serão utilizados na 
merenda, é uma excelente forma de conectar as crianças com o ciclo dos alimentos e 
promover a consciência ambiental. Além disso, a correta separação dos resíduos orgânicos 
gerados na cozinha e no refeitório para compostagem, que pode ser utilizada como adubo 
na própria horta escolar, fecha um ciclo virtuoso e educativo. 

A dimensão pedagógica do cardápio: Utilizando as refeições como 
ferramenta de educação alimentar e nutricional 

O cardápio escolar não é apenas uma lista de alimentos a serem servidos; ele pode e deve 
ser uma poderosa ferramenta pedagógica, um instrumento vivo de educação alimentar e 
nutricional (EAN). O momento da refeição na escola é uma oportunidade única para 
promover conhecimentos, atitudes e práticas alimentares saudáveis, que os alunos levarão 
para toda a vida. Integrar o cardápio às atividades de EAN e ao currículo escolar 
potencializa seu impacto educativo. 

Uma forma de utilizar o cardápio pedagogicamente é torná-lo visível e compreensível para 
os alunos. Expor o cardápio da semana em um local de fácil acesso, utilizando linguagem e 
ilustrações adequadas para cada faixa etária, permite que as crianças saibam o que será 
servido e comecem a se familiarizar com os nomes dos alimentos e das preparações. 
Pode-se, inclusive, destacar no cardápio os "alimentos campeões" da semana, explicando 
seus benefícios para a saúde. Por exemplo, se o cardápio inclui espinafre, pode-se criar um 
pequeno cartaz divertido explicando que o espinafre ajuda a ficar forte e inteligente, como 
os personagens de desenhos animados. 

Envolver os alunos na discussão sobre o cardápio, dentro de limites razoáveis e com a 
mediação do nutricionista e dos educadores, também é educativo. Realizar atividades onde 
eles possam opinar sobre suas preferências (o que não significa atender a todos os 
desejos, mas ouvi-los), ou mesmo promover concursos de receitas saudáveis elaboradas 



pelos próprios alunos ou suas famílias, cujas vencedoras poderiam ser incorporadas ao 
cardápio escolar, são formas de engajamento. 

O cardápio pode ser um ponto de partida para diversas atividades em sala de aula. Se o 
cardápio da semana inclui peixe, o professor pode trabalhar em sala de aula a importância 
do pescado para a saúde, os diferentes tipos de peixes da região, a pesca sustentável, etc. 
Se há uma fruta exótica no cardápio, pode-se explorar sua origem, suas características e 
seu valor nutricional. Considere um projeto interdisciplinar onde os alunos pesquisam a 
origem dos alimentos do PNAE que vêm da agricultura familiar local, entrevistam os 
agricultores e depois apresentam suas descobertas para a comunidade escolar. 

O próprio refeitório pode se transformar em um ambiente de aprendizagem. Decorações 
temáticas relacionadas aos alimentos, jogos educativos sobre nutrição durante o tempo de 
espera (se houver), ou a presença de "fiscais da merenda mirins" que ajudam a incentivar 
os colegas a experimentar novos alimentos de forma lúdica, são exemplos de como o 
espaço da refeição pode ser mais educativo. Ao reconhecer e explorar a dimensão 
pedagógica do cardápio, a escola transcende a simples oferta de comida e assume seu 
papel na formação de cidadãos mais conscientes de suas escolhas alimentares e de seu 
impacto na saúde e no meio ambiente. 

 

Cozinha nota 10: Boas práticas de higiene, 
manipulação e conservação de alimentos no ambiente 
escolar 

A legislação sanitária como guia: Principais normas e resoluções para 
cozinhas escolares 

A garantia de alimentos seguros e saudáveis no ambiente escolar não é apenas uma 
questão de boas intenções, mas uma exigência legal e um compromisso com a saúde 
pública. No Brasil, a produção de refeições em cozinhas institucionais, incluindo as 
escolares, é regida por um conjunto de legislações sanitárias que estabelecem os padrões 
mínimos de higiene e as boas práticas de manipulação de alimentos. Essas normas são o 
alicerce sobre o qual se constrói uma "cozinha nota 10", capaz de prevenir a ocorrência de 
Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs). 

A principal referência em âmbito nacional é a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 
216, de 15 de setembro de 2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 
Esta resolução aprova o Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação, que se aplica a todos os estabelecimentos onde alimentos são manipulados, 
preparados, armazenados, distribuídos e/ou servidos, incluindo as cozinhas escolares. A 
RDC 216/2004 detalha os requisitos para edificações e instalações, equipamentos, móveis 
e utensílios, higienização, controle de pragas, abastecimento de água, manejo de resíduos, 
e, crucialmente, para os manipuladores de alimentos, as etapas de preparo e o controle de 
qualidade. Imagine um nutricionista ou gestor escolar utilizando esta RDC como um 



checklist para verificar se a estrutura física da cozinha – como pisos, paredes, tetos, 
iluminação, ventilação e o fluxograma de produção – está em conformidade para evitar 
contaminações. 

Além da RDC 216/2004, é fundamental estar atento a legislações estaduais e municipais, 
que podem complementar as normas federais com exigências específicas adaptadas à 
realidade local. O próprio Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), por meio de 
suas resoluções (como a CD/FNDE nº 06/2020), também reforça a necessidade de 
observância das boas práticas e pode estabelecer critérios adicionais relacionados à 
infraestrutura e aos procedimentos nas cozinhas que atendem ao programa. Por exemplo, 
as diretrizes do PNAE enfatizam a importância de espaços adequados para o recebimento e 
armazenamento de produtos da agricultura familiar, que podem chegar em diferentes tipos 
de embalagens e necessitar de cuidados específicos. O cumprimento dessas legislações 
não deve ser visto como um fardo, mas como um guia seguro para proteger a saúde dos 
estudantes e garantir a qualidade das refeições servidas. 

O manipulador de alimentos: Pilar da segurança alimentar na escola 

Mesmo com as melhores instalações e os ingredientes mais frescos, a segurança dos 
alimentos na escola depende, em última análise, das mãos e dos hábitos de quem os 
prepara: o manipulador de alimentos, carinhosamente conhecido como merendeira ou 
merendeiro. Este profissional é o pilar central na prevenção da contaminação alimentar, e 
sua conduta, higiene pessoal e conhecimento sobre boas práticas são determinantes para a 
qualidade sanitária das refeições. 

A saúde do manipulador é o primeiro ponto de atenção. Profissionais com feridas ou lesões 
infectadas nas mãos ou braços, ou que apresentem sintomas de doenças como diarreia, 
vômito, febre ou infecções respiratórias, não devem manipular alimentos diretamente, pois 
podem se tornar fontes de contaminação. É responsabilidade do gestor escolar e do 
nutricionista garantir que haja um sistema para que esses profissionais sejam afastados 
temporariamente dessas funções ou remanejados para atividades que não envolvam 
contato direto com os alimentos. 

A higiene pessoal rigorosa é inegociável. Isso inclui: 

●​ Banho diário: Antes de iniciar o trabalho. 
●​ Unhas: Curtas, limpas e sem esmalte ou base, pois podem acumular sujeira e 

microrganismos. Unhas postiças são proibidas. 
●​ Adornos: Retirar anéis, pulseiras, relógios, colares, brincos e qualquer outro adorno 

antes de entrar na área de manipulação, pois podem acumular sujeira, cair nos 
alimentos ou causar acidentes. 

●​ Uniforme: Utilizar uniformes limpos, de cor clara, bem conservados, com proteção 
para os cabelos (touca ou rede) e, quando necessário, máscaras faciais. O uniforme 
deve ser trocado diariamente e utilizado exclusivamente dentro da área de 
manipulação de alimentos. 

●​ Higiene das mãos: A lavagem correta e frequente das mãos é, talvez, a medida 
mais importante para prevenir a contaminação. As mãos devem ser lavadas 
cuidadosamente com água e sabonete antisséptico e secas com papel toalha 



descartável ou outro sistema higiênico antes de iniciar o trabalho, após usar o 
banheiro, após tossir, espirrar ou assoar o nariz (utilizando lenço descartável), após 
manusear lixo, após tocar em alimentos crus antes de manusear cozidos, e sempre 
que necessário. 

Imagine uma merendeira seguindo o protocolo de lavagem das mãos: molhar as mãos e 
antebraços, aplicar sabonete, esfregar as palmas, o dorso das mãos, entre os dedos, as 
unhas e pontas dos dedos, os polegares e os punhos, por pelo menos 20 segundos, 
enxaguar bem e secar. Essa simples ação, repetida ao longo do dia, é uma barreira 
poderosa contra os microrganismos. 

Hábitos como fumar, tossir ou espirrar sobre os alimentos, falar excessivamente durante o 
preparo, mascar chicletes, experimentar alimentos com os dedos ou com talheres que 
retornam à panela sem higienização prévia, e manusear dinheiro e depois alimentos sem 
lavar as mãos são terminantemente proibidos na área de manipulação. A capacitação 
contínua desses profissionais sobre todos esses aspectos é fundamental para que as boas 
práticas se tornem rotina e para que eles compreendam a importância de seu papel na 
saúde dos estudantes. 

Do recebimento à prateleira: Cuidados essenciais na aquisição e 
armazenamento de alimentos 

A jornada para garantir a segurança alimentar na escola começa muito antes do preparo 
das refeições: ela se inicia no momento da aquisição e do recebimento dos alimentos. A 
escolha de fornecedores idôneos e a inspeção rigorosa dos produtos na entrega são etapas 
cruciais para evitar que alimentos contaminados ou de baixa qualidade entrem na cozinha 
escolar. 

Ao receber os alimentos, é fundamental designar um profissional treinado para realizar uma 
inspeção criteriosa. Essa inspeção deve incluir: 

●​ Verificação da embalagem: As embalagens devem estar íntegras, sem rasgos, 
furos, amassados, ferrugem (no caso de latas) ou sinais de umidade. Embalagens 
danificadas podem indicar contaminação ou deterioração do produto. 

●​ Prazo de validade: Conferir se todos os produtos estão dentro do prazo de 
validade. Alimentos com validade próxima ao vencimento devem ser utilizados 
primeiro (princípio do PVPS - Primeiro que Vence, Primeiro que Sai). 

●​ Temperatura: Para alimentos que exigem refrigeração ou congelamento, a 
temperatura deve ser medida no momento da entrega com um termômetro 
calibrado. Produtos refrigerados devem chegar com temperatura de acordo com a 
recomendação do fabricante ou da legislação (geralmente abaixo de 7°C, ou 
conforme especificação para cada tipo de produto, como carnes e pescados que 
podem exigir temperaturas mais baixas, próximas a 4ºC ou menos). Alimentos 
congelados devem estar totalmente congelados (geralmente -18°C ou menos), sem 
sinais de descongelamento e recongelamento (como cristais de gelo excessivos ou 
embalagens molhadas). Imagine um entregador chegando com uma carga de 
iogurtes e o termômetro da escola acusa 15°C; essa carga deve ser rejeitada, pois a 
quebra na cadeia de frio comprometeu a segurança do produto. 



●​ Características sensoriais: Observar a cor, o odor, a textura e a aparência geral 
dos alimentos. Qualquer sinal de alteração (mofo, cheiro estranho, cor diferente da 
habitual) é motivo para rejeição. 

Após o recebimento e aprovação, o armazenamento adequado é o próximo passo vital. 
Cada tipo de alimento requer condições específicas de armazenamento para preservar sua 
qualidade e segurança: 

●​ Alimentos secos (não perecíveis): Como arroz, feijão, farinhas, açúcar, enlatados. 
Devem ser armazenados em local limpo, seco, ventilado, protegido da luz solar 
direta e de pragas. As prateleiras devem ser de material liso, resistente e lavável, e 
os alimentos devem ser organizados de forma a permitir a circulação do ar e facilitar 
a limpeza, afastados do piso (sobre pallets ou estrados) e das paredes. Utilizar o 
sistema PEPS (Primeiro que Entra, Primeiro que Sai) ou PVPS é fundamental para 
garantir o uso dos produtos mais antigos primeiro. 

●​ Alimentos refrigerados: Carnes, laticínios, ovos, frios, hortaliças higienizadas e 
prontas para consumo. Devem ser armazenados em refrigeradores com temperatura 
controlada (geralmente entre 0°C e 7°C, variando conforme o alimento). Os 
alimentos devem ser acondicionados em recipientes tampados e identificados com o 
nome do produto e a data de abertura ou preparo. É importante não sobrecarregar 
os refrigeradores para não comprometer a circulação do ar frio e evitar armazenar 
alimentos crus acima de alimentos cozidos ou prontos para consumo para prevenir a 
contaminação cruzada. 

●​ Alimentos congelados: Carnes, polpas de frutas, alguns vegetais. Devem ser 
mantidos em freezers com temperatura de -18°C ou inferior. Assim como nos 
refrigerados, os alimentos devem estar bem embalados e identificados. Uma vez 
descongelado, um alimento não deve ser recongelado, a menos que seja cozido. 

O monitoramento constante das temperaturas dos equipamentos de refrigeração e 
congelamento, com registros diários, é uma prática essencial para garantir que a cadeia de 
frio seja mantida. 

Preparo seguro dos alimentos: Etapas cruciais para evitar a 
contaminação 

A etapa de preparo dos alimentos é onde o risco de contaminação pode ser mais elevado 
se as boas práticas não forem rigorosamente seguidas. É nesse momento que os 
microrganismos presentes em alimentos crus, nas mãos dos manipuladores ou em 
superfícies e utensílios mal higienizados podem se multiplicar e tornar o alimento perigoso 
para o consumo. 

O pré-preparo é a fase inicial e inclui atividades como descascar, picar, lavar e higienizar os 
alimentos. A higienização de frutas, legumes e verduras (hortifrutícolas) que serão 
consumidos crus ou que terão contato com alimentos prontos é particularmente importante. 
Esse processo geralmente envolve as seguintes etapas: 

1.​ Seleção: Retirar partes estragadas ou danificadas. 



2.​ Lavagem: Lavar em água corrente potável, folha por folha, fruta por fruta, para 
remover sujeiras visíveis, terra e insetos. 

3.​ Sanitização: Imergir os alimentos em uma solução clorada (hipoclorito de sódio a 
2,0-2,5% diluído conforme instruções do fabricante, geralmente 1 colher de sopa 
para cada litro de água) por cerca de 15 minutos. É fundamental utilizar produtos 
registrados na ANVISA para essa finalidade e seguir as instruções de diluição e 
tempo de contato. 

4.​ Enxágue: Enxaguar em água corrente potável para remover o resíduo da solução 
sanitizante (alguns produtos específicos podem dispensar o enxágue, verificar 
rótulo). Imagine uma merendeira preparando a salada de alface e tomate: ela lava 
cada folha de alface individualmente, depois as mergulha na solução clorada pelo 
tempo correto e enxágua bem antes de picar e montar a salada. 

Durante o cozimento, é crucial que os alimentos, especialmente carnes de todos os tipos e 
ovos, atinjam temperaturas internas suficientemente altas para destruir os microrganismos 
patogênicos. Geralmente, recomenda-se que o centro geométrico do alimento atinja no 
mínimo 74°C. O uso de um termômetro de alimentos é a forma mais segura de verificar 
essa temperatura. Por exemplo, ao assar um frango inteiro, o termômetro deve ser inserido 
na parte mais grossa da coxa, sem tocar o osso, para garantir que o cozimento foi 
completo. 

A prevenção da contaminação cruzada é outro ponto crítico. Contaminação cruzada ocorre 
quando microrganismos são transferidos de um alimento contaminado (geralmente cru) 
para um alimento pronto para consumo, seja por contato direto ou indireto (através de 
mãos, utensílios, tábuas de corte, superfícies). Para evitar isso: 

●​ Utilizar tábuas de corte e utensílios diferentes para alimentos crus e alimentos 
cozidos/prontos para consumo, ou higienizá-los rigorosamente entre um uso e outro. 
O ideal é ter tábuas de cores diferentes para cada tipo de alimento (ex: vermelha 
para carnes cruas, verde para hortaliças, azul para pescados, branca para pães e 
laticínios). 

●​ Lavar as mãos frequentemente, especialmente após manipular alimentos crus. 
●​ Armazenar alimentos crus separadamente e abaixo dos alimentos cozidos nos 

refrigeradores. 

O resfriamento rápido de alimentos cozidos que não serão consumidos imediatamente 
também é importante para evitar a multiplicação bacteriana na "zona de perigo" (entre 5°C e 
60°C). Alimentos quentes devem ser resfriados de 60°C para 21°C em até 2 horas, e de 
21°C para 5°C ou menos em mais 4 horas. 

Água potável e controle de pragas: Fundamentos para um ambiente 
seguro 

Dois elementos são absolutamente fundamentais para manter a segurança e a higiene em 
qualquer cozinha, especialmente em uma cozinha escolar: a disponibilidade de água 
potável em quantidade suficiente e um programa eficaz de controle integrado de pragas e 
vetores urbanos. 



A água utilizada para o preparo dos alimentos, para a higienização de utensílios, 
equipamentos, superfícies e das mãos dos manipuladores deve ser potável, ou seja, livre de 
contaminações que possam causar doenças. Nas cidades, geralmente a água é fornecida 
pela rede pública e já tratada. No entanto, é crucial garantir a integridade e a limpeza dos 
reservatórios de água (caixas d'água) da escola. A legislação (como a RDC 216/2004) exige 
que os reservatórios sejam limpos e desinfetados em intervalos regulares, no mínimo a 
cada seis meses, por empresa especializada ou por pessoal capacitado da própria escola, 
com registro dessa limpeza. Análises laboratoriais periódicas da água também podem ser 
necessárias para atestar sua potabilidade. Imagine uma escola que mantém um 
cronograma rigoroso de limpeza semestral de suas caixas d'água e guarda os certificados 
emitidos pela empresa responsável. Isso demonstra o cuidado com a qualidade da água 
utilizada. O gelo utilizado em bebidas ou para conservação de alimentos também deve ser 
produzido com água potável. 

O controle de pragas, como baratas, formigas, roedores, moscas e pombos, é essencial, 
pois esses animais podem carregar e transmitir microrganismos patogênicos para os 
alimentos e para as superfícies da cozinha. Um programa de Controle Integrado de Vetores 
e Pragas Urbanas (CIVPU) deve ser implementado, priorizando medidas preventivas em 
vez do uso indiscriminado de produtos químicos. As medidas preventivas incluem: 

●​ Boas práticas de higiene: Manter a cozinha e suas áreas adjacentes sempre 
limpas, sem acúmulo de lixo ou restos de alimentos, que podem atrair pragas. 

●​ Vedação de aberturas: Instalar telas milimétricas em janelas, portas, ralos e outras 
aberturas para impedir a entrada de insetos e roedores. Vedar frestas e vãos em 
paredes, pisos e tetos. 

●​ Armazenamento adequado de alimentos: Manter os alimentos em recipientes 
bem fechados e longe do alcance de pragas. 

●​ Manejo correto do lixo: Utilizar lixeiras com tampa e pedal, que devem ser 
esvaziadas frequentemente e mantidas limpas. O lixo deve ser acondicionado em 
sacos resistentes e armazenado em local adequado, afastado da cozinha, até o 
momento da coleta. 

Caso as medidas preventivas não sejam suficientes e haja infestação, a aplicação de 
produtos químicos (desinsetização, desratização) deve ser realizada por empresa 
especializada e licenciada pelos órgãos competentes, utilizando produtos registrados na 
ANVISA e seguindo todas as precauções para não contaminar alimentos, utensílios e 
superfícies. A aplicação nunca deve ser feita durante o preparo ou a distribuição de 
alimentos, e os registros das aplicações devem ser mantidos. Considere uma cozinha 
escolar onde, apesar das telas nas janelas, são encontradas baratas. A direção da escola 
deve contratar uma empresa de controle de pragas credenciada para avaliar a situação e 
realizar o tratamento adequado, preferencialmente em um final de semana ou período sem 
aulas, e depois garantir que todas as superfícies sejam novamente higienizadas antes do 
retorno das atividades. 

Higienização de instalações, equipamentos e utensílios: Protocolos para 
uma cozinha impecável 



Manter um ambiente de preparo de alimentos impecavelmente limpo e sanitizado é um dos 
pilares da segurança alimentar. A higienização adequada das instalações da cozinha (pisos, 
paredes, tetos, bancadas), dos equipamentos (fogões, geladeiras, freezers, fornos, 
liquidificadores) e dos utensílios (panelas, facas, tábuas de corte, pratos, talheres) é 
essencial para eliminar sujeiras visíveis e, principalmente, microrganismos patogênicos que 
podem contaminar os alimentos. 

É importante distinguir entre limpeza e sanitização: 

●​ Limpeza: É a remoção de resíduos orgânicos (restos de comida, gordura) e 
minerais (sujeira, poeira) das superfícies, utilizando água e detergente ou sabão. A 
limpeza remove a sujeira visível e grande parte dos microrganismos, mas não os 
elimina completamente. 

●​ Sanitização (ou desinfecção): É a etapa que se segue à limpeza e tem como 
objetivo reduzir o número de microrganismos a níveis seguros, ou eliminá-los 
completamente, utilizando agentes químicos (como cloro, álcool 70%, quaternário de 
amônio) ou métodos físicos (como calor – água fervente). 

Os protocolos de higienização devem detalhar a frequência, os produtos a serem utilizados, 
a forma de aplicação e os responsáveis por cada tarefa. Por exemplo: 

●​ Pisos, paredes e tetos: Devem ser de material liso, impermeável, lavável e de cor 
clara para facilitar a visualização da sujeira. A limpeza deve ser diária ou sempre 
que necessário. 

●​ Bancadas de preparo: Devem ser limpas e sanitizadas antes, durante e após cada 
etapa de manipulação de alimentos, especialmente ao alternar entre alimentos crus 
e cozidos. 

●​ Equipamentos: Fogões devem ter as grelhas e superfícies limpas diariamente. 
Geladeiras e freezers devem ser limpos interna e externamente, no mínimo, 
semanalmente, e sempre que houver derramamento de alimentos. Equipamentos 
como liquidificadores e processadores devem ser desmontados, limpos e 
sanitizados após cada uso. 

●​ Utensílios: Panelas, facas, colheres, etc., devem ser lavados com água e 
detergente, enxaguados e, se possível, sanitizados (por exemplo, com imersão em 
solução clorada ou água quente) após cada uso. Tábuas de corte merecem atenção 
especial, devendo ser de material não poroso (como polipropileno) e rigorosamente 
limpas e sanitizadas, evitando-se o uso de tábuas de madeira, que são mais difíceis 
de higienizar. 

Para a sanitização com cloro, pode-se utilizar hipoclorito de sódio (água sanitária comercial, 
verificando se é adequada para uso em contato com alimentos e seguindo a diluição 
recomendada no rótulo, geralmente 1 colher de sopa para 1 litro de água para superfícies e 
utensílios). Após a aplicação do sanitizante pelo tempo recomendado, algumas superfícies 
podem necessitar de enxágue com água potável para remover resíduos. O álcool 70% é 
eficaz para sanitizar superfícies menores e equipamentos que não podem ser molhados, 
mas deve ser usado com cuidado devido à inflamabilidade. 

Imagine um cartaz afixado na cozinha escolar com o "Procedimento Operacional 
Padronizado (POP) de Higienização de Bancadas", descrevendo: 1. Recolher resíduos 



sólidos. 2. Lavar com água e detergente, esfregando com esponja adequada. 3. Enxaguar 
com água corrente. 4. Aplicar solução clorada (ex: 100-200 ppm) e deixar agir por 10-15 
minutos. 5. Enxaguar (se necessário, conforme o produto) ou deixar secar naturalmente. 
Esse nível de detalhamento ajuda a padronizar as ações e garantir a eficácia da 
higienização. 

Distribuição das refeições: Garantindo a segurança do alimento até o 
prato do aluno 

O cuidado com a segurança alimentar não termina quando o alimento está pronto na 
panela. A etapa de distribuição das refeições é igualmente crítica e requer atenção para 
garantir que os alimentos cheguem aos pratos dos alunos mantendo sua qualidade 
nutricional e, principalmente, sua segurança microbiológica. 

Um dos principais fatores a serem controlados durante a distribuição é a temperatura dos 
alimentos. Alimentos quentes devem ser mantidos quentes, e alimentos frios devem ser 
mantidos frios, para evitar a proliferação de microrganismos na "zona de perigo" (entre 5°C 
e 60°C). 

●​ Alimentos quentes: Devem ser distribuídos e mantidos em temperatura igual ou 
superior a 60°C. Equipamentos como balcões térmicos (pass through aquecido, 
estufas) são ideais para isso. Se não houver esses equipamentos, o tempo de 
exposição do alimento à temperatura ambiente deve ser o menor possível, e as 
preparações devem ser mantidas em fogo baixo ou em banho-maria quente. 

●​ Alimentos frios: Saladas, sobremesas frias, sucos e iogurtes devem ser mantidos 
em temperatura igual ou inferior a 5°C, ou conforme recomendação do fabricante. 
Balcões refrigerados ou recipientes imersos em gelo podem ser utilizados. 

Os utensílios utilizados para servir as refeições (conchas, colheres, pegadores) devem ser 
exclusivos para cada preparação, de material higienizável (como aço inoxidável) e devem 
ser trocados ou higienizados com frequência durante o período de distribuição. Os 
manipuladores que servem as refeições devem seguir as mesmas boas práticas de higiene 
pessoal, incluindo o uso de luvas descartáveis quando apropriado (embora a lavagem 
frequente das mãos seja, em muitos casos, mais eficaz e segura se bem executada). 

Se a escola adota o sistema de autosserviço (self-service), é fundamental orientar os alunos 
sobre os cuidados ao se servirem: não falar, tossir ou espirrar sobre os alimentos expostos; 
utilizar os pegadores corretos para cada preparação; não retornar alimentos ao balcão após 
colocá-los no prato; e manter a fila organizada para evitar tumultos e contaminação. 
Protetores salivares nos balcões de distribuição são obrigatórios nesses casos. 

O gerenciamento de sobras de alimentos é outro ponto importante. Sobras são os alimentos 
que foram preparados, mas não foram distribuídos ou servidos. A legislação sanitária (RDC 
216/2004) estabelece critérios rigorosos para o reaproveitamento de sobras, que 
geralmente só é permitido se os alimentos foram mantidos sob controle de tempo e 
temperatura adequados, não foram expostos à contaminação e são rapidamente resfriados 
e reaquecidos corretamente antes de um novo serviço (o que raramente é viável ou 
recomendado em grande escala em cozinhas escolares por questões de segurança). Já as 



sobras que ficaram nos pratos dos alunos (restos) nunca devem ser reaproveitadas e 
precisam ser descartadas adequadamente. A melhor estratégia é sempre um bom 
planejamento para preparar a quantidade de alimento mais próxima possível do consumo 
real, evitando sobras excessivas. Imagine uma escola que monitora de perto o consumo 
diário e ajusta as quantidades preparadas, utilizando fichas técnicas precisas. Isso minimiza 
as sobras e o desperdício, além de reduzir os riscos associados ao seu manejo. 

Manual de Boas Práticas de Fabricação (MBPF) e Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs): Documentando a qualidade 

Para que as boas práticas de higiene e manipulação de alimentos sejam consistentemente 
aplicadas e se tornem parte da cultura da cozinha escolar, é fundamental que elas estejam 
documentadas de forma clara e acessível a todos os envolvidos. O Manual de Boas 
Práticas de Fabricação (MBPF ou apenas Manual de Boas Práticas - MBP) e os 
Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs) são as ferramentas que formalizam e 
padronizam essas rotinas, servindo como guia para a execução das tarefas, para o 
treinamento dos funcionários e como base para auditorias e fiscalizações. 

O Manual de Boas Práticas é um documento mais amplo que descreve todas as operações 
e procedimentos adotados pelo serviço de alimentação para garantir a qualidade 
higiênico-sanitária dos alimentos preparados. Ele deve ser específico para cada escola, 
refletindo sua realidade, sua estrutura e seus processos. De acordo com a RDC 216/2004, o 
MBP deve conter, no mínimo, informações sobre: 

●​ Requisitos higiênico-sanitários das edificações. 
●​ Manutenção e higienização das instalações, dos equipamentos e dos utensílios. 
●​ Controle da água para consumo. 
●​ Controle integrado de vetores e pragas urbanas. 
●​ Capacitação profissional. 
●​ Controle da higiene e saúde dos manipuladores. 
●​ Manejo de resíduos. 
●​ Controle e garantia de qualidade do alimento preparado. Imagine o MBP de uma 

escola como um "livro de regras" da cozinha, que detalha desde como deve ser o 
uniforme dos merendeiros até como o lixo deve ser descartado. 

Os Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs) são documentos mais específicos, 
que descrevem o passo a passo detalhado de como realizar determinadas tarefas que 
podem impactar diretamente a segurança dos alimentos. A RDC 216/2004 exige que os 
serviços de alimentação implementem POPs referentes, no mínimo, aos seguintes itens: 

1.​ Higienização de instalações, equipamentos e móveis. 
2.​ Controle integrado de vetores e pragas urbanas. 
3.​ Higienização do reservatório de água. 
4.​ Higiene e saúde dos manipuladores. 

Cada POP deve conter: o objetivo do procedimento, o campo de aplicação, as 
responsabilidades, as definições (se necessário), a descrição detalhada das etapas da 
tarefa (incluindo frequência, materiais necessários, produtos utilizados e suas 



concentrações, tempo de contato, etc.), as ações corretivas em caso de desvios, e os 
mecanismos de monitoramento e verificação. Por exemplo, um "POP de Higienização de 
Hortifrutícolas" descreveria detalhadamente os passos de seleção, lavagem, sanitização 
(com o produto, diluição e tempo corretos) e enxágue. Outro exemplo seria um "POP de 
Higienização das Mãos", detalhando cada etapa do processo de lavagem. 

Esses documentos devem ser aprovados, datados e assinados pelo responsável técnico 
(nutricionista) ou pelo proprietário do serviço de alimentação, estar acessíveis a todos os 
funcionários e serem revisados e atualizados sempre que houver mudanças nos processos 
ou na legislação. A existência e, principalmente, a aplicação efetiva do MBP e dos POPs 
são sinais de uma gestão comprometida com a qualidade e a segurança alimentar. 

Monitoramento e registros: Ferramentas para a melhoria contínua da 
segurança alimentar 

A simples existência de um Manual de Boas Práticas e de Procedimentos Operacionais 
Padronizados não garante, por si só, que as práticas de segurança alimentar estejam sendo 
efetivamente seguidas. É crucial implementar um sistema de monitoramento contínuo 
dessas práticas e manter registros detalhados de todas as atividades relevantes. Esses 
registros não são mera burocracia; são ferramentas valiosas para verificar a conformidade, 
identificar falhas, implementar ações corretivas e promover a melhoria contínua dos 
processos na cozinha escolar. 

O monitoramento envolve a observação regular e sistemática das atividades e das 
condições da cozinha para garantir que os POPs estão sendo cumpridos. Isso pode ser 
feito pelo nutricionista responsável, pelo gestor da escola ou por um funcionário designado 
e treinado para essa função. A utilização de checklists específicos para cada área ou 
procedimento pode facilitar esse monitoramento. Por exemplo, um checklist diário de 
higiene da cozinha pode incluir itens como: "Pisos limpos?", "Bancadas higienizadas antes 
do início do trabalho?", "Lixeiras com tampa e esvaziadas?". 

Os registros são a evidência documental de que os procedimentos foram realizados e de 
que os controles estão sendo efetivos. Alguns dos registros mais importantes que devem 
ser mantidos incluem: 

●​ Registros de temperatura: Anotações diárias das temperaturas dos equipamentos 
de refrigeração e congelamento (mínimo duas vezes ao dia), e das temperaturas dos 
alimentos quentes e frios durante o preparo e a distribuição. 

●​ Registros de higienização: Cronogramas e checklists de limpeza e sanitização das 
instalações, equipamentos e utensílios, incluindo a data, o responsável e os 
produtos utilizados. 

●​ Registros de controle de pragas: Datas das inspeções e das aplicações de 
produtos (quando necessárias), nome da empresa responsável e produtos 
utilizados. 

●​ Registros de limpeza do reservatório de água: Certificados de limpeza e 
desinfecção da caixa d'água. 

●​ Registros de treinamento dos manipuladores: Datas, temas dos treinamentos e 
lista de participantes. 



●​ Registros de saúde dos manipuladores: Atestados de saúde ocupacional (ASO) e 
controle de exames periódicos. 

●​ Registros de recebimento de matérias-primas: Anotações sobre a inspeção dos 
produtos na entrega, incluindo data, fornecedor, temperatura (para perecíveis) e 
eventuais não conformidades. 

Imagine uma planilha afixada na porta de cada geladeira e freezer, onde o merendeiro 
anota a temperatura do equipamento pela manhã e à tarde. Se uma temperatura estiver 
fora do padrão seguro, uma ação corretiva (como chamar a manutenção ou transferir os 
alimentos para outro equipamento) deve ser tomada e registrada. Esses registros são 
fundamentais em caso de fiscalizações sanitárias e também ajudam a identificar tendências 
e problemas recorrentes. Por exemplo, se os registros de temperatura de um freezer 
mostram variações constantes, isso pode indicar a necessidade de manutenção ou 
substituição do equipamento antes que ocorra uma perda significativa de alimentos. A 
cultura de monitorar e registrar é um sinal de profissionalismo e compromisso com a 
segurança dos alimentos. 

Ações em caso de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs): 
Prevenção e resposta 

A principal finalidade de todas as boas práticas de higiene, manipulação e conservação de 
alimentos é a prevenção da ocorrência de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs). As 
DTAs são causadas pela ingestão de alimentos contaminados por microrganismos 
patogênicos (bactérias, vírus, fungos), toxinas produzidas por esses microrganismos, ou 
substâncias químicas tóxicas. Os sintomas mais comuns incluem vômitos, diarreia, dores 
abdominais, febre e mal-estar geral, podendo variar de leves a muito graves, especialmente 
em crianças, idosos e indivíduos com sistema imunológico comprometido. 

A prevenção é, sem dúvida, a melhor estratégia e se baseia na aplicação rigorosa de todos 
os princípios discutidos anteriormente: higiene pessoal dos manipuladores, higienização 
correta de alimentos, utensílios e ambiente, controle de tempo e temperatura no preparo e 
conservação, prevenção da contaminação cruzada, uso de água potável e controle de 
pragas. Quando esses cuidados são negligenciados, o risco de um surto de DTA aumenta 
significativamente. 

No entanto, mesmo com todos os cuidados, surtos podem ocorrer. Por isso, é importante 
que a equipe da escola, especialmente o nutricionista e os gestores, saiba como agir caso 
haja suspeita de um surto de DTA associado à alimentação escolar. Os primeiros sinais 
podem ser o relato de vários alunos (ou professores e funcionários) apresentando sintomas 
gastrointestinais semelhantes após o consumo de uma mesma refeição. 

As ações iniciais em caso de suspeita de surto incluem: 

1.​ Notificação imediata às autoridades de saúde: O serviço de vigilância 
epidemiológica ou sanitária do município deve ser comunicado o mais rápido 
possível. Eles são os responsáveis por investigar o surto, identificar a causa e 
orientar as medidas de controle. 



2.​ Coleta e guarda de amostras dos alimentos suspeitos: Se possível, amostras de 
todos os alimentos servidos na refeição suspeita devem ser coletadas, identificadas 
(nome do alimento, data e hora do preparo e coleta) e armazenadas sob 
refrigeração (não congelar, a menos que orientado pela vigilância) para análise 
laboratorial. Isso ajudará a identificar o agente causador da DTA. 

3.​ Colaboração com a investigação: Fornecer todas as informações solicitadas pelas 
autoridades de saúde, como cardápios, fichas técnicas, registros de temperatura, 
nomes dos manipuladores, lista de fornecedores, etc. 

4.​ Revisão dos procedimentos: Independentemente do resultado da investigação, a 
ocorrência de uma suspeita de surto deve levar a uma revisão completa de todos os 
procedimentos de boas práticas na cozinha para identificar e corrigir possíveis 
falhas. 

5.​ Comunicação com a comunidade escolar: Manter os pais e responsáveis 
informados sobre a situação e as medidas que estão sendo tomadas, de forma 
transparente e responsável. 

Imagine uma situação em que, após o almoço na escola, vários alunos começam a 
apresentar vômito e diarreia. A direção da escola, juntamente com a nutricionista, deve 
acionar imediatamente a vigilância sanitária, tentar guardar amostras do almoço servido e 
colaborar integralmente com a investigação. Essa postura proativa e responsável é crucial 
para proteger a saúde de todos e para restaurar a confiança no serviço de alimentação 
escolar. A prevenção contínua, aliada a uma capacidade de resposta rápida e eficaz, 
completa o ciclo de uma "cozinha nota 10". 

 

Semeando saúde: Estratégias criativas e eficazes de 
educação alimentar e nutricional para a comunidade 
escolar 

Educação Alimentar e Nutricional (EAN) no PNAE: Fundamentos e 
objetivos 

A Educação Alimentar e Nutricional (EAN) é um campo de conhecimento e de prática 
contínua e transdisciplinar que busca promover a autonomia e o desenvolvimento de 
hábitos alimentares saudáveis em indivíduos e coletividades. No contexto do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), a EAN não é um mero acessório, mas uma de 
suas diretrizes fundamentais, entrelaçada com o próprio objetivo de garantir a segurança 
alimentar e nutricional e o direito humano à alimentação adequada. Ela é concebida como 
um processo educativo permanente, que perpassa todas as etapas da alimentação escolar, 
desde o planejamento dos cardápios até o momento da refeição e suas repercussões no 
ambiente familiar e comunitário. 

Os fundamentos da EAN no PNAE estão ancorados na ideia de que a alimentação é um ato 
complexo, que envolve dimensões biológicas, socioculturais, econômicas, ambientais e 
afetivas. Portanto, as ações de EAN devem ir além da simples transmissão de informações 



sobre nutrientes e calorias. Elas devem buscar o diálogo com os saberes e as vivências dos 
estudantes, de suas famílias e da comunidade escolar como um todo, valorizando a cultura 
alimentar local, os alimentos regionais e as práticas culinárias tradicionais, ao mesmo tempo 
em que promovem a reflexão crítica sobre o sistema alimentar contemporâneo, o impacto 
da publicidade de alimentos ultraprocessados e a importância de escolhas conscientes e 
sustentáveis. 

O "Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas", 
publicado pelo Governo Federal, serve como um importante guia conceitual e metodológico 
para as ações de EAN no Brasil, incluindo aquelas desenvolvidas no âmbito do PNAE. Este 
documento enfatiza princípios como a abordagem do sistema alimentar na sua 
integralidade, a valorização da cultura alimentar e da culinária, a promoção do autocuidado 
e da autonomia, a sustentabilidade social, ambiental e econômica, e a intersetorialidade. 

Os objetivos da EAN no contexto escolar são múltiplos e abrangentes. Buscam, por 
exemplo: 

●​ Promover o conhecimento sobre os alimentos: Suas origens, seus grupos, seus 
nutrientes e suas funções no organismo. 

●​ Estimular a formação de hábitos alimentares saudáveis: Incentivar o consumo 
de frutas, verduras, legumes, cereais integrais e leguminosas, e reduzir o consumo 
de alimentos ultraprocessados, ricos em açúcares, gorduras e sódio. 

●​ Desenvolver habilidades culinárias: Encorajar a participação no preparo dos 
alimentos e a valorização da comida caseira. 

●​ Fomentar a autonomia e a capacidade de escolhas alimentares conscientes: 
Capacitar os estudantes para que façam escolhas saudáveis, mesmo fora do 
ambiente escolar. 

●​ Prevenir deficiências nutricionais e o excesso de peso: Contribuir para a 
redução da prevalência de anemia, obesidade e outras doenças crônicas 
relacionadas à alimentação. 

●​ Valorizar a cultura alimentar local e a biodiversidade: Incentivar o consumo de 
alimentos regionais e o respeito às tradições alimentares. 

●​ Promover a sustentabilidade: Discutir temas como o desperdício de alimentos, a 
agricultura familiar, a produção orgânica e o impacto das escolhas alimentares no 
meio ambiente. 

Imagine uma ação de EAN que não se limita a uma palestra sobre a pirâmide alimentar, 
mas que leva os alunos a uma feira livre local para conhecerem os agricultores, os 
alimentos da estação e depois participarem de uma oficina culinária onde preparam uma 
receita com esses ingredientes. Essa abordagem vivencial e contextualizada tem um 
potencial educativo muito maior. 

O papel do nutricionista como educador: Articulando saberes e práticas 

O nutricionista, como Responsável Técnico (RT) pelo PNAE, desempenha um papel central 
e multifacetado na concepção, planejamento, execução e avaliação das ações de Educação 
Alimentar e Nutricional (EAN) na escola. Sua atuação vai muito além da prescrição de 
dietas ou da elaboração de cardápios; ele é, fundamentalmente, um educador, um agente 



de transformação capaz de articular os conhecimentos técnicos da nutrição com as práticas 
pedagógicas e as realidades socioculturais da comunidade escolar. 

A competência do nutricionista como educador reside na sua capacidade de traduzir 
informações científicas complexas sobre alimentação e nutrição em linguagem acessível, 
significativa e motivadora para os diferentes públicos da escola: alunos de diversas faixas 
etárias, professores, merendeiras, pais e responsáveis. Isso requer habilidades de 
comunicação, empatia, criatividade e uma profunda compreensão dos processos de 
ensino-aprendizagem. 

No planejamento das ações de EAN, o nutricionista deve partir de um diagnóstico da 
situação alimentar e nutricional da comunidade escolar, identificando os principais 
problemas, as necessidades de informação, os hábitos alimentares predominantes e os 
recursos disponíveis. Com base nesse diagnóstico, ele pode definir os temas prioritários, os 
objetivos das intervenções e as estratégias mais adequadas para cada público. Por 
exemplo, se o diagnóstico aponta um baixo consumo de frutas entre os adolescentes, o 
nutricionista pode planejar oficinas de preparo de smoothies ou saladas de frutas criativas, 
envolvendo os próprios alunos na escolha das receitas e na divulgação. 

A articulação com os demais atores da comunidade escolar é crucial. O nutricionista deve 
trabalhar em estreita colaboração com os professores, auxiliando-os a incorporar temas de 
alimentação e nutrição em seus planos de aula de forma transversal e interdisciplinar. Ele 
pode oferecer capacitações para os docentes, fornecer materiais de apoio e sugerir 
atividades práticas. Da mesma forma, a parceria com as merendeiras é fundamental. Elas 
não são apenas executoras de cardápios, mas também importantes agentes de EAN no 
contato diário com os alunos. Capacitá-las sobre a importância dos alimentos, sobre como 
apresentá-los de forma atrativa e sobre como incentivar a experimentação de novos 
sabores é uma estratégia poderosa. 

O nutricionista também atua como um mediador entre o conhecimento técnico e o saber 
popular, valorizando as práticas alimentares saudáveis já existentes na comunidade e 
buscando construir novos conhecimentos de forma participativa. Imagine um nutricionista 
que, ao invés de simplesmente proibir o consumo de um doce regional tradicional, propõe 
uma discussão sobre a frequência e a quantidade ideal de consumo, ou sugere adaptações 
na receita para torná-la um pouco mais saudável, sem descaracterizá-la completamente. 
Essa postura de diálogo e respeito é essencial para o sucesso das ações de EAN. A 
avaliação contínua das atividades, coletando feedback dos participantes e observando 
mudanças de comportamento, permite que o nutricionista ajuste suas estratégias e 
aprimore seu papel como educador em saúde. 

Integrando a EAN ao currículo escolar: Abordagens transdisciplinares e 
lúdicas 

A Educação Alimentar e Nutricional (EAN) alcança seu maior potencial quando deixa de ser 
vista como uma atividade isolada ou um tema a ser tratado apenas em palestras pontuais, e 
passa a ser integrada de forma orgânica e transdisciplinar ao currículo escolar. Isso significa 
que os conteúdos de alimentação e nutrição podem e devem permear as diversas áreas do 



conhecimento, tornando o aprendizado mais significativo, contextualizado e prazeroso para 
os alunos. 

A abordagem transdisciplinar propõe que um tema, como a alimentação, seja explorado sob 
múltiplas perspectivas, conectando diferentes disciplinas. Por exemplo: 

●​ Ciências da Natureza: Estudar os grupos alimentares, a digestão, o metabolismo, a 
importância da água, as doenças relacionadas à má alimentação, os ciclos de vida 
das plantas e animais que consumimos, a fotossíntese (no caso das hortas). 

●​ Matemática: Trabalhar com quantidades, medidas e proporções nas receitas; 
calcular o valor calórico dos alimentos; analisar gráficos de consumo alimentar; 
explorar conceitos de porcentagem ao discutir a composição dos alimentos ou os 
resultados de pesquisas sobre hábitos alimentares. 

●​ Linguagens (Português, Artes, Língua Estrangeira): Ler e interpretar rótulos de 
alimentos; produzir textos sobre alimentação (poemas, histórias, reportagens); criar 
peças de teatro, músicas ou paródias sobre temas de EAN; desenhar, pintar ou 
modelar alimentos; explorar o vocabulário relacionado à culinária em diferentes 
idiomas. 

●​ Ciências Humanas (História, Geografia, Sociologia): Discutir a história da 
alimentação e da agricultura; conhecer a origem dos alimentos e as rotas 
comerciais; explorar a diversidade cultural alimentar no Brasil e no mundo; analisar 
as questões sociais e econômicas relacionadas à produção e ao acesso aos 
alimentos (fome, desperdício, agricultura familiar, agronegócio). 

Imagine uma turma do ensino fundamental que está estudando a região Nordeste do Brasil. 
Em Geografia, aprendem sobre o clima e o solo; em História, sobre a cultura e as tradições; 
em Português, leem obras de autores nordestinos; e, de forma integrada, o professor, com o 
apoio do nutricionista, propõe uma pesquisa sobre os alimentos típicos da culinária 
nordestina, seus valores nutricionais e a preparação de uma receita regional na escola. 
Essa abordagem torna o aprendizado sobre alimentação muito mais rico e envolvente. 

O lúdico é outro componente essencial para o sucesso da EAN com crianças e 
adolescentes. Jogos, brincadeiras, contação de histórias, músicas, teatro de fantoches, 
quebra-cabeças, caça-palavras e atividades manuais são excelentes ferramentas para 
transmitir conceitos de forma divertida e participativa. Criar um "Supermercado Saudável" 
na sala de aula, onde as crianças aprendem a escolher alimentos e a ler rótulos de forma 
simulada, ou desenvolver um "Jogo da Memória dos Alimentos" com os grupos alimentares, 
são exemplos de atividades lúdicas que fixam o conhecimento de maneira prazerosa. A 
criatividade do educador, aliada ao suporte técnico do nutricionista, pode transformar 
qualquer conteúdo de EAN em uma aventura de aprendizado. 

O refeitório como espaço pedagógico: Transformando a hora da 
merenda em aprendizado 

O refeitório escolar, muitas vezes visto apenas como um local para a distribuição de 
alimentos, possui um potencial pedagógico imenso que pode ser explorado para reforçar as 
ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN). Transformar a hora da merenda em um 
momento de aprendizado, descobertas e socialização contribui significativamente para a 



formação de hábitos alimentares saudáveis e para uma relação mais positiva dos alunos 
com a comida. 

A começar pelo ambiente físico do refeitório. Um espaço limpo, arejado, bem iluminado, 
com mobiliário adequado ao tamanho das crianças e, se possível, decorado de forma alegre 
e educativa, torna a experiência da refeição mais agradável. Cartazes coloridos com 
informações sobre os grupos alimentares, a importância da mastigação, dicas de higiene, 
ou mesmo desenhos feitos pelos próprios alunos sobre seus alimentos preferidos podem 
compor a decoração. Imagine um refeitório onde as mesas são cobertas com toalhas de 
tecido (em vez de plástico, se a higiene puder ser garantida) e pequenos vasos com 
temperos frescos da horta escolar enfeitam o ambiente. Isso cria uma atmosfera mais 
acolhedora. 

A apresentação dos alimentos no balcão de distribuição também é uma forma de EAN. 
Organizar os alimentos de forma atrativa, destacando as cores e as texturas, e nomear as 
preparações de forma criativa pode despertar a curiosidade e o apetite dos alunos. Se o 
cardápio do dia inclui uma "Salada Colorida da Horta Mágica" ou um "Feijão Fortão do 
Super-Herói", a aceitação pode ser maior do que se fossem apresentados apenas como 
"salada" e "feijão". 

O momento da refeição é ideal para incentivar a experimentação de novos alimentos. O 
nutricionista, os professores ou as merendeiras podem circular pelo refeitório, conversar 
com os alunos sobre os alimentos que estão sendo servidos, explicar seus benefícios e 
encorajá-los a provar pequenas porções de alimentos que eles normalmente não comeriam. 
É importante que esse incentivo seja feito de forma sutil e positiva, sem coerção ou 
castigos. Celebrar o "Dia do Alimento Novo", onde um alimento diferente é introduzido no 
cardápio e apresentado de forma especial, pode ser uma estratégia interessante. 

Discussões informais durante a refeição sobre a origem dos alimentos (De onde vem o 
arroz? Como o tomate cresce?), sobre a importância de não desperdiçar comida, ou sobre 
as diferentes formas de preparo de um mesmo vegetal, podem enriquecer o conhecimento 
dos alunos. O próprio cardápio, se exposto de forma clara e acompanhado de informações 
nutricionais básicas ou curiosidades, já é uma ferramenta pedagógica. Considere uma 
escola onde, ao lado do balcão, há um pequeno mapa mostrando de qual região do país ou 
do município vêm os principais ingredientes da merenda daquele dia, especialmente se 
forem da agricultura familiar local. Isso conecta o aluno com a cadeia produtiva do alimento 
e valoriza a produção local. Transformar o refeitório em um laboratório de sabores e 
saberes é uma meta valiosa para a EAN. 

Hortas escolares: Cultivando alimentos e conhecimentos 

A horta escolar é uma das ferramentas mais ricas e multifacetadas para a prática da 
Educação Alimentar e Nutricional. Ela proporciona um espaço vivo de aprendizado onde os 
alunos podem ter contato direto com a terra, observar o ciclo de vida das plantas, participar 
ativamente do cultivo de alimentos e, consequentemente, desenvolver uma relação mais 
próxima, respeitosa e curiosa com a alimentação saudável e o meio ambiente. 

Os benefícios de uma horta escolar são inúmeros. Do ponto de vista nutricional, ela 
incentiva o consumo de hortaliças (verduras, legumes e temperos), muitas vezes 



aumentando a aceitação desses alimentos pelas crianças, que se sentem mais motivadas a 
experimentar aquilo que ajudaram a plantar e a colher. Imagine a alegria de um aluno ao 
colher um tomate cereja que ele viu crescer desde a mudinha e depois poder saboreá-lo na 
salada da merenda. Essa experiência sensorial e afetiva é muito poderosa. 

Do ponto de vista pedagógico, a horta é um laboratório a céu aberto que permite a 
integração com diversas disciplinas do currículo: 

●​ Ciências: Estudo do solo, da água, da luz solar, da fotossíntese, da germinação, do 
papel dos insetos (polinizadores, pragas), da compostagem e da decomposição da 
matéria orgânica. 

●​ Matemática: Medição de canteiros, cálculo de espaçamento entre as mudas, 
contagem de sementes, registro do crescimento das plantas, noções de volume 
(para irrigação). 

●​ Linguagens: Leitura de textos sobre plantas e cultivo, escrita de diários da horta, 
criação de placas de identificação para as plantas, elaboração de receitas com os 
produtos colhidos. 

●​ Artes: Desenho e pintura das plantas, criação de espantalhos, decoração da horta. 
●​ Geografia e História: Estudo de plantas nativas e exóticas, técnicas de cultivo de 

diferentes culturas, a importância da agricultura para a sociedade. 

Além disso, a horta promove o desenvolvimento de valores importantes como o trabalho em 
equipe, a responsabilidade (cuidar das plantas, regar), a paciência (esperar o tempo da 
colheita), o respeito pela natureza e a consciência ambiental (uso racional da água, não 
utilização de agrotóxicos, compostagem). 

A implementação de uma horta escolar pode começar de forma simples, mesmo em 
espaços pequenos, utilizando canteiros suspensos, vasos ou jardineiras verticais. O 
importante é o envolvimento da comunidade escolar: alunos, professores, funcionários, pais 
e, claro, o nutricionista, que pode orientar sobre as espécies mais adequadas para o clima 
local e para o consumo na merenda, além de conectar as atividades da horta com as 
discussões sobre alimentação saudável. Os alimentos colhidos na horta podem ser 
utilizados no preparo das refeições escolares, tornando a merenda ainda mais fresca, 
nutritiva e significativa para os alunos. A experiência de plantar, cuidar, colher e comer o 
próprio alimento é uma lição de vida que "semeia saúde" de forma literal e metafórica. 

Oficinas culinárias na escola: Mão na massa para uma alimentação 
saudável e prazerosa 

As oficinas culinárias são uma estratégia de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) 
extremamente eficaz e envolvente, pois permitem que crianças e adolescentes coloquem, 
literalmente, a "mão na massa". Ao participarem ativamente do preparo dos alimentos, os 
alunos desenvolvem habilidades práticas, aprendem sobre os ingredientes, desmistificam o 
ato de cozinhar e, muitas vezes, se tornam mais abertos a experimentar novos sabores e 
preparações saudáveis. 

O objetivo principal das oficinas culinárias no ambiente escolar não é formar chefs de 
cozinha, mas sim promover uma relação mais íntima e positiva com os alimentos e com o 



processo de alimentação. É uma oportunidade para aprender de forma lúdica e sensorial, 
explorando cores, texturas, aromas e sabores. Imagine a empolgação de um grupo de 
alunos do ensino fundamental ao preparar seus próprios espetinhos de frutas coloridas ou 
mini pizzas saudáveis com massa integral e recheio de vegetais. Essa vivência prática tem 
um impacto muito maior do que apenas ouvir falar sobre a importância de comer frutas e 
verduras. 

As oficinas podem ser adaptadas para diferentes faixas etárias e contextos. Com crianças 
menores, podem ser focadas em preparações mais simples e seguras, como amassar 
massinhas de pão, misturar ingredientes para um bolo simples (com auxílio para levar ao 
forno), montar sanduíches criativos ou preparar sucos naturais. Já com adolescentes, é 
possível abordar receitas um pouco mais elaboradas, ensinar técnicas básicas de corte e 
cozimento (sempre com supervisão e segurança), e discutir temas como aproveitamento 
integral dos alimentos, leitura de rótulos para escolha de ingredientes e planejamento de 
refeições equilibradas e de baixo custo. 

Alguns benefícios e aprendizados proporcionados pelas oficinas culinárias incluem: 

●​ Desenvolvimento de habilidades motoras: Picar, misturar, amassar, enrolar. 
●​ Aprendizado de conceitos matemáticos: Medir ingredientes, contar porções, 

seguir proporções. 
●​ Ampliação do vocabulário: Conhecer nomes de alimentos, utensílios e técnicas 

culinárias. 
●​ Estímulo aos sentidos: Observar as cores, sentir as texturas, cheirar os aromas e, 

claro, provar os sabores. 
●​ Incentivo à autonomia e à criatividade: Permitir que os alunos façam pequenas 

escolhas e adaptações nas receitas. 
●​ Promoção do trabalho em equipe e da cooperação: Muitas receitas são 

preparadas em grupo. 
●​ Valorização da cultura alimentar: Preparar receitas regionais ou pratos típicos de 

diferentes culturas. 
●​ Conscientização sobre higiene no preparo dos alimentos: Ensinar a importância 

de lavar as mãos, os ingredientes e os utensílios. 

Para realizar uma oficina culinária na escola, é preciso planejamento. Definir a receita, 
providenciar os ingredientes e os utensílios (adequados e seguros para a idade dos 
participantes), garantir um espaço apropriado (que pode ser a própria cozinha da escola em 
horário alternativo, uma sala adaptada ou até mesmo ao ar livre, dependendo da 
preparação) e contar com a supervisão de adultos (nutricionista, professores, merendeiras 
ou voluntários capacitados) são passos importantes. O resultado final – a degustação da 
preparação feita pelos próprios alunos – costuma ser um momento de grande satisfação e 
aprendizado coletivo, reforçando a ideia de que comer bem pode ser, sim, muito prazeroso. 

Envolvimento da família na EAN: Estreitando laços entre a escola e o lar 

As ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) realizadas na escola ganham uma 
força multiplicadora imensa quando conseguem transcender os muros da instituição e 
envolver ativamente as famílias dos alunos. Afinal, é no ambiente familiar que a maioria dos 



hábitos alimentares é formada e consolidada. Estreitar os laços entre a escola e o lar, 
criando um diálogo contínuo e parcerias em prol da alimentação saudável, é fundamental 
para que as sementes de saúde plantadas na escola possam florescer e dar frutos 
duradouros. 

O envolvimento dos pais e responsáveis pode se dar de diversas formas, desde a 
participação em reuniões e palestras informativas até o engajamento em atividades 
práticas. É importante que a escola crie canais de comunicação eficazes para compartilhar 
informações sobre o cardápio escolar, sobre os projetos de EAN desenvolvidos e sobre 
dicas de alimentação saudável que podem ser aplicadas em casa. Enviar pequenos 
informativos, e-mails, mensagens em grupos de WhatsApp (com moderação e foco) ou 
utilizar murais na escola são algumas possibilidades. 

Algumas estratégias criativas para engajar as famílias incluem: 

●​ Oficinas culinárias para pais e filhos: Promover momentos onde pais e filhos 
possam cozinhar juntos na escola, aprendendo receitas saudáveis e divertidas. Isso 
fortalece os laços familiares e incentiva a replicação dessas práticas em casa. 

●​ Palestras e rodas de conversa temáticas: Abordar temas de interesse dos pais, 
como lancheira saudável, alimentação na primeira infância, como lidar com a 
seletividade alimentar, mitos e verdades sobre alimentação, leitura de rótulos, etc. É 
importante que esses momentos sejam participativos e acolhedores, permitindo a 
troca de experiências. 

●​ Desafios alimentares em família: Propor pequenos desafios, como "uma semana 
sem refrigerante em casa" ou "experimentar um vegetal novo em família a cada 
semana", com reconhecimento simbólico para as famílias que participarem. 

●​ Envolvimento nas atividades da horta escolar: Convidar os pais para mutirões de 
plantio ou colheita na horta, ou para compartilhar seus conhecimentos sobre 
jardinagem. 

●​ Criação de um "Clube da Lancheira Saudável": Incentivar os pais a trocarem 
ideias e receitas de lanches nutritivos para os filhos, com o apoio e orientação do 
nutricionista da escola. 

●​ Participação em eventos escolares: Aproveitar festas e eventos da escola para 
promover a alimentação saudável, oferecendo degustações de preparações 
nutritivas ou organizando barracas com frutas e sucos naturais. 

Imagine uma "Feira de Troca de Receitas Saudáveis da Família", onde cada família é 
convidada a levar uma receita saudável que costuma fazer em casa, junto com uma 
pequena amostra para degustação. As receitas são reunidas e depois compartilhadas com 
toda a comunidade escolar em um pequeno livreto ou arquivo digital. Essa atividade 
valoriza o saber culinário das famílias e promove a diversidade alimentar. 

É fundamental que a abordagem com as famílias seja sempre respeitosa, sem julgamentos 
ou imposições, reconhecendo as diferentes realidades socioeconômicas e culturais. O 
objetivo é construir uma aliança, onde escola e família caminham juntas no propósito de 
oferecer às crianças e adolescentes as melhores condições para um desenvolvimento pleno 
e saudável. 



Utilizando recursos audiovisuais e tecnologias na EAN: Ferramentas 
para engajar e informar 

No mundo cada vez mais digital em que vivemos, especialmente para as gerações mais 
jovens, os recursos audiovisuais e as tecnologias de informação e comunicação (TICs) 
representam ferramentas poderosas e extremamente atraentes para dinamizar e enriquecer 
as ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN). Utilizados de forma criativa e 
pedagogicamente orientada, esses recursos podem facilitar a compreensão de conceitos, 
despertar a curiosidade, promover a interatividade e engajar os alunos de maneira mais 
eficaz. 

Vídeos educativos curtos, por exemplo, podem ser excelentes para apresentar temas como 
os grupos alimentares, a importância da higienização dos alimentos, o ciclo de produção de 
um alimento da agricultura familiar ou os perigos do consumo excessivo de 
ultraprocessados. Existem muitos materiais de qualidade disponíveis gratuitamente em 
plataformas online, produzidos por instituições de saúde, universidades ou ONGs. Além 
disso, a própria escola, com a participação dos alunos, pode produzir seus próprios vídeos, 
tornando o processo ainda mais significativo. Imagine alunos do ensino médio criando um 
pequeno documentário sobre os alimentos típicos de sua região ou uma animação simples 
explicando os benefícios das frutas. 

Jogos educativos digitais (games) e aplicativos para smartphones ou tablets também são 
ferramentas com grande potencial. Muitos deles abordam temas de nutrição de forma 
lúdica, com desafios, quizzes e recompensas que motivam o aprendizado. O nutricionista e 
os professores podem pesquisar e selecionar jogos e aplicativos adequados para cada faixa 
etária e objetivo pedagógico, e até mesmo utilizá-los em atividades em sala de aula ou 
como sugestão para os alunos explorarem em casa (com orientação sobre o tempo de tela). 

Apresentações multimídia com slides (utilizando softwares como PowerPoint, Google Slides 
ou Prezi), enriquecidas com imagens, gráficos, infográficos e pequenos clipes de vídeo, 
podem tornar as aulas expositivas sobre alimentação e nutrição mais dinâmicas e 
visualmente atraentes. A utilização de lousas digitais interativas também abre um leque de 
possibilidades para atividades colaborativas. 

As redes sociais, quando utilizadas com cautela e curadoria, podem ser um canal para 
disseminar informações relevantes, dicas de receitas saudáveis, notícias sobre eventos de 
EAN na escola ou desafios temáticos. É importante, no entanto, orientar os alunos sobre o 
consumo crítico de informações sobre alimentação e nutrição encontradas na internet, 
ensinando-os a identificar fontes confiáveis e a desconfiar de dietas milagrosas ou 
promessas infundadas. 

Podcasts educativos sobre alimentação, criados por especialistas ou mesmo pelos próprios 
alunos como um projeto escolar, podem ser uma forma interessante de levar informação de 
maneira auditiva, que pode ser consumida em diferentes momentos. A realidade virtual (RV) 
e a realidade aumentada (RA), embora ainda menos acessíveis para muitas escolas, 
despontam como tecnologias promissoras para criar experiências imersivas de aprendizado 
sobre o corpo humano, a digestão ou a visita virtual a uma fazenda orgânica, por exemplo. 



O fundamental é que a tecnologia seja utilizada como um meio para potencializar o 
aprendizado e o engajamento, e não como um fim em si mesma. Ela deve estar integrada a 
um planejamento pedagógico consistente, com objetivos claros e com a mediação do 
educador, que ajudará os alunos a transformar a informação em conhecimento significativo 
e em práticas de vida mais saudáveis. 

Avaliando o impacto das ações de EAN: Métodos e indicadores de 
sucesso 

Para que as estratégias de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) sejam continuamente 
aprimoradas e para que se possa mensurar sua real efetividade na promoção de hábitos 
alimentares mais saudáveis, é crucial implementar processos de avaliação do seu impacto. 
Avaliar não significa apenas julgar se uma atividade foi "boa" ou "ruim", mas sim coletar 
dados e informações que permitam compreender seus pontos fortes, suas fragilidades e os 
resultados alcançados em relação aos objetivos propostos. 

A avaliação em EAN pode ser complexa, pois mudanças de comportamento alimentar são 
graduais e influenciadas por múltiplos fatores. No entanto, existem métodos e indicadores 
que podem fornecer pistas valiosas sobre o sucesso das intervenções. É comum avaliar o 
impacto em três níveis: Conhecimentos, Atitudes e Práticas (CAP). 

●​ Conhecimentos: Verificar se os alunos e outros membros da comunidade escolar 
adquiriram novas informações sobre alimentação e nutrição (ex: sabem identificar os 
grupos alimentares, compreendem a importância das fibras, conhecem os riscos dos 
ultraprocessados). 

●​ Atitudes: Observar se houve mudanças na predisposição ou na intenção de adotar 
comportamentos mais saudáveis (ex: demonstram mais interesse em experimentar 
novos vegetais, expressam a intenção de reduzir o consumo de refrigerantes). 

●​ Práticas: Constatar se houve mudanças efetivas nos hábitos alimentares (ex: 
aumento do consumo de frutas na escola, redução do desperdício de alimentos no 
refeitório, escolhas mais saudáveis na cantina ou na lancheira trazida de casa). 

Alguns métodos e instrumentos que podem ser utilizados para a avaliação incluem: 

●​ Questionários pré e pós-intervenção: Aplicar um questionário sobre 
conhecimentos, atitudes e/ou práticas antes de iniciar uma determinada ação de 
EAN e repeti-lo após um período, para comparar os resultados e identificar 
mudanças. Imagine aplicar um questionário sobre os benefícios das frutas antes e 
depois de um projeto semestral sobre o tema. 

●​ Observação direta: Observar o comportamento dos alunos no refeitório (o que eles 
escolhem comer, se experimentam novos alimentos, a quantidade de sobras nos 
pratos) ou analisar o conteúdo das lancheiras. 

●​ Testes de aceitabilidade: Como já mencionado em tópicos anteriores, avaliar a 
aceitação de novas preparações saudáveis introduzidas no cardápio é um indicador 
importante. 

●​ Grupos focais e entrevistas: Realizar conversas em grupo ou entrevistas 
individuais com alunos, pais ou professores para coletar percepções qualitativas 
sobre o impacto das ações de EAN, suas dificuldades e sugestões. 



●​ Análise de dados de consumo: Em algumas situações, pode ser possível analisar 
dados de compra ou consumo de determinados alimentos na cantina escolar (se 
houver) ou mesmo questionar os pais sobre mudanças nas compras para casa. 

●​ Avaliação de atividades específicas: Coletar feedback sobre oficinas culinárias, 
palestras ou materiais educativos distribuídos (ex: por meio de formulários de 
avaliação simples). 

Os indicadores de sucesso devem ser definidos em consonância com os objetivos de cada 
ação. Se o objetivo de uma oficina culinária era aumentar o interesse por vegetais, um 
indicador pode ser o relato dos alunos sobre terem preparado a receita em casa ou o 
aumento da aceitação de vegetais no cardápio escolar. É importante que a avaliação seja 
um processo contínuo, cujos resultados são utilizados para replanejar as ações, corrigir 
rotas e tornar os programas de EAN cada vez mais eficazes e significativos para a 
comunidade escolar. 

Desafios e superações na implementação de programas de EAN 
eficazes 

Apesar da reconhecida importância da Educação Alimentar e Nutricional (EAN) e do 
entusiasmo que muitas de suas estratégias podem gerar, a implementação de programas 
de EAN eficazes e sustentáveis no ambiente escolar frequentemente se depara com uma 
série de desafios. Conhecer esses obstáculos e refletir sobre formas de superá-los é crucial 
para que as boas intenções se convertam em resultados concretos na saúde e no 
bem-estar dos estudantes. 

Um dos desafios mais comuns é a falta de recursos financeiros e materiais. Muitas 
escolas não dispõem de verba específica para EAN, o que pode dificultar a aquisição de 
materiais didáticos, ingredientes para oficinas culinárias ou a criação de uma horta. Para 
superar isso, pode-se buscar parcerias com a Secretaria de Educação, Secretaria de 
Saúde, empresas locais (com responsabilidade social), ONGs, universidades (que podem 
ter projetos de extensão na área) ou mesmo organizar campanhas de arrecadação de 
materiais recicláveis que possam ser trocados por recursos. A criatividade em utilizar 
materiais de baixo custo e reaproveitáveis também é fundamental. 

A limitação de tempo na grade curricular e a sobrecarga de trabalho dos professores 
também são obstáculos significativos. Incorporar a EAN de forma transversal, integrando-a 
aos conteúdos já previstos nas diferentes disciplinas, como sugerido anteriormente, é uma 
estratégia mais viável do que tentar criar uma nova "disciplina de nutrição". Oferecer 
capacitações curtas e objetivas para os professores, com sugestões práticas e materiais de 
apoio "prontos para usar" (ou facilmente adaptáveis), pode facilitar seu engajamento. 

A resistência à mudança de hábitos, tanto por parte dos alunos quanto, por vezes, das 
famílias e até mesmo de alguns profissionais da escola, é um desafio cultural complexo. 
Mudar comportamentos alimentares arraigados leva tempo e requer persistência, paciência 
e abordagens positivas e não coercitivas. Celebrar pequenas conquistas, envolver os 
"líderes de opinião" entre os alunos e focar nos aspectos prazerosos e sociais da 
alimentação saudável pode ajudar a quebrar resistências. 



A necessidade de formação continuada e de apoio técnico para os educadores e 
manipuladores de alimentos é outro ponto crucial. O nutricionista tem um papel fundamental 
nesse suporte, mas é preciso garantir que ele tenha tempo e condições para exercer essa 
função educativa. Parcerias com universidades e instituições de pesquisa podem oferecer 
cursos e atualizações. 

A falta de envolvimento efetivo das famílias pode comprometer a sustentabilidade das 
mudanças. É preciso diversificar as estratégias de comunicação e engajamento com os 
pais, buscando horários e formatos que sejam acessíveis e interessantes para eles, e 
sempre valorizando sua participação. 

A avaliação do impacto das ações de EAN, como discutido, também pode ser um desafio 
metodológico e prático. Simplificar os instrumentos de avaliação, focar em indicadores 
realistas e envolver os próprios alunos e professores na coleta de alguns dados pode tornar 
o processo mais factível. 

Superar esses desafios exige um compromisso institucional da escola, o trabalho 
colaborativo entre todos os atores da comunidade escolar, uma boa dose de criatividade e a 
convicção de que investir em EAN é investir no futuro, formando cidadãos mais saudáveis, 
críticos e conscientes de suas escolhas alimentares. Cada pequena ação, cada semente de 
conhecimento plantada, contribui para uma colheita de saúde a longo prazo. 

 

Comida para todos: Identificação e manejo de 
necessidades alimentares especiais, alergias e 
intolerâncias na escola 

Um universo de particularidades: Conceituando necessidades 
alimentares especiais no contexto escolar 

O conceito de "Necessidades Alimentares Especiais" (NAE) abrange um conjunto 
diversificado de condições de saúde que exigem adaptações na dieta habitual para garantir 
o crescimento e desenvolvimento adequados, prevenir ou tratar doenças, e assegurar a 
qualidade de vida do indivíduo. No contexto escolar, o atendimento a essas necessidades é 
um direito do aluno e um dever da instituição, conforme preconizado pelo Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e por legislações de saúde e educação. 
Compreender a amplitude e a natureza dessas particularidades é o primeiro passo para um 
manejo eficaz e humanizado. 

As NAEs podem ser temporárias ou permanentes e decorrem de uma variedade de 
situações, incluindo: 

●​ Alergias alimentares: Reações adversas a determinados alimentos mediadas pelo 
sistema imunológico, como alergia à proteína do leite de vaca (APLV), ao ovo, ao 
trigo, à soja, a peixes, a crustáceos, ao amendoim e a castanhas. Essas reações 
podem variar de leves a muito graves, com risco de anafilaxia. 



●​ Intolerâncias alimentares: Reações adversas a alimentos que não envolvem o 
sistema imunológico de forma primária, mas sim dificuldades na digestão ou 
metabolização de certos componentes alimentares, como a intolerância à lactose 
(deficiência da enzima lactase) ou a sensibilidade ao glúten não celíaca. 

●​ Doenças metabólicas hereditárias: Condições genéticas raras que afetam o 
metabolismo de nutrientes específicos, como a fenilcetonúria (PKU), que exige uma 
dieta com restrição severa do aminoácido fenilalanina, ou a galactosemia, que 
requer a exclusão da galactose (presente na lactose). 

●​ Doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs): Condições como diabetes 
mellitus (tipo 1 ou tipo 2), hipertensão arterial, dislipidemias (colesterol ou 
triglicerídeos alterados) e obesidade, que podem requerer controle na ingestão de 
açúcares, gorduras, sódio e calorias totais. 

●​ Doenças do trato gastrointestinal: Como a doença celíaca (uma doença 
autoimune desencadeada pela ingestão de glúten), a doença de Crohn ou a 
retocolite ulcerativa, que podem necessitar de dietas específicas para controle dos 
sintomas e prevenção de complicações. 

●​ Outras condições: Anemias carenciais (como a ferropriva, que pode exigir maior 
aporte de ferro), transtornos alimentares (anorexia, bulimia – que necessitam de 
acompanhamento multiprofissional complexo), ou mesmo dificuldades transitórias de 
mastigação ou deglutição. 

O PNAE, por meio da Resolução CD/FNDE nº 06/2020, estabelece que os cardápios 
escolares devem ser adaptados para atender aos alunos com NAEs, mediante 
apresentação de laudo e/ou prescrição médica e/ou nutricional. Essa determinação visa 
garantir que nenhum aluno seja privado do direito à alimentação escolar ou exposto a riscos 
devido à sua condição de saúde. Imagine um universo escolar onde cada criança e 
adolescente, com suas características únicas, possa se sentir seguro e acolhido no 
momento da refeição, sabendo que suas necessidades individuais estão sendo 
consideradas. Este é o objetivo maior ao se abordar as NAEs na escola. 

Alergias alimentares mais comuns na infância e adolescência: 
Reconhecendo os sinais e sintomas 

As alergias alimentares representam uma das necessidades alimentares especiais mais 
desafiadoras no ambiente escolar, devido ao potencial de reações graves e à necessidade 
de vigilância constante para evitar a exposição acidental ao alérgeno. Elas ocorrem quando 
o sistema imunológico de um indivíduo reage de forma exagerada a uma proteína presente 
em determinado alimento, tratando-a como uma substância nociva. Embora qualquer 
alimento possa, teoricamente, causar alergia, um grupo de oito alimentos é responsável 
pela maioria das reações alérgicas, conhecidos como os "Big 8": leite de vaca, ovo, soja, 
trigo, amendoim, castanhas (nozes, amêndoas, castanha-de-caju, etc.), peixes e 
crustáceos. No Brasil, outros alimentos como milho, banana e alguns corantes também 
podem ser relevantes. 

Os sinais e sintomas de uma reação alérgica alimentar podem variar amplamente em tipo e 
intensidade, surgindo geralmente de minutos a poucas horas após a ingestão do alérgeno. 
É crucial que toda a equipe escolar, especialmente professores, monitores e merendeiras, 
esteja atenta para reconhecer esses sinais: 



●​ Reações cutâneas (pele): São as mais comuns e podem incluir urticária (placas 
vermelhas elevadas que coçam intensamente), angioedema (inchaço dos lábios, 
pálpebras, língua ou face), eczema (pele seca, avermelhada e com coceira, 
especialmente em crianças com dermatite atópica) e vermelhidão. Imagine um aluno 
que, após tomar um copo de leite, começa a apresentar manchas vermelhas e 
coceira pelo corpo. 

●​ Reações gastrointestinais: Podem incluir náuseas, vômitos, cólicas abdominais 
intensas e diarreia (às vezes com sangue, em casos de alergias como a APLV em 
bebês). 

●​ Reações respiratórias: Podem envolver coriza, espirros, tosse seca e persistente, 
chiado no peito (sibilância), falta de ar e sensação de aperto na garganta ou no 
peito. Estes são sinais de alerta para reações mais graves. 

●​ Anafilaxia: É a forma mais grave de reação alérgica, potencialmente fatal, que 
envolve o comprometimento de múltiplos sistemas do organismo simultaneamente. 
Os sintomas podem progredir rapidamente e incluir dificuldade respiratória severa, 
queda da pressão arterial, tontura, perda de consciência, palidez, pele fria e úmida. 
A anafilaxia exige atendimento médico de emergência imediato e, em muitos casos, 
a administração de adrenalina autoinjetável (se prescrita e disponível). 

É importante destacar que a quantidade de alérgeno necessária para desencadear uma 
reação pode ser mínima, às vezes apenas traços decorrentes de contaminação cruzada. 
Por isso, a prevenção da exposição é a principal medida de manejo. A identificação correta 
do alérgeno, por meio de diagnóstico médico especializado, é fundamental para que a 
escola possa adotar as medidas de restrição adequadas e garantir a segurança do aluno. 

Intolerâncias alimentares: Diferenças cruciais em relação às alergias e 
suas manifestações 

Embora os termos "alergia alimentar" e "intolerância alimentar" sejam frequentemente 
usados como sinônimos no dia a dia, eles se referem a condições distintas com 
mecanismos fisiopatológicos, manifestações clínicas e níveis de gravidade diferentes. 
Compreender essa diferença é crucial para o manejo adequado no ambiente escolar. 

A principal diferença reside no envolvimento do sistema imunológico. Nas alergias 
alimentares, como vimos, o sistema imune reage de forma desproporcional a uma proteína 
do alimento, desencadeando uma cascata de eventos que levam à liberação de histamina e 
outras substâncias inflamatórias, resultando nos sintomas alérgicos. As reações alérgicas 
podem ser graves e até fatais (anafilaxia), mesmo com a ingestão de pequenas quantidades 
do alérgeno. 

Nas intolerâncias alimentares, o sistema imunológico não está primariamente envolvido 
da mesma forma que nas alergias. As intolerâncias geralmente decorrem de uma 
dificuldade do organismo em digerir ou metabolizar um determinado componente do 
alimento, frequentemente devido à deficiência ou ausência de uma enzima específica. Os 
sintomas são, na maioria das vezes, gastrointestinais e, embora possam ser muito 
desconfortáveis, raramente representam risco de vida imediato. A quantidade do alimento 
necessária para desencadear os sintomas de intolerância também costuma ser maior do 



que nas alergias, e muitos indivíduos com intolerância podem tolerar pequenas quantidades 
do alimento em questão. 

A intolerância à lactose é um dos exemplos mais comuns. Ela ocorre devido à deficiência 
da enzima lactase, responsável por quebrar a lactose (o açúcar do leite) em glicose e 
galactose para que possam ser absorvidas. Quando a lactose não é digerida, ela chega 
intacta ao intestino grosso, onde é fermentada por bactérias, produzindo gases, dor 
abdominal, distensão (inchaço), borborigmos (barulhos na barriga) e diarreia. Imagine um 
adolescente que, após consumir um copo de leite ou um pedaço de queijo, sente um 
desconforto abdominal significativo e precisa ir ao banheiro com urgência. 

Outra condição frequentemente discutida é a sensibilidade ao glúten não celíaca 
(SGNC). Diferente da doença celíaca (que é uma doença autoimune) e da alergia ao trigo, a 
SGNC é caracterizada por sintomas gastrointestinais (como dor abdominal, inchaço, 
diarreia ou constipação) e/ou extraintestinais (como dor de cabeça, fadiga, dores 
musculares) que ocorrem após a ingestão de glúten em indivíduos nos quais a doença 
celíaca e a alergia ao trigo foram descartadas. O mecanismo exato da SGNC ainda não é 
totalmente compreendido. 

O manejo das intolerâncias alimentares na escola geralmente envolve a redução ou 
exclusão do alimento ou componente problemático da dieta do aluno, conforme orientação 
médica ou nutricional. É importante que a escola tenha a informação correta sobre o 
diagnóstico do aluno para não confundir uma intolerância com uma alergia, pois as medidas 
de precaução e a gravidade potencial são distintas. 

Doença Celíaca: O desafio do glúten e a necessidade de uma dieta 
estritamente isenta 

A Doença Celíaca (DC) é uma condição autoimune crônica que afeta o intestino delgado em 
indivíduos geneticamente predispostos. Ela é desencadeada pela ingestão de glúten, uma 
proteína encontrada no trigo, na cevada, no centeio e em seus derivados (como malte, 
triticale e algumas aveias que podem ser contaminadas durante o processamento). Quando 
uma pessoa com DC consome glúten, seu sistema imunológico reage atacando as 
vilosidades do intestino delgado, que são pequenas projeções responsáveis pela absorção 
de nutrientes. Esse dano às vilosidades pode levar à má absorção de nutrientes, resultando 
em uma série de sintomas e complicações a longo prazo. 

Os sintomas da Doença Celíaca podem variar enormemente de pessoa para pessoa e 
também conforme a idade. Em crianças, podem incluir diarreia crônica ou constipação, 
vômitos, dor abdominal, distensão abdominal, baixo ganho de peso e estatura, irritabilidade, 
anemia por deficiência de ferro e fadiga. Em adolescentes e adultos, os sintomas 
gastrointestinais podem ser menos evidentes, e podem surgir manifestações como anemia 
inexplicada, osteoporose ou osteopenia precoces, infertilidade, enxaquecas, dermatite 
herpetiforme (uma lesão de pele característica), entre outros. 

O único tratamento para a Doença Celíaca é a adesão a uma dieta estritamente isenta de 
glúten por toda a vida. Mesmo pequenas quantidades de glúten, da ordem de miligramas, 
podem ser suficientes para desencadear a reação autoimune e causar dano intestinal, 



mesmo que a pessoa não apresente sintomas imediatos. Isso torna o manejo da DC 
particularmente desafiador no ambiente escolar, onde o risco de contaminação cruzada com 
glúten é uma preocupação constante. 

Para um aluno com Doença Celíaca, a escola precisa garantir que as refeições oferecidas 
sejam completamente livres de glúten. Isso envolve não apenas a exclusão de ingredientes 
óbvios como pão, macarrão, bolos e biscoitos feitos com farinha de trigo, cevada ou centeio, 
mas também a atenção a fontes "ocultas" de glúten, que podem estar presentes em molhos, 
temperos industrializados, sopas, embutidos e até mesmo em alguns medicamentos ou 
massas de modelar. A leitura atenta dos rótulos dos alimentos é fundamental, procurando 
por avisos como "CONTÉM GLÚTEN" ou "NÃO CONTÉM GLÚTEN". 

A prevenção da contaminação cruzada na cozinha escolar é vital. Isso significa que devem 
existir procedimentos rigorosos para evitar que alimentos sem glúten entrem em contato 
com alimentos que contêm glúten. Por exemplo: 

●​ Utilizar utensílios (facas, colheres, panelas, tábuas de corte) exclusivos para o 
preparo de refeições sem glúten, ou higienizá-los de forma impecável antes de 
usá-los para essa finalidade. O ideal é ter um conjunto de utensílios identificados 
(ex: com cor específica) apenas para preparações sem glúten. 

●​ Preparar as refeições sem glúten em áreas separadas da cozinha ou em horários 
diferentes, limpando e sanitizando as superfícies cuidadosamente antes. 

●​ Armazenar ingredientes sem glúten em recipientes fechados e em prateleiras 
separadas (preferencialmente acima) dos ingredientes com glúten. 

●​ Ter cuidado com torradores de pão, fornos e fritadeiras que possam ter sido usados 
com produtos com glúten. 

Imagine a merendeira preparando o almoço para um aluno celíaco: ela usa uma panela 
limpa, uma colher que foi lavada e guardada separadamente, e se certifica de que todos os 
temperos e ingredientes adicionados à preparação são declaradamente sem glúten. Esse 
nível de cuidado é essencial para a saúde e o bem-estar do aluno. 

Diabetes Mellitus na idade escolar: Implicações para a alimentação e o 
papel da escola 

O Diabetes Mellitus (DM) é uma doença metabólica crônica caracterizada por níveis 
elevados de glicose (açúcar) no sangue, decorrentes de problemas na produção ou na ação 
da insulina, um hormônio produzido pelo pâncreas que permite a entrada da glicose nas 
células para ser usada como energia. Em crianças e adolescentes, as formas mais comuns 
são o DM tipo 1 (DM1) e o DM tipo 2 (DM2), embora o DM1 seja predominante nessa faixa 
etária. 

O DM tipo 1 é uma doença autoimune na qual o sistema imunológico destrói as células 
beta do pâncreas, responsáveis pela produção de insulina. Como resultado, o corpo produz 
pouca ou nenhuma insulina, e os indivíduos com DM1 precisam de injeções diárias de 
insulina para sobreviver. O DM1 geralmente se manifesta de forma abrupta, com sintomas 
como sede excessiva (polidipsia), aumento da frequência urinária (poliúria), fome excessiva 
(polifagia), perda de peso inexplicada, fadiga e visão turva. 



O DM tipo 2, que antes era mais comum em adultos, tem aumentado sua incidência em 
crianças e adolescentes, principalmente devido ao aumento da obesidade infantil e do 
sedentarismo. No DM2, o corpo ainda produz insulina, mas as células se tornam resistentes 
à sua ação (resistência insulínica), ou a produção de insulina é insuficiente para suprir a 
demanda. 

O manejo do diabetes na idade escolar envolve uma abordagem multidisciplinar que inclui 
insulinoterapia (no DM1 e em alguns casos de DM2), planejamento alimentar, prática 
regular de atividade física e monitoramento da glicemia. A alimentação desempenha um 
papel crucial no controle glicêmico. Para alunos com diabetes, é importante: 

●​ Regularidade nas refeições: Fazer refeições e lanches em horários regulares 
ajuda a manter os níveis de glicose mais estáveis. 

●​ Controle da quantidade e qualidade dos carboidratos: Os carboidratos são os 
nutrientes que mais impactam a glicemia. A contagem de carboidratos é uma 
estratégia frequentemente utilizada, onde se estima a quantidade de carboidratos 
em cada refeição para ajustar a dose de insulina. Priorizar carboidratos complexos e 
ricos em fibras (grãos integrais, frutas com casca, vegetais) em detrimento de 
açúcares simples e refinados é recomendado. 

●​ Equilíbrio nutricional: A dieta deve ser equilibrada, fornecendo proteínas, gorduras 
saudáveis, vitaminas e minerais, assim como para qualquer criança ou adolescente 
saudável. Não se trata de uma dieta "sem açúcar" de forma simplista, mas de um 
planejamento alimentar individualizado. 

A escola tem um papel fundamental no apoio ao aluno com diabetes. Isso inclui: 

●​ Permitir o monitoramento da glicemia e a aplicação de insulina: O aluno pode 
precisar verificar sua glicemia capilar (ponta de dedo) e aplicar insulina antes das 
refeições ou quando necessário, em um local privativo e limpo. 

●​ Flexibilidade com lanches: Alunos com DM, especialmente os que usam insulina, 
podem precisar de lanches intermediários para prevenir hipoglicemia (baixa de 
açúcar no sangue). 

●​ Reconhecimento e manejo de hipoglicemia e hiperglicemia: Toda a equipe 
escolar deve ser treinada para reconhecer os sinais de hipoglicemia (tremores, suor 
frio, palidez, confusão mental, fraqueza, fome súbita) e hiperglicemia (sede 
excessiva, aumento da micção, fadiga, hálito cetônico) e saber como agir. Para 
hipoglicemia, geralmente se oferece uma fonte de carboidrato de ação rápida (como 
15g de açúcar, um copo pequeno de suco de laranja ou algumas balas). 

●​ Comunicação com a família e a equipe de saúde: Manter um canal de 
comunicação aberto com os pais e com o médico/nutricionista que acompanha o 
aluno é essencial. 

●​ Alimentação escolar adaptada: O cardápio escolar deve, sempre que possível, ser 
adaptado para atender às necessidades do aluno com DM, conforme prescrição. 
Isso pode envolver o controle de porções de carboidratos ou a oferta de opções 
mais saudáveis. Imagine a nutricionista da escola planejando o lanche da tarde e 
incluindo uma fruta como opção para o aluno com diabetes, em vez de um bolo 
açucarado. 



Um plano de cuidados individualizado, elaborado em conjunto pela família, equipe de saúde 
e escola, é a melhor forma de garantir a segurança e o bem-estar do aluno com diabetes no 
ambiente escolar. 

Outras condições que demandam atenção nutricional específica: 
Fenilcetonúria, obesidade, e mais 

Além das alergias, intolerâncias, doença celíaca e diabetes, existe uma gama de outras 
condições de saúde que podem acometer crianças e adolescentes e que demandam 
atenção nutricional específica no ambiente escolar. Embora algumas sejam raras, a escola 
precisa estar preparada para acolher e atender adequadamente a todos os alunos, 
garantindo seu direito à alimentação e à educação em um ambiente seguro e inclusivo. 

A Fenilcetonúria (PKU) é um exemplo de doença metabólica hereditária rara, detectada no 
teste do pezinho. Indivíduos com PKU não conseguem metabolizar corretamente o 
aminoácido fenilalanina, presente na maioria das proteínas dos alimentos. O acúmulo de 
fenilalanina no sangue é tóxico para o cérebro, podendo causar deficiência intelectual grave 
e irreversível se não tratada precocemente. O tratamento consiste em uma dieta 
extremamente restrita em fenilalanina por toda a vida, o que significa evitar alimentos ricos 
em proteínas como carnes, ovos, leite e derivados, leguminosas, e até mesmo grãos como 
arroz e trigo em quantidades usuais. A dieta é complementada com fórmulas metabólicas 
especiais, isentas ou com baixo teor de fenilalanina, que fornecem os demais aminoácidos 
e nutrientes essenciais. Para um aluno com PKU, a alimentação escolar deve ser 
cuidadosamente planejada pelo nutricionista em conjunto com a equipe de saúde que o 
acompanha, utilizando alimentos permitidos em quantidades controladas e, se necessário, a 
fórmula metabólica. A contaminação cruzada com alimentos proteicos também é uma 
preocupação. 

A obesidade infantil, embora não seja uma NAE no sentido clássico de restrição alimentar 
para evitar uma reação aguda, é uma condição crônica que demanda atenção nutricional 
significativa e uma abordagem cuidadosa no ambiente escolar. O PNAE já preconiza 
cardápios saudáveis que visam a prevenção do excesso de peso, com restrição de 
ultraprocessados e incentivo ao consumo de alimentos in natura. Para alunos já com 
obesidade, o foco da alimentação escolar, aliado às ações de EAN, deve ser na promoção 
de hábitos alimentares equilibrados, no controle de porções (sem gerar estigma), e no 
incentivo à prática de atividades físicas. É fundamental evitar dietas restritivas severas na 
infância e adolescência sem acompanhamento especializado, pois podem comprometer o 
crescimento e o desenvolvimento, além de poderem desencadear transtornos alimentares. 

Outras condições podem incluir: 

●​ Doenças renais crônicas: Podem exigir restrição de proteínas, sódio, potássio e 
fósforo. 

●​ Erros inatos do metabolismo de carboidratos: Como a galactosemia (restrição de 
lactose e galactose) ou a frutosemia (restrição de frutose, sacarose e sorbitol). 

●​ Fibrose cística: Geralmente requer uma dieta hipercalórica, hiperproteica e 
suplementação de enzimas pancreáticas e vitaminas lipossolúveis. 



●​ Transtornos do espectro autista (TEA): Alguns indivíduos com TEA podem 
apresentar grande seletividade alimentar ou sensibilidades sensoriais que dificultam 
a aceitação de uma variedade de alimentos, exigindo estratégias individualizadas e 
pacientes. 

Em todas essas situações, e em muitas outras não listadas, o denominador comum é a 
necessidade de um diagnóstico médico preciso e de uma prescrição dietética 
individualizada, elaborada por médico e/ou nutricionista. A escola, por meio de seu 
nutricionista RT, deve receber essa documentação, dialogar com a família e com a equipe 
de saúde do aluno, e planejar as adaptações necessárias na alimentação escolar, sempre 
visando a segurança, a adequação nutricional e a inclusão social do estudante. Imagine a 
complexidade, mas também a importância, de um nutricionista escolar que precisa conciliar 
as diretrizes gerais do PNAE com as necessidades específicas de alunos com condições 
tão diversas. É um trabalho que exige conhecimento técnico, sensibilidade e uma excelente 
capacidade de articulação. 

O processo de identificação e acolhimento do aluno com NAE: Da 
família à escola 

A identificação e o acolhimento adequados de um aluno com Necessidades Alimentares 
Especiais (NAE) são os primeiros e mais cruciais passos para garantir sua segurança, 
bem-estar e inclusão no ambiente escolar. Esse processo deve ser uma via de mão dupla, 
envolvendo uma comunicação clara e colaborativa entre a família e a equipe da escola, 
especialmente o nutricionista responsável pelo PNAE, os professores e a direção. 

Idealmente, o processo se inicia no momento da matrícula ou mesmo antes. A escola deve 
dispor de um formulário ou protocolo que questione ativamente os pais ou responsáveis 
sobre a existência de qualquer condição de saúde do aluno que exija cuidados alimentares 
especiais. É fundamental que os pais se sintam seguros e encorajados a compartilhar essas 
informações de forma detalhada. 

Uma vez que a NAE é informada, a escola deve solicitar a documentação comprobatória, 
que geralmente inclui: 

●​ Laudo médico: Atestando o diagnóstico da condição (ex: alergia alimentar a X, 
doença celíaca, diabetes tipo 1, fenilcetonúria). O laudo deve ser claro, legível e 
emitido por profissional habilitado. 

●​ Prescrição dietética: Elaborada pelo médico e/ou nutricionista que acompanha o 
aluno, detalhando os alimentos que devem ser excluídos, os que podem ser 
consumidos, as quantidades recomendadas (se aplicável, como na contagem de 
carboidratos para diabetes), e quaisquer outras orientações específicas (como 
necessidade de suplementos, uso de fórmulas metabólicas, etc.). 

●​ Receita médica para medicamentos de emergência (se aplicável): No caso de 
alergias graves com risco de anafilaxia, é importante ter a prescrição da adrenalina 
autoinjetável e as instruções de uso. 

Com essa documentação em mãos, o nutricionista da escola (ou outro profissional 
designado, como um enfermeiro escolar, se houver) deve agendar uma reunião com os pais 



ou responsáveis para uma conversa detalhada. Nessa entrevista, busca-se compreender 
melhor a rotina alimentar do aluno, a gravidade das reações (no caso de alergias), os 
cuidados que a família já adota em casa, as dificuldades enfrentadas e as expectativas em 
relação à escola. É um momento de escuta atenta e de construção de confiança. Imagine 
uma mãe explicando à nutricionista da escola como seu filho com alergia a múltiplas nozes 
reage e quais cuidados são tomados para evitar contaminação em casa. Essa troca de 
informações é riquíssima. 

A partir dessas informações, o nutricionista, em conjunto com a equipe da cozinha e, se 
necessário, com os professores, elaborará um Plano de Ação Individualizado para o 
aluno. Esse plano deve contemplar: 

●​ As adaptações necessárias no cardápio escolar. 
●​ Os procedimentos para evitar contaminação cruzada (se aplicável). 
●​ O armazenamento e administração de medicamentos de emergência (conforme 

legislação e normas locais). 
●​ A capacitação da equipe escolar sobre a condição do aluno e os sinais de alerta. 
●​ Estratégias para promover a inclusão social do aluno. 

É fundamental que esse plano seja comunicado e compreendido por todos os profissionais 
da escola que terão contato com o aluno. O acolhimento não se resume a aspectos 
técnicos; envolve também uma postura empática e respeitosa por parte de toda a 
comunidade escolar, garantindo que o aluno com NAE se sinta seguro, respeitado e incluído 
em todas as atividades, especialmente nos momentos de refeição. 

Planejamento de cardápios especiais: Garantindo segurança, nutrição e 
prazer à mesa 

O planejamento de cardápios para alunos com Necessidades Alimentares Especiais (NAE) 
é uma tarefa técnica que exige do nutricionista conhecimento aprofundado sobre as 
restrições de cada condição, criatividade para encontrar substituições adequadas e um 
compromisso inabalável com a segurança alimentar. O objetivo é oferecer refeições que 
sejam, ao mesmo tempo, seguras (isentas do componente problemático), nutricionalmente 
equilibradas e, na medida do possível, saborosas e semelhantes às do cardápio padrão, 
para promover a inclusão e evitar que o aluno se sinta diferente ou excluído. 

O primeiro passo é analisar a prescrição dietética individualizada de cada aluno com NAE. 
Com base nela, o nutricionista irá identificar quais alimentos do cardápio padrão podem ser 
consumidos e quais precisam ser substituídos ou modificados. Algumas estratégias comuns 
incluem: 

●​ Substituição de ingredientes: Para um aluno com alergia à proteína do leite de 
vaca (APLV), o leite de vaca em preparações como purês, bolos ou vitaminas pode 
ser substituído por bebidas vegetais (de arroz, aveia, coco – desde que não haja 
alergia a esses componentes) enriquecidas com cálcio. Para um aluno com doença 
celíaca, a farinha de trigo em uma receita de bolo pode ser trocada por um mix de 
farinhas sem glúten (farinha de arroz, fécula de batata, polvilho doce, etc.). 



●​ Adaptação de receitas: Muitas receitas do cardápio padrão podem ser adaptadas. 
Por exemplo, um estrogonofe que leva creme de leite pode ter uma versão separada 
feita com creme de leite de soja ou de castanha de caju para alunos com APLV ou 
intolerância à lactose (novamente, verificando alergias cruzadas). Um molho de 
macarrão pode ser engrossado com amido de milho em vez de farinha de trigo para 
um aluno celíaco. 

●​ Oferta de preparações naturalmente isentas: Incluir no cardápio padrão, sempre 
que possível, preparações que já sejam naturalmente isentas de alérgenos comuns 
ou glúten, como arroz, feijão, carnes grelhadas ou assadas simples, saladas de 
frutas e vegetais crus. Isso facilita o atendimento e reduz a necessidade de muitas 
adaptações individuais. 

●​ Criação de um "prato base seguro": Em algumas situações, pode ser mais prático 
e seguro ter um "prato base" (por exemplo, arroz, feijão e uma carne grelhada 
simples) que seja seguro para a maioria das NAEs mais comuns, 
complementando-o com acompanhamentos específicos. 

É crucial que os cardápios especiais sejam nutricionalmente equivalentes aos cardápios 
padrão em termos de calorias, macro e micronutrientes. Se um grupo alimentar inteiro 
precisa ser excluído (como laticínios para APLV), é preciso garantir que os nutrientes 
fornecidos por esse grupo (especialmente cálcio e vitamina D, no caso dos laticínios) sejam 
obtidos de outras fontes ou por meio de alimentos fortificados ou suplementação, conforme 
prescrição. 

A palatabilidade e a apresentação também são importantes. O aluno com NAE não deve 
sentir que sua comida é menos apetitosa ou interessante. Utilizar temperos naturais, variar 
as formas de preparo e caprichar na apresentação visual são cuidados que fazem a 
diferença. Imagine um bolo sem glúten e sem lactose para um aluno com múltiplas 
restrições que seja tão bonito e saboroso quanto o bolo convencional servido aos colegas. 
Isso promove o prazer à mesa e a autoestima da criança. 

Todas as receitas adaptadas devem ter suas próprias fichas técnicas de preparo, 
detalhando os ingredientes, as quantidades, o modo de preparo e os cuidados para evitar 
contaminação. Essas fichas são essenciais para padronizar a produção e garantir a 
segurança. A comunicação constante com a equipe da cozinha e o treinamento contínuo 
sobre as especificidades de cada NAE são indispensáveis para o sucesso desse 
planejamento. 

Prevenindo a contaminação cruzada na cozinha escolar: Um protocolo 
de segurança rigoroso 

A contaminação cruzada é um dos maiores riscos para alunos com alergias alimentares 
graves ou doença celíaca. Ela ocorre quando um alimento seguro entra em contato, direto 
ou indireto, com traços do alérgeno ou do glúten, tornando-se perigoso para o indivíduo 
sensibilizado. Mesmo quantidades microscópicas podem desencadear reações. Portanto, a 
implementação de um protocolo de segurança rigoroso para prevenir a contaminação 
cruzada na cozinha escolar é absolutamente essencial. 



Este protocolo deve abranger todas as etapas, desde o recebimento e armazenamento dos 
ingredientes até o preparo e a distribuição das refeições especiais. Algumas medidas 
fundamentais incluem: 

1.​ Áreas de Preparo Separadas (Idealmente): Se a estrutura da cozinha permitir, 
designar uma área, bancada ou até mesmo um turno específico para o preparo de 
refeições para alunos com NAEs, especialmente para glúten e alérgenos mais 
potentes. Se a separação física total não for possível, o preparo deve ser feito antes 
das refeições convencionais, após limpeza e sanitização rigorosa de todas as 
superfícies e equipamentos. 

2.​ Utensílios Exclusivos e Identificados: Utilizar utensílios (tábuas de corte, facas, 
colheres, panelas, formas, liquidificadores, etc.) exclusivamente para o preparo de 
refeições especiais. Esses utensílios devem ser de fácil higienização (evitar 
madeira) e claramente identificados, por exemplo, com cores diferentes (como roxo 
para sem glúten, verde para sem leite, etc.) ou etiquetas permanentes. Imagine uma 
gaveta na cozinha escolar contendo apenas utensílios roxos, reservados para o 
preparo do lanche do aluno celíaco. 

3.​ Higienização Impecável: As mãos dos manipuladores devem ser lavadas 
cuidadosamente antes de iniciar o preparo das refeições especiais e sempre que 
houver troca de atividade. As superfícies de trabalho e os utensílios devem ser 
meticulosamente limpos e sanitizados antes e após cada uso. Esponjas e panos de 
prato também devem ser separados ou descartáveis. 

4.​ Armazenamento Seguro: Ingredientes para dietas especiais (farinhas sem glúten, 
leites vegetais, etc.) devem ser armazenados em recipientes hermeticamente 
fechados, rotulados e em prateleiras separadas, preferencialmente nas prateleiras 
superiores para evitar que resíduos de outros alimentos caiam sobre eles. 

5.​ Cuidados no Cozimento: Evitar o uso de óleos de fritura que já foram utilizados 
para alimentos com alérgenos. Se for utilizar forno, forrar as assadeiras com papel 
alumínio ou papel manteiga novo para criar uma barreira. 

6.​ Atenção aos Ingredientes "Ocultos": Ler atentamente os rótulos de todos os 
ingredientes industrializados (temperos, molhos, caldos, amidos) para verificar a 
presença de alérgenos ou glúten, mesmo em produtos que aparentemente não os 
contêm. 

7.​ Treinamento Contínuo da Equipe: Todos os manipuladores de alimentos devem 
receber treinamento específico e regular sobre os riscos da contaminação cruzada, 
os procedimentos corretos de preparo para cada tipo de NAE e a importância de 
seguir rigorosamente os protocolos. 

8.​ Identificação Clara das Refeições Especiais: No momento da distribuição, as 
refeições especiais devem ser claramente identificadas com o nome do aluno e sua 
restrição, para evitar trocas acidentais. Utilizar pratos ou recipientes de cores 
diferentes também pode ajudar. 

A implementação dessas medidas requer comprometimento, organização e vigilância 
constante. Não se trata de exagero, mas de um cuidado essencial para proteger a saúde e, 
em alguns casos, a vida dos alunos com NAEs. Um pequeno descuido pode ter 
consequências sérias. 



Capacitação da equipe escolar e o plano de emergência: Preparados 
para agir 

Garantir a segurança e o bem-estar de alunos com Necessidades Alimentares Especiais 
(NAEs), especialmente aqueles com alergias alimentares graves com risco de anafilaxia, vai 
além da cozinha. É fundamental que toda a equipe escolar – incluindo professores, 
inspetores, monitores, equipe de limpeza, secretaria e direção, além, claro, dos 
manipuladores de alimentos – esteja devidamente capacitada para lidar com essas 
situações e preparada para agir em caso de emergência. 

A capacitação deve abranger, no mínimo: 

●​ Conhecimento básico sobre as NAEs mais comuns: O que são alergias 
alimentares, doença celíaca, intolerância à lactose, diabetes, etc. 

●​ Identificação dos alunos com NAEs na escola: Quem são, quais suas restrições 
e onde encontrar informações sobre seus planos de cuidados individualizados. 

●​ Reconhecimento de sinais e sintomas de reações adversas: Saber identificar 
desde sintomas leves (coceira, manchas na pele) até os mais graves de uma reação 
alérgica (dificuldade para respirar, inchaço na garganta, tontura), ou os sinais de 
hipo/hiperglicemia em alunos com diabetes. 

●​ Medidas de prevenção no dia a dia: Cuidados em sala de aula (ex: com lanches 
trazidos pelos colegas, materiais de artes que podem conter alérgenos), em 
passeios escolares e em festividades. 

●​ Como agir em caso de exposição acidental ou reação: Os primeiros socorros 
básicos e, principalmente, quem contatar imediatamente. 

Paralelamente à capacitação, a escola deve desenvolver e implementar um Plano de Ação 
de Emergência claro, escrito e acessível para cada aluno com risco de reações graves, 
especialmente anafilaxia. Este plano deve ser elaborado em conjunto com a família e o 
médico do aluno e deve conter: 

1.​ Informações do aluno: Nome completo, foto, turma, idade, condição específica e 
alérgenos a serem evitados. 

2.​ Sinais e sintomas específicos da reação para aquele aluno. 
3.​ Instruções passo a passo sobre como agir em caso de reação: 

○​ Quem contatar primeiro (SAMU/serviço de emergência, família). 
○​ Como e quando administrar medicamentos de emergência prescritos, como a 

adrenalina autoinjetável (caneta de epinefrina). É crucial que haja pessoal 
treinado e autorizado (conforme legislação local e consentimento dos pais) 
para administrar essa medicação. A escola deve verificar a validade do 
dispositivo regularmente. 

○​ Posicionamento do aluno durante a reação (ex: deitado com as pernas 
elevadas se houver tontura ou desmaio; sentado se houver dificuldade 
respiratória). 

4.​ Contatos de emergência: Telefones dos pais/responsáveis, do médico do aluno e 
do serviço de emergência local (SAMU 192). 

5.​ Localização dos medicamentos de emergência do aluno: Devem estar em local 
de fácil acesso, conhecido por todos os adultos responsáveis, e não trancados. 



É altamente recomendável que a escola realize simulados de emergência periodicamente 
para que a equipe possa praticar o plano de ação e se sentir mais segura e preparada para 
agir rapidamente e de forma coordenada. Imagine um professor que, durante um simulado, 
pratica os passos para acionar o SAMU e comunicar à direção enquanto outro colega 
simula o apoio ao aluno e a busca pela caneta de adrenalina. Essa prática pode salvar 
vidas. 

A capacitação e o plano de emergência não são apenas formalidades; são componentes 
essenciais de um ambiente escolar verdadeiramente seguro e inclusivo para alunos com 
NAEs. Eles demonstram o compromisso da escola com a proteção integral de cada 
estudante. 

Promovendo a inclusão e o respeito: Lidando com o estigma e o 
bullying relacionados às NAEs 

Além de todos os cuidados técnicos com a alimentação e a segurança física, um aspecto 
fundamental no manejo das Necessidades Alimentares Especiais (NAEs) na escola é a 
promoção de um ambiente de inclusão, respeito e empatia. Infelizmente, crianças e 
adolescentes com restrições alimentares podem, por vezes, ser alvo de estigma, exclusão 
social ou mesmo bullying por parte dos colegas, devido à sua "diferença" na hora de comer 
ou aos cuidados especiais que necessitam. 

É responsabilidade da escola, com o apoio dos educadores, do nutricionista e das famílias, 
trabalhar ativamente para prevenir e combater essas situações, criando uma cultura de 
respeito à diversidade alimentar. Algumas estratégias podem ser: 

1.​ Educar para a empatia: Promover atividades em sala de aula que abordem o tema 
das diferenças de forma geral, ensinando as crianças sobre a importância de 
respeitar as particularidades de cada um, sejam elas físicas, culturais ou 
relacionadas à saúde. O nutricionista pode auxiliar com informações sobre as NAEs 
em linguagem adequada para cada idade, explicando por que alguns colegas não 
podem comer certos alimentos, sem expor o aluno com NAE de forma 
constrangedora. 

2.​ Combater o bullying de forma proativa: A escola deve ter uma política clara de 
tolerância zero ao bullying, incluindo aquele relacionado a questões alimentares. Os 
professores e funcionários devem estar atentos a qualquer piada, comentário 
depreciativo ou ato de exclusão e intervir imediatamente, educando os agressores e 
apoiando a vítima. 

3.​ Incentivar a inclusão em todas as atividades: Em festas de aniversário na escola, 
passeios ou outras confraternizações que envolvam comida, é crucial que haja 
opções seguras e adequadas para os alunos com NAEs, para que eles não se 
sintam excluídos. Isso requer planejamento antecipado e comunicação com os 
organizadores e as famílias. Imagine uma festa de São João na escola onde, além 
das comidas típicas, há uma mesa com opções sem glúten e sem lactose, 
claramente identificadas, para que todos possam participar. 

4.​ Empoderar o aluno com NAE (quando apropriado à idade): Ajudar a criança ou 
adolescente com NAE a entender sua condição e a saber como explicá-la de forma 
simples aos colegas (se ele se sentir confortável para isso) pode aumentar sua 



autoconfiança e reduzir o estigma. Ele também deve se sentir seguro para recusar 
alimentos oferecidos por colegas e para comunicar qualquer desconforto ou reação. 

5.​ Envolver os colegas de forma positiva: Em algumas situações, e com o 
consentimento do aluno com NAE e de sua família, os colegas mais próximos 
podem ser discretamente informados sobre a condição do amigo e sobre como 
podem ajudar a protegê-lo (ex: não oferecendo alimentos proibidos, avisando um 
adulto se o amigo passar mal). Isso pode criar uma rede de apoio entre os pares. 

6.​ Celebrar a diversidade alimentar: Em vez de focar apenas nas restrições, pode-se 
explorar a riqueza da diversidade alimentar, mostrando que existem muitas formas 
diferentes e saudáveis de se alimentar. Atividades que apresentem culinárias de 
diferentes culturas ou que explorem novos ingredientes podem ampliar o horizonte 
de todos os alunos. 

Criar um ambiente escolar onde a "comida para todos" signifique não apenas acesso físico 
a alimentos seguros, mas também acesso emocional a um espaço de respeito, aceitação e 
pertencimento, é o objetivo final. Quando uma criança com NAE se sente compreendida e 
apoiada por sua comunidade escolar, ela pode se concentrar no que realmente importa: 
aprender, brincar e crescer feliz e saudável. 

 

Olhar atento ao crescimento: Técnicas de avaliação e 
monitoramento do estado nutricional de escolares 

Por que avaliar o estado nutricional na escola? Objetivos e relevância 

A avaliação e o monitoramento do estado nutricional de crianças e adolescentes no 
ambiente escolar são práticas de fundamental importância, que transcendem a simples 
coleta de dados. Trata-se de uma ferramenta estratégica para a promoção da saúde integral 
dos estudantes, permitindo a identificação precoce de possíveis desvios nutricionais – como 
desnutrição, sobrepeso, obesidade ou carências específicas – e o direcionamento de ações 
preventivas e interventivas adequadas. A escola, por ser um espaço onde as crianças e 
adolescentes passam uma parte significativa do seu tempo e onde se alimentam 
regularmente, configura-se como um local privilegiado para esse acompanhamento. 

Os principais objetivos da avaliação do estado nutricional no contexto escolar incluem: 

●​ Diagnóstico precoce de problemas nutricionais: Identificar alunos que 
apresentam risco nutricional, seja por déficit (baixo peso, baixa estatura, magreza 
acentuada) ou por excesso (sobrepeso, obesidade), antes que essas condições se 
agravem e gerem complicações para a saúde a curto, médio e longo prazo. 

●​ Monitoramento do crescimento individual e coletivo: Acompanhar a progressão 
do crescimento de cada aluno ao longo do tempo e analisar o perfil nutricional do 
conjunto de estudantes da escola, permitindo identificar tendências e grupos mais 
vulneráveis. 

●​ Orientação para ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN): Os dados da 
avaliação nutricional fornecem um diagnóstico situacional que pode (e deve) 



subsidiar o planejamento de atividades de EAN mais direcionadas e eficazes, 
focadas nos problemas e necessidades reais daquela comunidade escolar. Imagine 
uma escola que detecta um aumento na prevalência de sobrepeso entre os alunos 
do ensino fundamental; essa informação pode motivar a implementação de um 
projeto sobre alimentação saudável e atividade física específico para essa faixa 
etária. 

●​ Avaliação da efetividade de programas e intervenções: O monitoramento 
periódico permite avaliar o impacto de programas de alimentação escolar, como o 
PNAE, e de outras intervenções de saúde e nutrição implementadas na escola. 

●​ Subsídio para políticas públicas: Os dados coletados nas escolas podem ser 
agregados em níveis municipal, estadual e nacional, contribuindo para o diagnóstico 
da situação nutricional da população infantil e adolescente e para a formulação ou 
readequação de políticas públicas de saúde e segurança alimentar e nutricional. 

A relevância desse acompanhamento reside no fato de que o estado nutricional adequado 
durante a infância e a adolescência é crucial para o pleno desenvolvimento físico e 
cognitivo, para a capacidade de aprendizado, para a prevenção de doenças crônicas na 
vida adulta e para a formação de hábitos de vida saudáveis. Um "olhar atento ao 
crescimento" é, portanto, um investimento na saúde e no futuro das novas gerações. 

Antropometria: As medidas que revelam o crescimento 

A antropometria é o método mais utilizado para a avaliação do estado nutricional em nível 
populacional e também no contexto escolar, devido à sua praticidade, baixo custo e boa 
correlação com a saúde e o crescimento. O termo "antropometria" deriva do grego 
(anthropos = homem; metron = medida) e consiste, basicamente, na aferição de medidas 
corporais, como peso, altura (ou comprimento, para crianças menores de 2 anos), e 
perímetros (embora os perímetros sejam menos utilizados na rotina escolar básica, o 
perímetro cefálico é fundamental nos primeiros anos de vida, e o da cintura pode ser um 
indicador de risco cardiovascular em adolescentes). 

No ambiente escolar, as medidas antropométricas mais frequentemente coletadas para a 
avaliação do estado nutricional de crianças e adolescentes são: 

●​ Peso: Reflete a massa corporal total, incluindo ossos, músculos, gordura e água. É 
uma medida sensível a alterações agudas no estado nutricional. 

●​ Altura (ou estatura): Representa o crescimento linear do indivíduo. Déficits de 
altura para a idade geralmente indicam problemas nutricionais crônicos ou de longa 
duração. Para crianças menores de 2 anos, ou aquelas que não conseguem ficar em 
pé firmemente, mede-se o comprimento (deitadas). 

●​ Índice de Massa Corporal (IMC): É calculado a partir do peso e da altura (IMC = 
Peso (kg) / Altura (m)²). O IMC, quando avaliado em relação à idade e ao sexo 
utilizando curvas de crescimento específicas, é um bom indicador de adiposidade e 
é utilizado para classificar o estado nutricional em relação à magreza, eutrofia (peso 
adequado), sobrepeso e obesidade. 

Para que os dados antropométricos sejam confiáveis e permitam uma interpretação correta 
do estado nutricional, é crucial que as medições sejam realizadas utilizando técnicas 



padronizadas e equipamentos devidamente calibrados e adequados para a faixa etária. 
Erros na aferição, mesmo que pequenos, podem levar a diagnósticos equivocados e a 
intervenções desnecessárias ou à não identificação de problemas reais. Imagine a diferença 
que alguns centímetros a menos na medição da altura podem fazer ao plotar o dado em 
uma curva de crescimento; o aluno pode ser classificado erroneamente com baixa estatura. 
Por isso, o treinamento adequado dos profissionais responsáveis pela coleta dessas 
medidas é fundamental. 

Coletando dados com precisão: Técnicas padronizadas para aferição de 
peso e altura 

A precisão na coleta dos dados antropométricos é a pedra angular de uma avaliação 
nutricional confiável. Pequenos descuidos ou erros na técnica de medição podem gerar 
resultados distorcidos, comprometendo todo o processo de diagnóstico e acompanhamento. 
Portanto, seguir técnicas padronizadas para a aferição de peso e altura é indispensável. 

Aferição do Peso: 

1.​ Equipamento: Utilizar balança digital ou mecânica (do tipo plataforma ou pediátrica 
para crianças menores) devidamente calibrada e em bom estado de conservação. A 
calibração deve ser verificada periodicamente com pesos padrão. A balança deve 
estar posicionada em superfície firme, plana e nivelada. 

2.​ Preparo do Indivíduo: O aluno deve ser pesado com o mínimo de roupa possível 
(idealmente apenas roupas leves, como uniforme escolar sem casacos pesados ou 
sapatos). Bexiga e intestino devem estar, preferencialmente, vazios. 

3.​ Posicionamento: O aluno deve subir na plataforma da balança, posicionando-se no 
centro dela, com os pés juntos ou ligeiramente afastados, braços ao longo do corpo, 
olhando para frente, e permanecendo imóvel durante a leitura. Para crianças 
menores que não se equilibram sozinhas, pode-se usar a técnica da pesagem dupla 
(pesar o adulto sozinho e depois o adulto com a criança no colo, subtraindo o peso 
do adulto), embora esta seja menos precisa e deva ser evitada se houver balança 
pediátrica disponível e adequada. 

4.​ Leitura e Registro: Aguardar a estabilização do valor na balança digital ou o 
equilíbrio dos ponteiros na balança mecânica. Realizar a leitura com o olhar 
perpendicular ao visor ou à escala, para evitar erros de paralaxe. Anotar o peso 
imediatamente na ficha de coleta, com a precisão recomendada para o equipamento 
(geralmente em quilogramas, com uma ou duas casas decimais – ex: 25,3 kg ou 
25,35 kg). É recomendável realizar a medição duas vezes e, se houver diferença 
significativa, uma terceira vez, utilizando a média dos valores mais próximos. 

Aferição da Altura (Estatura) para crianças a partir de 2 anos e adolescentes (em pé): 

1.​ Equipamento: Utilizar um estadiômetro vertical fixo à parede (preferencialmente) ou 
um antropômetro portátil. A fita métrica simples fixada à parede não é recomendada 
devido à dificuldade de garantir o ângulo reto e a precisão. O estadiômetro deve ter 
uma base firme, uma haste vertical com escala métrica precisa e um cursor ou haste 
móvel horizontal para encostar na cabeça. 



2.​ Preparo do Indivíduo: O aluno deve estar descalço, sem adornos na cabeça 
(chapéus, tiaras, presilhas volumosas) que possam interferir na medida, e com o 
cabelo solto, se possível, para não criar volume artificial. 

3.​ Posicionamento (Plano de Frankfurt): O aluno deve ficar em pé, ereto, com os 
calcanhares, panturrilhas, nádegas, ombros e a parte de trás da cabeça (região 
occipital) encostados na superfície vertical do estadiômetro ou da parede. Os pés 
devem estar juntos ou levemente afastados, e os braços relaxados ao longo do 
corpo. A cabeça deve estar posicionada no Plano de Frankfurt, que é uma linha 
imaginária que vai da borda inferior da órbita ocular (osso abaixo do olho) até a 
margem superior do meato auditivo externo (abertura do ouvido). Essa linha deve 
estar paralela ao chão e perpendicular à haste do estadiômetro. O aluno deve olhar 
para frente. 

4.​ Medição: Pedir ao aluno para inspirar profundamente e prender a respiração por um 
instante, e manter-se ereto sem levantar os calcanhares. Baixar suavemente a haste 
móvel do estadiômetro até que ela toque firmemente o topo da cabeça (vértex 
craniano), comprimindo o cabelo. 

5.​ Leitura e Registro: Fazer a leitura na escala do estadiômetro com o olhar no nível 
da haste móvel, com precisão de 0,1 cm (ex: 125,7 cm). Anotar o valor 
imediatamente. Assim como no peso, recomenda-se realizar a medição duas vezes 
e, se houver diferença maior que 0,5 cm, uma terceira vez, utilizando a média dos 
valores mais próximos. 

Imagine um profissional treinado conduzindo a aferição da altura: ele posiciona a criança 
cuidadosamente, verifica se todos os pontos de contato estão corretos, ajusta a cabeça no 
Plano de Frankfurt, pede para a criança inspirar e só então baixa a haste e faz a leitura. 
Essa atenção aos detalhes é o que garante a qualidade dos dados. É importante também 
criar um ambiente tranquilo e respeitoso durante as medições, especialmente para crianças 
mais tímidas ou adolescentes preocupados com sua imagem corporal. 

As curvas de crescimento da OMS: Interpretando os indicadores 
Peso-para-Idade, Altura-para-Idade e IMC-para-Idade 

Após a coleta precisa dos dados antropométricos (peso e altura) e o cálculo do Índice de 
Massa Corporal (IMC), o próximo passo fundamental é a interpretação desses valores à luz 
de referências de crescimento adequadas. A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
desenvolveu curvas de crescimento que são o padrão internacionalmente recomendado 
para avaliar o crescimento de crianças e adolescentes de 0 a 19 anos. Essas curvas foram 
construídas a partir de estudos com crianças saudáveis de diferentes partes do mundo, que 
foram amamentadas e cresceram em ambientes favoráveis, refletindo como as crianças 
devem crescer quando suas necessidades de saúde e nutrição são atendidas. 

As curvas da OMS são específicas para sexo (meninos e meninas) e idade, e utilizam o 
sistema de escore-Z (ou desvio-padrão) para classificar o estado nutricional. O escore-Z 
indica quantos desvios-padrão uma medida individual está acima ou abaixo da mediana 
(valor central) da população de referência para aquela idade e sexo. 

Os principais indicadores antropométricos e suas respectivas curvas utilizados para 
escolares são: 



●​ Altura-para-Idade (A/I): Este indicador reflete o crescimento linear da criança ou 
adolescente. Um escore-Z baixo para A/I indica que o indivíduo tem uma altura 
inferior à esperada para sua idade e sexo, caracterizando o déficit estatural ou baixa 
estatura (em inglês, stunting). Essa condição geralmente resulta de problemas 
nutricionais crônicos, infecções de repetição ou condições de saúde de longa 
duração que afetaram o crescimento ao longo do tempo. 

●​ Peso-para-Idade (P/I): Este indicador compara o peso do indivíduo com o peso 
esperado para sua idade e sexo. É um indicador global de estado nutricional, mas 
deve ser interpretado com cautela, pois não distingue entre massa gorda e massa 
magra, e pode ser influenciado tanto pela altura quanto pela composição corporal. 
Um escore-Z baixo para P/I indica baixo peso para a idade, que pode ser devido à 
desnutrição aguda ou crônica. É mais utilizado para crianças menores de 10 anos. 

●​ Índice de Massa Corporal-para-Idade (IMC/I): Este é o indicador recomendado 
pela OMS para avaliar o estado nutricional em relação à magreza, eutrofia (peso 
adequado), sobrepeso e obesidade em crianças e adolescentes a partir dos 5 anos 
(e também para menores, mas com interpretação diferente). O IMC é calculado 
(Peso/Altura²) e depois plotado na curva de IMC para idade e sexo. Um escore-Z 
elevado para IMC/I pode indicar risco de sobrepeso, sobrepeso ou obesidade, 
enquanto um escore-Z muito baixo pode indicar magreza ou magreza acentuada. 

Como interpretar (de forma simplificada): Ao plotar a medida do aluno (ou seu IMC) na 
curva correspondente à sua idade e sexo, observa-se em qual canal de escore-Z o ponto se 
localiza. Por exemplo: 

●​ Se um menino de 8 anos tem sua altura plotada na curva de Altura-para-Idade e o 
ponto cai sobre a linha do escore-Z -2, isso significa que sua altura está dois 
desvios-padrão abaixo da mediana de altura para meninos de 8 anos da população 
de referência. 

●​ Se uma menina de 12 anos tem seu IMC plotado na curva de IMC-para-Idade e o 
ponto cai entre as linhas do escore-Z +1 e +2, ela pode ser classificada com risco de 
sobrepeso ou sobrepeso, dependendo dos pontos de corte específicos. 

É crucial utilizar as curvas corretas (OMS 2006 para 0-5 anos e OMS 2007 para 5-19 anos) 
e entender os pontos de corte para cada indicador, que serão detalhados a seguir. 
Softwares como o WHO Anthro (para crianças até 5 anos) e o WHO AnthroPlus (para 
crianças em idade escolar e adolescentes) podem facilitar o cálculo dos escores-Z e a 
interpretação dos dados. 

Classificando o estado nutricional: Pontos de corte e o que eles 
significam 

Uma vez que as medidas antropométricas foram coletadas e os escores-Z para os 
indicadores Altura-para-Idade (A/I), Peso-para-Idade (P/I) e/ou IMC-para-Idade (IMC/I) 
foram obtidos utilizando as curvas de crescimento da OMS, o próximo passo é classificar o 
estado nutricional do escolar. A OMS estabelece pontos de corte específicos, baseados nos 
escores-Z, para cada um desses indicadores. É fundamental utilizar esses pontos de corte 
de forma correta para evitar diagnósticos equivocados. 



Para Altura-para-Idade (A/I) – Avalia o crescimento linear: 

●​ Escore-Z < -3: Baixa estatura acentuada (ou stunting grave) 
●​ Escore-Z ≥ -3 e < -2: Baixa estatura (ou stunting) 
●​ Escore-Z ≥ -2: Estatura adequada para a idade 

Significado: A baixa estatura (escore-Z < -2) indica um comprometimento crônico do 
crescimento, geralmente resultado de desnutrição prolongada, infecções recorrentes ou 
outras condições adversas de saúde e socioeconômicas. A baixa estatura acentuada 
(escore-Z < -3) representa uma forma mais grave desse problema. 

Para Peso-para-Idade (P/I) – Avalia o peso em relação à idade (usado com mais 
frequência para < 10 anos): 

●​ Escore-Z < -3: Baixo peso acentuado 
●​ Escore-Z ≥ -3 e < -2: Baixo peso 
●​ Escore-Z ≥ -2: Peso adequado para a idade 

Significado: O baixo peso (escore-Z < -2) pode indicar desnutrição atual ou pregressa, mas 
como este índice é influenciado pela altura, ele deve ser analisado em conjunto com outros 
indicadores, como A/I e IMC/I. 

Para IMC-para-Idade (IMC/I) – Avalia a adequação do peso em relação à altura, para a 
idade e sexo (principal indicador para sobrepeso e obesidade, e também para 
magreza, em crianças e adolescentes de 5 a 19 anos): 

●​ Para crianças de 5 a 19 anos (OMS, 2007): 
○​ Escore-Z < -3: Magreza acentuada 
○​ Escore-Z ≥ -3 e < -2: Magreza 
○​ Escore-Z ≥ -2 e ≤ +1: Eutrofia (peso adequado) 
○​ Escore-Z > +1 e ≤ +2: Risco de sobrepeso (em algumas classificações, já 

considerado sobrepeso, principalmente se próximo de +2 ou com tendência 
de alta) ou Sobrepeso 

○​ Escore-Z > +2 e ≤ +3: Sobrepeso (em algumas classificações, já 
considerado obesidade) ou Obesidade 

○​ Escore-Z > +3: Obesidade grave (anteriormente chamada de obesidade 
mórbida em adultos) 

Observação importante sobre os pontos de corte para IMC/I: A terminologia exata e os 
pontos de corte para "risco de sobrepeso", "sobrepeso" e "obesidade" podem ter pequenas 
variações em diferentes publicações ou adaptações nacionais, mas a lógica do escore-Z da 
OMS é a base. O Ministério da Saúde do Brasil, por exemplo, adota classificações 
específicas baseadas nesses escores-Z. É fundamental que o profissional utilize a tabela de 
classificação preconizada pela instituição de referência que está seguindo (ex: Ministério da 
Saúde, Sociedade Brasileira de Pediatria). 

Significado: 



●​ Magreza/Magreza acentuada (escore-Z < -2 ou < -3): Indica um baixo peso em 
relação à altura, podendo ser resultado de desnutrição aguda, doenças 
consumptivas ou ingestão calórica insuficiente. 

●​ Eutrofia (escore-Z entre -2 e +1): Indica um peso adequado para a altura, idade e 
sexo. 

●​ Risco de Sobrepeso/Sobrepeso/Obesidade/Obesidade Grave (escore-Z > +1, > 
+2, > +3): Indicam um excesso de peso em relação à altura, associado a um 
acúmulo excessivo de gordura corporal e a um maior risco de desenvolvimento de 
doenças crônicas não transmissíveis, como diabetes tipo 2, hipertensão e doenças 
cardiovasculares, mesmo na infância e adolescência. 

Imagine um nutricionista analisando os dados de uma turma: ele identifica um aluno com 
escore-Z de A/I = -2.5 (baixa estatura), outro com IMC/I = +2.8 (obesidade) e um terceiro 
com IMC/I = -2.2 (magreza). Cada uma dessas classificações demandará um tipo de 
orientação e, possivelmente, um encaminhamento específico. É crucial não apenas 
classificar, mas compreender o que cada classificação implica para a saúde e o 
desenvolvimento do aluno. 

Além da balança e da fita métrica: Outros métodos de avaliação 
nutricional (triagem) 

Embora a antropometria seja a base da avaliação nutricional no ambiente escolar, outros 
métodos, ainda que mais subjetivos ou utilizados como ferramentas de triagem 
complementar, podem fornecer informações valiosas sobre o estado de saúde e os hábitos 
alimentares dos estudantes. É importante ressaltar que muitos desses métodos não são 
diagnósticos por si só, mas podem levantar sinais de alerta que justificam uma investigação 
mais aprofundada ou um encaminhamento. 

Observação de sinais clínicos: Um olhar atento do professor, do nutricionista ou de outros 
profissionais da escola pode identificar alguns sinais clínicos sugestivos de carências 
nutricionais. Por exemplo: 

●​ Palidez acentuada da pele e das mucosas (parte interna das pálpebras, 
gengivas): Pode ser um sinal de anemia ferropriva. 

●​ Manchas ou ressecamento nos olhos, dificuldade de enxergar em ambientes 
com pouca luz (cegueira noturna): Podem sugerir deficiência de vitamina A. 

●​ Lesões nos cantos da boca (queilite angular), língua avermelhada e dolorida 
(glossite): Podem indicar deficiências de vitaminas do complexo B. 

●​ Cabelos finos, quebradiços, despigmentados: Podem estar associados à 
desnutrição proteico-calórica. 

●​ Apatia, cansaço excessivo, dificuldade de concentração: Embora possam ter 
múltiplas causas, também podem estar relacionados a deficiências nutricionais. É 
crucial enfatizar que esses são apenas sinais de alerta. O diagnóstico de qualquer 
deficiência nutricional deve ser feito por um profissional de saúde (médico, 
nutricionista) com base em exames clínicos e laboratoriais. A escola não deve 
diagnosticar, mas pode e deve estar atenta a esses sinais para orientar a família a 
buscar avaliação profissional. 



Inquéritos alimentares simplificados (para triagem de hábitos): Embora a aplicação de 
inquéritos alimentares detalhados (como recordatório de 24 horas ou registro alimentar de 
vários dias) seja complexa e demorada para ser feita em larga escala na escola com fins 
diagnósticos individuais, algumas ferramentas simplificadas podem ser úteis para uma 
triagem dos hábitos alimentares da população escolar ou para fins educativos. 

●​ Questionário de Frequência Alimentar (QFA) simplificado: Perguntar com que 
frequência o aluno consome determinados grupos de alimentos (frutas, verduras, 
leguminosas, laticínios, doces, refrigerantes, ultraprocessados) pode dar uma ideia 
geral do padrão alimentar. 

●​ Análise qualitativa da lancheira: Observar o tipo de alimentos que os alunos 
trazem de casa para o lanche pode ser um indicador dos hábitos familiares e uma 
oportunidade para ações de EAN com os pais. Imagine uma atividade onde os 
alunos, com a mediação do professor, classificam os alimentos de suas lancheiras 
em "saudáveis" e "menos saudáveis", gerando uma discussão sobre escolhas 
melhores. 

Triagem de comportamento alimentar: Em adolescentes, estar atento a sinais de alerta 
para transtornos alimentares (como preocupação excessiva com peso e imagem corporal, 
dietas muito restritivas, uso de laxantes/diuréticos, episódios de compulsão alimentar 
seguidos de vômitos) também é importante, embora o diagnóstico e tratamento dessas 
condições sejam complexos e exijam equipe multiprofissional especializada. 

Esses métodos complementares não substituem a avaliação antropométrica criteriosa, mas 
podem enriquecer o "olhar atento" da escola sobre a saúde nutricional de seus alunos, 
permitindo uma abordagem mais holística e a identificação de necessidades que vão além 
do peso e da altura. 

Aspectos éticos e práticos na avaliação nutricional de escolares 

A realização da avaliação nutricional no ambiente escolar, embora de grande importância 
para a saúde dos alunos, envolve uma série de aspectos éticos e práticos que devem ser 
cuidadosamente considerados para garantir o respeito, a dignidade e a privacidade dos 
estudantes, bem como a validade e a utilidade dos dados coletados. 

Consentimento Informado: Antes de realizar qualquer avaliação antropométrica ou aplicar 
questionários sobre saúde e hábitos alimentares, é fundamental obter o consentimento 
informado dos pais ou responsáveis legais pelos alunos, especialmente para crianças 
menores. Os pais devem ser claramente informados sobre: 

●​ Os objetivos da avaliação. 
●​ Quais medidas serão tomadas (peso, altura, etc.). 
●​ Como os dados serão utilizados e por quem. 
●​ A garantia de confidencialidade dos resultados individuais. 
●​ O caráter voluntário da participação (embora a participação seja fortemente 

encorajada pelos benefícios). Para adolescentes, dependendo da idade e da 
legislação local, pode-se buscar também o seu assentimento, explicando o 
procedimento e sua importância. 



Privacidade e Confidencialidade: As medições antropométricas devem ser realizadas em 
um local reservado, que garanta a privacidade do aluno, longe de olhares curiosos de 
outros colegas ou de pessoas não envolvidas diretamente no processo. Os resultados 
individuais devem ser tratados com estrita confidencialidade, sendo acessíveis apenas aos 
profissionais de saúde e educação diretamente envolvidos no acompanhamento do aluno e, 
claro, aos pais/responsáveis. A divulgação de dados deve ser feita sempre de forma 
agregada e anônima (ex: "X% dos alunos da escola apresentam sobrepeso"), nunca 
expondo a situação individual de um estudante. 

Respeito e Sensibilidade: É crucial que os profissionais que realizam as medições o 
façam com respeito, gentileza e sensibilidade, evitando comentários sobre o corpo, o peso 
ou a altura do aluno que possam gerar constrangimento, ansiedade ou estigma. O momento 
da pesagem e da medição pode ser delicado para alguns, especialmente para adolescentes 
preocupados com a imagem corporal ou para crianças com sobrepeso ou baixa estatura 
que já sofreram bullying. Criar um ambiente acolhedor e explicar o procedimento de forma 
clara e tranquila pode ajudar a minimizar o desconforto. Imagine um profissional que, ao 
pesar um aluno, foca apenas no procedimento técnico, sem fazer comentários como "você 
engordou" ou "está muito magrinho". 

Comunicação dos Resultados: A devolução dos resultados da avaliação nutricional aos 
pais/responsáveis deve ser feita de forma cuidadosa, clara e individualizada, 
preferencialmente em uma conversa reservada (se possível) ou por meio de um relatório 
escrito de fácil compreensão. É importante não apenas informar a classificação nutricional, 
mas também explicar o que ela significa, quais os possíveis riscos à saúde e quais as 
orientações e encaminhamentos necessários, sempre com uma abordagem positiva e 
propositiva, e nunca alarmista. Para o aluno, dependendo da idade e maturidade, uma 
explicação simples e adequada também pode ser benéfica. 

Capacitação dos Avaliadores: Os profissionais responsáveis pela coleta dos dados 
antropométricos devem ser devidamente treinados nas técnicas padronizadas de medição 
para garantir a precisão e a confiabilidade dos resultados e também para lidar com os 
aspectos éticos envolvidos. 

Evitar Estigmatização: Um dos maiores cuidados é evitar que a avaliação nutricional se 
torne um fator de estigmatização ou bullying entre os alunos. As atividades não devem 
promover comparações entre os estudantes ou expor aqueles que estão fora dos padrões 
de "normalidade". O foco deve ser sempre na promoção da saúde e do bem-estar de todos. 

Ao observar esses princípios éticos e práticos, a escola transforma a avaliação nutricional 
em um ato de cuidado e responsabilidade, fortalecendo o vínculo de confiança com as 
famílias e contribuindo efetivamente para a saúde da comunidade escolar. 

A periodicidade do monitoramento: Com que frequência avaliar? 

Definir a frequência ideal para a realização da avaliação antropométrica no ambiente 
escolar é uma decisão importante que deve levar em consideração os objetivos do 
monitoramento, os recursos disponíveis (humanos, materiais e tempo), a faixa etária dos 
alunos e a capacidade da escola de dar seguimento aos resultados obtidos. Não existe uma 



regra única que se aplique a todas as situações, mas algumas diretrizes podem orientar 
essa decisão. 

Recomendações Gerais: 

●​ Anualmente: Para a maioria das escolas, a realização de uma avaliação 
antropométrica completa (peso, altura e cálculo do IMC/I) em todos os alunos, pelo 
menos uma vez ao ano, é uma prática recomendável e factível. Isso permite 
acompanhar a evolução do estado nutricional da população escolar, identificar novas 
tendências e monitorar o impacto de intervenções de longo prazo. O início ou o final 
do ano letivo costumam ser momentos estratégicos para essa avaliação mais ampla. 

●​ Semestralmente (para grupos de risco ou programas específicos): Em algumas 
situações, pode ser interessante uma frequência maior. Por exemplo, para alunos 
identificados com risco nutricional (magreza acentuada, obesidade grave, baixa 
estatura com acompanhamento) ou para aqueles que estão participando de 
programas de intervenção nutricional mais intensivos, uma avaliação semestral pode 
ser útil para monitorar a resposta às intervenções de forma mais próxima. Escolas 
que atendem crianças menores (creches e pré-escolas), onde o crescimento é mais 
acelerado, também podem se beneficiar de avaliações mais frequentes. 

Fatores a Considerar: 

●​ Disponibilidade de Profissionais Treinados: A frequência das avaliações estará 
diretamente ligada à disponibilidade de nutricionistas, enfermeiros ou outros 
profissionais de saúde e educação devidamente capacitados para realizar as 
medições de forma padronizada e para interpretar e utilizar os dados. 

●​ Recursos Materiais: Equipamentos (balanças, estadiômetros) em bom estado e em 
número suficiente são necessários. 

●​ Tempo: A coleta de dados de muitos alunos demanda tempo e organização para 
não atrapalhar as atividades pedagógicas. É preciso planejar a logística. 

●​ Capacidade de Ação: De nada adianta coletar dados com alta frequência se a 
escola não tiver condições de analisá-los, fornecer devolutivas às famílias e 
implementar as ações necessárias (encaminhamentos, programas de EAN, etc.). A 
frequência deve ser compatível com a capacidade de resposta da escola. Imagine 
uma escola que realiza avaliações mensais, mas não consegue processar os dados 
nem orientar as famílias a tempo; nesse caso, uma frequência menor, mas com 
melhor aproveitamento dos resultados, seria mais eficaz. 

●​ Objetivos Específicos: Se a escola está implementando um novo projeto de 
combate à obesidade, por exemplo, pode ser interessante realizar uma avaliação no 
início do projeto e outra ao final de um período determinado (ex: um ano) para medir 
o impacto. 

Integração com Outros Programas de Saúde: É importante verificar se existem 
programas de saúde escolar municipais ou estaduais que já estabeleçam uma periodicidade 
para a avaliação nutricional, buscando integrar as ações. O Programa Saúde na Escola 
(PSE), por exemplo, prevê ações de avaliação antropométrica. 

Em resumo, a decisão sobre a frequência deve ser pragmática, buscando um equilíbrio 
entre a necessidade de informação para o acompanhamento da saúde dos alunos e a 



viabilidade operacional para a escola. Mais importante do que a frequência em si é a 
qualidade dos dados coletados e a utilização efetiva desses dados para promover a 
saúde e o bem-estar da comunidade escolar. Uma avaliação anual bem feita e bem 
aproveitada pode ser muito mais valiosa do que avaliações mais frequentes realizadas de 
forma inadequada ou cujos resultados não são utilizados. 

Do diagnóstico à ação: Encaminhamentos e intervenções a partir dos 
resultados 

A coleta de dados antropométricos e a classificação do estado nutricional dos escolares são 
apenas os primeiros passos de um processo que só se completa quando essas informações 
são transformadas em ações concretas para promover a saúde e o bem-estar dos alunos. 
Um diagnóstico nutricional, seja ele individual ou coletivo, deve servir como ponto de partida 
para encaminhamentos adequados e para o planejamento de intervenções eficazes no 
ambiente escolar e, quando necessário, em parceria com os serviços de saúde e as 
famílias. 

Ações Individuais: Quando a avaliação identifica um aluno com um desvio nutricional 
significativo (como baixa estatura acentuada, magreza acentuada, obesidade ou obesidade 
grave), ou mesmo com risco de sobrepeso persistente, algumas ações são fundamentais: 

1.​ Comunicação com a Família: O primeiro passo é comunicar os resultados aos pais 
ou responsáveis de forma clara, sensível e individualizada, explicando o que a 
classificação nutricional significa e quais as possíveis implicações para a saúde do 
aluno. 

2.​ Encaminhamento para Serviços de Saúde: A escola não tem o papel de 
diagnosticar doenças ou prescrever tratamentos, mas sim de identificar riscos e 
realizar encaminhamentos. Alunos com alterações importantes no estado nutricional 
devem ser encaminhados para uma avaliação mais completa na Unidade Básica de 
Saúde (UBS) de referência, para consulta com médico (pediatra, hebiatra, médico 
de família) e nutricionista. Esses profissionais poderão investigar as causas do 
problema (que podem ser múltiplas, incluindo fatores genéticos, metabólicos, 
comportamentais, socioeconômicos), realizar exames complementares (se 
necessário) e definir um plano de tratamento individualizado. Imagine um aluno 
diagnosticado com obesidade na triagem escolar; ele deve ser encaminhado à UBS 
para acompanhamento multiprofissional, que pode incluir orientação dietética, 
incentivo à atividade física e, em alguns casos, acompanhamento psicológico. 

3.​ Acompanhamento na Escola: Mesmo após o encaminhamento, a escola pode 
continuar a apoiar o aluno, oferecendo um ambiente que favoreça escolhas 
saudáveis, adaptando a alimentação escolar conforme prescrição (no caso de dietas 
especiais) e mantendo um diálogo com a família e os profissionais de saúde sobre a 
evolução do caso (respeitando sempre a confidencialidade). 

Ações Coletivas (no âmbito da escola): Quando a análise agregada dos dados revela 
tendências preocupantes na população escolar (ex: alta prevalência de sobrepeso, baixo 
consumo de frutas e verduras), a escola deve planejar intervenções coletivas: 



1.​ Planejamento ou Readequação de Ações de Educação Alimentar e Nutricional 
(EAN): Os resultados da avaliação nutricional são um insumo precioso para 
direcionar as atividades de EAN. Se muitos alunos estão com sobrepeso, podem ser 
desenvolvidos projetos sobre alimentação saudável, leitura de rótulos, perigos dos 
ultraprocessados, importância da atividade física, etc., envolvendo alunos, 
professores e famílias. 

2.​ Revisão e Adaptação dos Cardápios Escolares: Embora o PNAE já estabeleça 
diretrizes para cardápios saudáveis, a realidade nutricional de uma escola específica 
pode demandar ajustes. Por exemplo, se há um problema de aceitação de 
determinados vegetais, podem ser testadas novas receitas e formas de 
apresentação. Se a obesidade é um problema, pode-se reforçar a oferta de 
alimentos in natura e minimizar ainda mais os processados (dentro das normas). 

3.​ Promoção de um Ambiente Escolar Saudável: Isso vai além da alimentação e 
inclui o incentivo à prática de atividades físicas (aulas de educação física de 
qualidade, recreios ativos, espaços para brincadeiras), a oferta de água potável 
acessível, e a criação de uma cultura escolar que valorize a saúde e o bem-estar. 

4.​ Parcerias Intersetoriais: Buscar parcerias com a Secretaria de Saúde, Secretaria 
de Esportes, ONGs, universidades e outros atores locais para fortalecer as ações de 
promoção da saúde na escola. 

A transformação do diagnóstico em ação é o que confere significado e efetividade à 
avaliação nutricional. É um ciclo contínuo: avalia-se, diagnostica-se, intervém-se, e depois 
se avalia novamente para monitorar os progressos e ajustar as estratégias, sempre com o 
objetivo de criar um ambiente escolar que seja verdadeiramente promotor da saúde. 

O papel do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) na 
escola 

O Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) é uma importante ferramenta de 
saúde pública no Brasil, que visa monitorar a situação alimentar e nutricional da população 
atendida pelo Sistema Único de Saúde (SUS), incluindo crianças e adolescentes em idade 
escolar. Embora a alimentação e a gestão dos dados do SISVAN sejam primariamente de 
responsabilidade das equipes de saúde da Atenção Primária (Unidades Básicas de Saúde - 
UBS), a escola pode desempenhar um papel colaborativo crucial nesse processo, 
especialmente no contexto das ações do Programa Saúde na Escola (PSE). 

O SISVAN coleta dados antropométricos (peso e altura) e, em alguns casos, marcadores de 
consumo alimentar da população ao longo de todo o ciclo da vida. Esses dados, uma vez 
consolidados e analisados em nível local, municipal, estadual e nacional, permitem: 

●​ Traçar o perfil nutricional da população: Identificar a prevalência de desnutrição, 
sobrepeso, obesidade, anemia e outras carências ou excessos nutricionais. 

●​ Identificar grupos de risco e áreas prioritárias: Direcionar ações de saúde e 
nutrição para os públicos e territórios mais vulneráveis. 

●​ Monitorar tendências ao longo do tempo: Observar se a situação nutricional está 
melhorando ou piorando, e se as políticas públicas estão surtindo efeito. 

●​ Subsidiar o planejamento e a avaliação de políticas e programas: Fornecer 
evidências para a tomada de decisões em saúde pública. 



Como a escola pode se integrar ou colaborar com o SISVAN? 

1.​ Por meio do Programa Saúde na Escola (PSE): O PSE é uma política intersetorial 
entre os Ministérios da Saúde e da Educação que visa promover a saúde e a 
educação integral dos estudantes da rede pública. Uma das ações previstas no PSE 
é a avaliação antropométrica dos escolares, cujos dados podem (e devem) ser 
registrados no SISVAN pelas equipes de saúde da UBS que são referência para 
aquela escola. A escola colabora facilitando o espaço, a organização dos alunos e a 
comunicação com as famílias para a realização dessas avaliações. 

2.​ Compartilhamento de dados (com ética e consentimento): Em alguns arranjos 
locais, se a própria escola realiza a avaliação antropométrica com seus profissionais 
(como o nutricionista do PNAE), pode haver mecanismos para que esses dados, de 
forma agregada e anônima, ou com o devido consentimento para dados 
individualizados, sejam compartilhados com a equipe de saúde local para 
alimentação do SISVAN. Isso evita a duplicidade de esforços e enriquece o sistema. 

3.​ Utilização dos relatórios do SISVAN: A escola, por meio da parceria com a UBS 
local, pode ter acesso aos relatórios e diagnósticos gerados pelo SISVAN para seu 
território ou município. Essas informações podem ajudar a escola a compreender 
melhor o contexto nutricional em que está inserida e a planejar suas ações de EAN 
de forma mais alinhada com as necessidades da comunidade. Imagine uma escola 
que recebe da UBS um relatório do SISVAN mostrando alta prevalência de anemia 
em crianças daquela região; isso pode motivar a escola a intensificar as ações de 
EAN sobre alimentos ricos em ferro e a garantir que o cardápio escolar ofereça boas 
fontes desse nutriente. 

A articulação entre as ações de avaliação nutricional realizadas na escola e o SISVAN é, 
portanto, uma estratégia valiosa para fortalecer a vigilância em saúde, otimizar recursos e 
garantir que as informações coletadas sirvam não apenas para o acompanhamento 
individual dos alunos, mas também para a melhoria da saúde coletiva e para o 
aprimoramento das políticas públicas. A escola, como espaço de promoção da saúde, tem 
um papel fundamental nesse sistema. 

 

Aliados da balança e do bem-estar: Prevenção e 
abordagem da obesidade infantil e transtornos 
alimentares no contexto escolar 

Obesidade infantil e juvenil: Um panorama do problema e suas 
consequências para a saúde 

A obesidade infantil e juvenil emergiu nas últimas décadas como um dos mais sérios 
desafios de saúde pública do século XXI, afetando um número crescente de crianças e 
adolescentes em todo o mundo, inclusive no Brasil. Definida como o acúmulo excessivo de 
gordura corporal a ponto de comprometer a saúde, a obesidade nessa faixa etária não é 
apenas uma questão estética, mas uma condição médica complexa com potencial para 



gerar repercussões significativas tanto no bem-estar imediato quanto na saúde ao longo da 
vida. 

O diagnóstico da obesidade em crianças e adolescentes utiliza como principal ferramenta o 
Índice de Massa Corporal (IMC) para idade e sexo, conforme as curvas de crescimento da 
Organização Mundial da Saúde (OMS). A classificação como obesidade ou obesidade 
grave (escore-Z do IMC/Idade > +2 ou > +3, respectivamente) indica um risco aumentado 
para diversas complicações. É crucial entender que o aumento da prevalência da obesidade 
infantil não é um fenômeno isolado, mas reflexo de profundas transformações sociais, 
econômicas e ambientais que moldam os estilos de vida contemporâneos. 

As consequências da obesidade na infância e adolescência podem ser diversas e impactar 
múltiplos sistemas do organismo: 

●​ Complicações metabólicas e cardiovasculares precoces: Crianças e 
adolescentes com obesidade têm maior risco de desenvolver resistência à insulina 
(precursora do diabetes tipo 2), diabetes tipo 2 propriamente dito, hipertensão 
arterial, dislipidemias (aumento do colesterol LDL e triglicerídeos, redução do 
colesterol HDL) e síndrome metabólica. Essas condições, antes consideradas típicas 
da vida adulta, estão surgindo cada vez mais cedo. 

●​ Problemas respiratórios: A obesidade pode estar associada à apneia obstrutiva do 
sono (interrupções da respiração durante o sono, que afetam a qualidade do 
descanso e o desempenho diurno) e à asma ou piora dos sintomas asmáticos. 

●​ Complicações ortopédicas: O excesso de peso sobrecarrega as articulações e os 
ossos em crescimento, podendo levar a dores articulares, desvios posturais, doença 
de Blount (deformidade da tíbia) e epifisiólise (deslizamento da epífise femoral). 

●​ Problemas gastrointestinais: Maior risco de doença hepática gordurosa não 
alcoólica (acúmulo de gordura no fígado, que pode evoluir para inflamação e 
cirrose), refluxo gastroesofágico e constipação. 

●​ Impactos psicossociais: Talvez uma das consequências mais dolorosas e 
imediatas seja o impacto na saúde mental e no bem-estar psicossocial. Crianças e 
adolescentes com obesidade frequentemente enfrentam estigmatização, 
discriminação, bullying, baixa autoestima, isolamento social, ansiedade e depressão. 
Essa carga emocional pode, por sua vez, dificultar a adesão a tratamentos e 
perpetuar um ciclo vicioso. Imagine um adolescente que evita participar das aulas de 
educação física ou de atividades sociais com os colegas por vergonha de seu corpo. 

●​ Persistência na vida adulta: A obesidade infantil tem uma alta probabilidade de 
persistir na idade adulta, o que significa que os riscos de desenvolver doenças 
crônicas não transmissíveis (DCNTs) como diabetes, doenças cardíacas e alguns 
tipos de câncer se estendem e se potencializam ao longo da vida. 

Compreender a gravidade e a amplitude dessas consequências reforça a urgência de 
implementar estratégias eficazes de prevenção e manejo da obesidade infantil, e a escola, 
como veremos, desempenha um papel crucial nesse cenário. 

Fatores contribuintes para a obesidade na infância e adolescência: Uma 
teia complexa 



A obesidade infantil e juvenil raramente é resultado de um único fator, mas sim de uma 
intrincada interação entre componentes genéticos, biológicos, comportamentais, ambientais, 
socioeconômicos e culturais. Compreender essa teia complexa é fundamental para planejar 
estratégias de prevenção e abordagem que sejam eficazes e que evitem culpabilizar o 
indivíduo ou sua família. 

Fatores Genéticos e Biológicos: A predisposição genética pode influenciar o 
metabolismo, o apetite e a tendência ao acúmulo de gordura. No entanto, a genética por si 
só não determina a obesidade; ela geralmente interage com fatores ambientais e 
comportamentais. Alterações hormonais e condições médicas raras também podem 
contribuir em alguns casos. 

Fatores Comportamentais: 

●​ Padrões alimentares inadequados: O consumo excessivo de alimentos 
ultraprocessados (ricos em açúcares, gorduras saturadas e trans, sódio e calorias 
vazias, e pobres em nutrientes), bebidas açucaradas (refrigerantes, sucos 
industrializados), fast-food, e a baixa ingestão de frutas, verduras, legumes e grãos 
integrais são determinantes. A substituição de refeições caseiras por lanches 
rápidos e industrializados é uma prática comum. 

●​ Sedentarismo: A redução da atividade física no dia a dia é um fator crucial. 
Crianças e adolescentes passam cada vez mais tempo em atividades sedentárias, 
como assistir televisão, usar computadores, videogames e celulares, em detrimento 
de brincadeiras ativas, esportes e deslocamentos a pé ou de bicicleta. Imagine uma 
criança que passa horas em frente às telas e tem poucas oportunidades de brincar 
ao ar livre em um ambiente seguro. 

●​ Sono inadequado: A privação de sono tem sido associada a alterações hormonais 
que podem aumentar o apetite e o risco de obesidade. 

Fatores Ambientais (Ambiente Obesogênico): O ambiente em que a criança vive, estuda 
e brinca exerce uma forte influência. 

●​ Alta disponibilidade e marketing agressivo de alimentos não saudáveis: A 
facilidade de acesso a alimentos ultraprocessados e baratos, muitas vezes 
posicionados de forma estratégica em supermercados e cantinas, e a publicidade 
massiva direcionada ao público infantil contribuem para escolhas alimentares pouco 
saudáveis. Considere a quantidade de anúncios de doces, salgadinhos e 
refrigerantes a que uma criança é exposta diariamente. 

●​ Falta de espaços seguros para atividade física: Em muitas áreas urbanas, a falta 
de parques, praças seguras e ciclovias limita as oportunidades para a prática de 
atividades físicas. 

●​ Transporte passivo: O uso crescente de carros e transporte público, mesmo para 
curtas distâncias, reduz o gasto calórico. 

●​ Ambiente escolar: A qualidade da alimentação oferecida na escola (merenda e 
cantina), as oportunidades de atividade física (educação física, recreios ativos) e as 
políticas escolares relacionadas à alimentação e saúde são de grande importância. 

Fatores Socioeconômicos e Culturais: A obesidade afeta desproporcionalmente 
populações de menor nível socioeconômico, que podem ter acesso limitado a alimentos 



frescos e saudáveis (que tendem a ser mais caros) e a espaços seguros para lazer ativo. 
Fatores culturais, como hábitos alimentares familiares e regionais, também desempenham 
um papel. 

Fatores Psicológicos: Estresse, ansiedade, depressão e tédio podem levar ao consumo 
excessivo de alimentos, especialmente os mais palatáveis (ricos em açúcar e gordura), 
como forma de conforto emocional. 

É essa multifatorialidade que torna a prevenção e o tratamento da obesidade tão 
desafiadores, exigindo uma abordagem integrada que envolva o indivíduo, a família, a 
escola, a comunidade e políticas públicas abrangentes. 

O papel da escola na prevenção primária da obesidade: Criando 
ambientes promotores da saúde 

A escola é um ambiente estratégico para a prevenção primária da obesidade infantil e 
juvenil, ou seja, para evitar que o problema se instale. Por reunir crianças e adolescentes 
durante um período significativo de suas vidas e por ser um local de aprendizado e 
socialização, a escola tem a oportunidade única de promover hábitos saudáveis e criar um 
ambiente que facilite escolhas mais saudáveis. 

As estratégias de prevenção primária na escola devem ser universais, ou seja, direcionadas 
a todos os alunos, e devem focar na criação de "ambientes promotores da saúde". Algumas 
ações fundamentais incluem: 

1.​ Promoção de uma Alimentação Escolar Saudável: 
○​ PNAE de qualidade: Garantir que o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar ofereça refeições balanceadas, saborosas, com abundância de 
frutas, verduras, legumes, grãos integrais e leguminosas, e com restrição de 
alimentos ultraprocessados, açúcares e gorduras, conforme as diretrizes. 

○​ Regulamentação das cantinas escolares: Estabelecer normas para que as 
cantinas (se existentes) ofereçam predominantemente opções saudáveis, 
limitando a venda de refrigerantes, salgadinhos, doces e frituras. Algumas 
leis estaduais e municipais já avançam nesse sentido. Imagine uma cantina 
escolar onde as opções principais são frutas, iogurtes naturais, sanduíches 
com pão integral e sucos naturais, em vez de salgados fritos e refrigerantes. 

○​ Acesso à água potável: Garantir que bebedouros com água fresca e 
potável estejam facilmente acessíveis em toda a escola. 

2.​ Incentivo à Prática Regular de Atividade Física: 
○​ Aulas de Educação Física de qualidade: Oferecer aulas de educação física 

dinâmicas, inclusivas e que promovam o prazer pelo movimento, explorando 
diferentes modalidades esportivas e atividades. 

○​ Recreios ativos: Estimular brincadeiras e jogos que envolvam movimento 
durante os intervalos, oferecendo espaços e materiais adequados (bolas, 
cordas, etc.). 

○​ Transporte ativo: Incentivar, sempre que seguro e possível, que os alunos 
se desloquem para a escola a pé ou de bicicleta. 



○​ Minimizar o tempo sedentário: Conscientizar sobre os riscos do tempo 
excessivo em frente às telas e incentivar pausas ativas durante as aulas mais 
longas. 

3.​ Educação Alimentar e Nutricional (EAN) Contínua e Integrada: 
○​ Implementar programas de EAN que sejam transversais ao currículo, lúdicos 

e participativos, como já discutido no Tópico 5. 
○​ Capacitar professores e merendeiras para que atuem como multiplicadores 

de hábitos saudáveis. 
○​ Envolver as famílias nas ações de EAN. 

4.​ Criação de um Ambiente Psicossocialmente Saudável: 
○​ Promover o respeito à diversidade corporal e combater o bullying relacionado 

ao peso e à aparência. 
○​ Incentivar a autoestima e a imagem corporal positiva. 

5.​ Políticas Escolares de Promoção da Saúde: 
○​ Desenvolver e implementar uma política escolar clara de promoção da saúde 

e prevenção da obesidade, com o envolvimento de toda a comunidade 
escolar (gestores, professores, funcionários, alunos e pais). 

○​ Restringir a publicidade de alimentos não saudáveis dentro do ambiente 
escolar. 

A prevenção primária da obesidade na escola não se trata de focar no peso individual dos 
alunos ou de impor dietas, mas sim de criar um ecossistema escolar onde as escolhas 
saudáveis sejam as escolhas mais fáceis, naturais e prazerosas para todos. 

Identificação e abordagem inicial do sobrepeso e obesidade na escola: 
Cuidados e encaminhamentos 

Mesmo com robustas estratégias de prevenção primária, alguns alunos podem apresentar 
sobrepeso ou obesidade. A escola, como espaço de cuidado e atenção à saúde, pode 
desempenhar um papel importante na identificação precoce desses casos e na orientação 
para um acompanhamento adequado, sempre com muito tato, respeito e foco na saúde, e 
nunca no estigma. 

A identificação do sobrepeso e da obesidade no ambiente escolar baseia-se 
primariamente na avaliação antropométrica, utilizando o Índice de Massa Corporal (IMC) 
para idade e sexo, conforme as curvas da OMS, como detalhado no Tópico 7. É 
fundamental que essa avaliação seja conduzida por profissionais capacitados, em um 
ambiente que garanta a privacidade do aluno e utilizando técnicas padronizadas para evitar 
erros de medição. 

Uma vez identificado um aluno com IMC na faixa de sobrepeso ou obesidade, a 
abordagem inicial pela escola deve ser extremamente cuidadosa: 

1.​ Análise Individualizada e Contextual: Antes de qualquer comunicação, é 
importante que o profissional de saúde da escola (nutricionista, enfermeiro) ou o 
educador responsável analise o histórico do aluno (se disponível), seu padrão de 
crescimento ao longo do tempo (se houver medições anteriores), e considere outros 



fatores observáveis (nível de atividade física, hábitos alimentares na escola). Um 
único ponto na curva de IMC não conta toda a história. 

2.​ Comunicação Sensível e Privada com os Pais ou Responsáveis: A conversa 
com os pais deve ser agendada em particular e conduzida de forma empática, sem 
julgamentos ou alarmismo. O objetivo é informar sobre o resultado da avaliação 
nutricional, explicar o que ele significa em termos de saúde (e não de estética), e 
orientar sobre a importância de buscar uma avaliação mais completa com 
profissionais de saúde (médico e nutricionista) na Unidade Básica de Saúde (UBS) 
ou em serviço particular. 

○​ Foco na saúde, não no peso: Enfatizar que a preocupação é com a saúde 
e o bem-estar do aluno, e não com o número na balança. Evitar termos 
pejorativos ou que possam gerar culpa. 

○​ Valorizar os esforços da família: Reconhecer que a alimentação e o estilo 
de vida são complexos e que muitas famílias já se esforçam para oferecer o 
melhor aos seus filhos. 

○​ Oferecer apoio e parceria: Mostrar que a escola está disposta a colaborar 
com a família e com os profissionais de saúde no que for possível (ex: 
adaptação da merenda conforme prescrição, incentivo à atividade física). 

○​ Imagine uma conversa onde o nutricionista escolar diz aos pais: "Na nossa 
avaliação de rotina, observamos que o IMC do [nome do aluno] está um 
pouco acima do esperado para a idade dele, o que pode indicar um risco 
aumentado para algumas questões de saúde no futuro. Gostaríamos de 
sugerir uma conversa com o pediatra e, se possível, com um nutricionista na 
UBS para uma avaliação mais detalhada e para que vocês possam receber 
orientações personalizadas. A escola está aqui para apoiar no que for 
preciso." 

3.​ Encaminhamento para a Rede de Saúde: A escola não deve prescrever dietas ou 
tratamentos para obesidade. Seu papel é identificar o risco e encaminhar para os 
serviços de saúde competentes, que poderão realizar um diagnóstico completo 
(investigando possíveis causas e comorbidades) e propor um plano terapêutico 
individualizado e multiprofissional (envolvendo médico, nutricionista, educador físico, 
psicólogo, conforme a necessidade). 

4.​ Evitar a Estigmatização do Aluno: É crucial que o aluno não seja exposto, rotulado 
ou constrangido de forma alguma. A conversa sobre seu estado nutricional deve ser 
prioritariamente com os pais, e qualquer abordagem direta com o aluno 
(especialmente crianças) deve ser feita com extrema cautela, por profissional 
habilitado (como psicólogo ou nutricionista com experiência infantil) e sempre com 
foco em saúde e bem-estar, nunca em "perder peso". Programas de 
"emagrecimento" para crianças na escola são altamente desaconselhados e podem 
ser iatrogênicos. 

A abordagem da escola deve ser sempre de acolhimento, orientação e encaminhamento 
responsável, trabalhando em parceria com as famílias e os serviços de saúde para 
promover a saúde integral do estudante. 

Transtornos alimentares na idade escolar: Anorexia, bulimia e outros 
fantasmas 



Os transtornos alimentares (TAs) são doenças psiquiátricas graves caracterizadas por 
perturbações persistentes no comportamento alimentar e na forma como o indivíduo 
percebe seu próprio corpo, resultando em comprometimento significativo da saúde física e 
do funcionamento psicossocial. Embora possam ocorrer em qualquer idade, a adolescência 
é um período de particular vulnerabilidade para o seu surgimento. A escola, como ambiente 
onde os jovens passam grande parte do tempo e onde as pressões sociais e a preocupação 
com a imagem corporal podem ser intensas, precisa estar atenta aos sinais de alerta. 

Os principais transtornos alimentares que podem se manifestar na idade escolar incluem: 

●​ Anorexia Nervosa (AN): Caracteriza-se por uma restrição energética persistente 
que leva a um peso corporal significativamente baixo (ou falha em atingir o peso 
esperado para a idade e trajetória de desenvolvimento); um medo intenso de ganhar 
peso ou de se tornar gordo, mesmo estando abaixo do peso; e uma perturbação na 
forma como o próprio peso ou forma corporal são vivenciados, influência indevida do 
peso ou forma na autoavaliação, ou negação da gravidade do baixo peso atual. 

○​ Sinais de alerta observáveis na escola: Perda de peso rápida e 
significativa (ou interrupção do ganho de peso esperado em 
crianças/adolescentes em crescimento), recusa em comer ou ingestão de 
porções mínimas, dietas extremamente restritivas, rituais alimentares 
estranhos, preocupação excessiva com calorias e gorduras, distorção da 
imagem corporal (achar-se gordo mesmo estando magro), uso de roupas 
largas para esconder a magreza, fadiga, tonturas, isolamento social, prática 
excessiva de exercícios físicos com o objetivo de queimar calorias. 

●​ Bulimia Nervosa (BN): Caracteriza-se por episódios recorrentes de compulsão 
alimentar (ingestão, em um período limitado de tempo, de uma quantidade de 
alimento definitivamente maior do que a maioria das pessoas consumiria no mesmo 
período e sob as mesmas circunstâncias, acompanhada de uma sensação de falta 
de controle sobre o episódio); seguidos por comportamentos compensatórios 
inadequados e recorrentes para prevenir o ganho de peso, como vômitos 
autoinduzidos, uso indevido de laxantes, diuréticos ou outros medicamentos, jejum 
ou exercício excessivo. A autoavaliação é indevidamente influenciada pela forma e 
peso corporais. 

○​ Sinais de alerta observáveis na escola: Preocupação excessiva com peso 
e forma corporal, idas frequentes ao banheiro logo após as refeições 
(especialmente se acompanhadas de barulho de água ou vômito), uso de 
enxaguantes bucais ou balas para disfarçar o hálito, inchaço nas bochechas 
ou mandíbula (glândulas salivares aumentadas), calos ou cicatrizes nos nós 
dos dedos (sinal de Russell, devido à indução de vômito), flutuações de 
peso, queixas de dor de garganta ou problemas dentários. 

●​ Transtorno de Compulsão Alimentar (TCA): Caracteriza-se por episódios 
recorrentes de compulsão alimentar (semelhantes aos da bulimia), mas sem os 
comportamentos compensatórios inadequados. Os episódios de compulsão são 
associados a comer muito mais rapidamente do que o normal, comer até se sentir 
desconfortavelmente cheio, comer grandes quantidades de alimento na ausência de 
fome física, comer sozinho por vergonha da quantidade ingerida, e sentir-se 
desgostoso de si mesmo, deprimido ou muito culpado após o episódio. O TCA está 



frequentemente associado ao sobrepeso ou obesidade, mas pode ocorrer em 
indivíduos com peso normal. 

○​ Sinais de alerta observáveis na escola: Ingestão rápida e de grandes 
volumes de comida, comer escondido, evidências de "estoque" de comida na 
mochila ou armário, angústia ou vergonha relacionadas à alimentação, 
flutuações de peso. 

É fundamental entender que esses são "fantasmas" que assombram a vida de muitos 
jovens, causando imenso sofrimento. A escola não diagnostica, mas pode ser um local 
crucial para a detecção precoce de sinais de alerta e para o encaminhamento a tratamento 
especializado, que é essencial e deve ser conduzido por equipe multiprofissional (médico, 
psiquiatra, psicólogo, nutricionista). 

Fatores de risco e gatilhos para transtornos alimentares em crianças e 
adolescentes 

Os transtornos alimentares (TAs) são condições multifatoriais, resultantes de uma complexa 
interação entre fatores genéticos, biológicos, psicológicos, familiares e socioculturais. 
Identificar os fatores de risco e os possíveis gatilhos pode ajudar a escola a criar um 
ambiente mais protetor e a estar mais atenta aos alunos em maior vulnerabilidade. 

Fatores Individuais (Psicológicos e Biológicos): 

●​ Predisposição genética e biológica: Estudos sugerem que há um componente 
hereditário nos TAs. Alterações em neurotransmissores cerebrais relacionados ao 
humor, apetite e controle de impulsos também podem estar envolvidas. 

●​ Baixa autoestima e insatisfação com a imagem corporal: Uma percepção 
negativa sobre o próprio corpo é um dos fatores de risco mais significativos. 

●​ Perfeccionismo e rigidez cognitiva: Tendência a estabelecer padrões 
excessivamente altos para si mesmo e dificuldade em lidar com imperfeições. 

●​ Traços de ansiedade e depressão: TAs frequentemente coexistem com outros 
transtornos de humor e ansiedade. 

●​ Dificuldades no manejo de emoções: Utilizar a comida (ou a restrição dela) como 
forma de lidar com emoções difíceis. 

●​ Histórico de dietas restritivas: Dietas, especialmente na adolescência, podem ser 
um gatilho importante para o desenvolvimento de TAs, pois podem levar a um ciclo 
de restrição-compulsão e a uma preocupação excessiva com comida e peso. 

●​ Puberdade: As mudanças corporais rápidas e significativas que ocorrem na 
puberdade podem aumentar a insatisfação corporal e a vulnerabilidade, 
especialmente em meninas. 

Fatores Familiares: 

●​ Histórico familiar de TAs, obesidade ou transtornos de humor. 
●​ Ambiente familiar muito crítico em relação a peso, forma corporal e 

alimentação. 
●​ Comunicação familiar disfuncional ou falta de apoio emocional. 
●​ Experiências de abuso ou negligência. 



Fatores Socioculturais: 

●​ Pressão social e cultural pela magreza: A valorização excessiva de um ideal de 
beleza magro e muitas vezes inatingível, veiculado pela mídia, redes sociais e 
indústria da moda, exerce uma forte pressão sobre jovens, especialmente meninas. 

●​ Bullying relacionado ao peso ou aparência: Ser ridicularizado ou intimidado por 
causa do corpo é um fator de risco significativo. Imagine um adolescente que é 
constantemente alvo de piadas dos colegas por estar acima do peso; isso pode 
desencadear uma busca desesperada por emagrecimento e levar a comportamentos 
alimentares disfuncionais. 

●​ Cultura da dieta e "body shaming": A normalização de dietas restritivas e a crítica 
aberta aos corpos que não se encaixam no padrão de beleza contribuem para um 
ambiente tóxico. 

●​ Participação em atividades que enfatizam o peso ou a forma corporal: Certos 
esportes (ginástica, balé, corrida de longa distância) ou atividades (como moda) 
podem aumentar a pressão sobre o corpo, embora nem todos os participantes 
desenvolvam TAs. 

Gatilhos: Mesmo em indivíduos com fatores de risco, um TA pode ser desencadeado por 
eventos específicos, como: 

●​ Comentários negativos sobre o peso ou a aparência (de familiares, amigos, 
colegas). 

●​ Início de uma dieta restritiva. 
●​ Eventos de vida estressantes (perdas, mudanças, conflitos). 
●​ Transições de vida (entrada na adolescência, mudança de escola). 

É importante lembrar que nem todos que apresentam esses fatores de risco desenvolverão 
um TA, e nem todos que têm um TA apresentarão todos esses fatores. No entanto, 
conhecer esses elementos ajuda a escola a promover um ambiente mais protetor e a 
identificar precocemente alunos que possam necessitar de apoio. 

A escola como espaço de detecção precoce e apoio a alunos com 
transtornos alimentares 

A escola, por ser um local onde crianças e adolescentes passam grande parte do seu dia e 
onde interagem com diversos adultos e colegas, pode desempenhar um papel crucial na 
detecção precoce de sinais sugestivos de transtornos alimentares (TAs) e no 
encaminhamento desses alunos para avaliação e tratamento especializados. A intervenção 
precoce está associada a melhores prognósticos nos TAs. 

O Papel dos Educadores e Funcionários: Professores, coordenadores pedagógicos, 
psicólogos escolares (se houver), inspetores e até mesmo as merendeiras podem ser os 
primeiros a notar mudanças sutis no comportamento, na aparência ou nos hábitos 
alimentares de um aluno. É fundamental que esses profissionais estejam sensibilizados e 
minimamente capacitados para reconhecer os sinais de alerta (conforme listados 
anteriormente para anorexia, bulimia e TCA), sem, no entanto, fazer diagnósticos ou 
confrontar o aluno de forma acusatória. 



Imagine um professor de educação física que percebe que uma aluna, antes participativa, 
começa a se exercitar compulsivamente, mesmo estando visivelmente mais magra e 
cansada, e que se recusa a comer nos lanches com a turma. Ou um professor de sala de 
aula que nota que um aluno perdeu muito peso rapidamente, parece sempre com frio e se 
isola dos colegas. Esses são sinais que não devem ser ignorados. 

O Que Fazer ao Suspeitar de um TA: 

1.​ Observar e Registrar (com discrição): Anotar as observações de forma objetiva (o 
que foi visto, quando, com que frequência), sem fazer julgamentos. 

2.​ Comunicar a Preocupação (seguindo o fluxo da escola): O profissional que 
identificou os sinais deve comunicar suas preocupações à equipe gestora da escola 
(diretor, coordenador) e/ou ao profissional de referência para questões de saúde 
(psicólogo escolar, orientador educacional, enfermeiro escolar, se houver, ou o 
nutricionista do PNAE em sua interface com a saúde). É importante que a escola 
tenha um fluxo definido para esses casos. 

3.​ Abordagem Cuidadosa e Empática com o Aluno (se apropriado e por 
profissional habilitado): Qualquer conversa direta com o aluno sobre 
preocupações com sua saúde deve ser conduzida por um profissional experiente 
(psicólogo, orientador), em um ambiente privado e com muita empatia, focando na 
preocupação com seu bem-estar geral e não apenas no peso ou na comida. O 
objetivo é oferecer ajuda, não acusar ou envergonhar. 

4.​ Contato com a Família: A escola deve, em algum momento e com muito tato, 
comunicar suas preocupações aos pais ou responsáveis, compartilhando as 
observações e recomendando fortemente que busquem uma avaliação médica e 
psicológica especializada para o filho(a). A parceria com a família é essencial. A 
escola pode oferecer informações sobre onde buscar ajuda (UBS, serviços 
especializados em TAs, se conhecidos na região). 

5.​ Encaminhamento para Tratamento Especializado: Reforçar que o diagnóstico e o 
tratamento dos TAs devem ser feitos por uma equipe multiprofissional (médico, 
psiquiatra, psicólogo/terapeuta, nutricionista especializado em TAs). A escola não 
trata, mas apoia e encaminha. 

O Apoio da Escola Durante o Tratamento: Mesmo após o encaminhamento, a escola 
pode continuar a ser um ambiente de apoio importante: 

●​ Manter comunicação com a família e, com consentimento, com a equipe 
terapêutica. 

●​ Ser flexível e compreensiva com as necessidades do aluno durante o tratamento 
(ex: idas a consultas, necessidade de lanches específicos, se orientado pela 
equipe). 

●​ Promover um ambiente escolar inclusivo e não julgador. 
●​ Estar atenta a possíveis recaídas ou dificuldades. 

A detecção precoce e o encaminhamento adequado podem fazer uma diferença 
significativa na vida de um aluno que sofre com um TA. A sensibilidade e a prontidão da 
equipe escolar em perceber esses "fantasmas" e em oferecer um caminho de ajuda são 
fundamentais. 



Prevenção de transtornos alimentares: Promovendo a imagem corporal 
positiva e a alimentação intuitiva 

A prevenção dos transtornos alimentares (TAs) no ambiente escolar é um esforço 
complexo, mas extremamente valioso, que visa criar uma cultura de respeito ao corpo, 
promover uma relação saudável e prazerosa com a comida, e desconstruir os mitos e 
pressões que podem levar ao desenvolvimento dessas doenças. O foco não deve ser em 
"não ter um TA", mas sim em cultivar o bem-estar físico e mental de forma integral. 

Promoção da Imagem Corporal Positiva e da Diversidade Corporal: 

●​ Desconstruir padrões de beleza irreais: Utilizar atividades de Educação Alimentar 
e Nutricional (EAN) e de outras disciplinas (como artes, sociologia, mídia-educação) 
para analisar criticamente como a mídia e as redes sociais retratam os corpos, 
muitas vezes promovendo ideais de beleza inatingíveis e pouco saudáveis. Ensinar 
os alunos a questionar essas mensagens. 

●​ Valorizar a diversidade de formas e tamanhos corporais: Mostrar que corpos 
saudáveis vêm em diferentes formatos e que a beleza está na diversidade. Evitar 
qualquer tipo de comentário ou atividade que compare os corpos dos alunos ou que 
valorize um tipo específico em detrimento de outros. 

●​ Focar nas qualidades e funcionalidades do corpo: Incentivar os alunos a apreciar 
seus corpos pelo que eles são capazes de fazer (correr, pular, aprender, criar, 
abraçar) e não apenas pela sua aparência. 

●​ Combater o "body shaming" e o bullying: Ter tolerância zero com piadas ou 
comentários depreciativos sobre a aparência física de qualquer pessoa na 
comunidade escolar. 

Promoção de uma Relação Saudável com a Comida (Alimentação Intuitiva e 
Consciente): 

●​ EAN focada na saúde e no prazer, não no peso ou na restrição: As mensagens 
sobre alimentação devem enfatizar o equilíbrio, a variedade, o prazer de comer, a 
importância de nutrir o corpo com alimentos saudáveis, e não em dietas restritivas, 
contagem de calorias ou "alimentos proibidos" (a menos que seja por uma NAE 
específica, como alergia). 

●​ Incentivar a alimentação intuitiva (quando apropriado para a idade e contexto): 
Ajudar os alunos a reconhecer e respeitar seus sinais internos de fome e saciedade. 
Isso envolve comer quando se tem fome e parar quando se está satisfeito, sem 
culpa ou julgamento. Isso se contrapõe à ideia de seguir regras externas rígidas 
sobre o que, quando e quanto comer. 

●​ Desmistificar dietas da moda: Alertar para os perigos e a ineficácia das dietas 
restritivas populares, que podem ser prejudiciais à saúde e são um fator de risco 
para TAs. 

●​ Promover a "comida de verdade": Incentivar o consumo de alimentos in natura e 
minimamente processados, preparados em casa ou na escola, e reduzir o apelo dos 
ultraprocessados. 



●​ Refeições como momentos de convívio e prazer: Valorizar o aspecto social e 
cultural da alimentação, incentivando refeições tranquilas, compartilhadas e sem 
distrações (como telas). 

Outras Estratégias Preventivas: 

●​ Desenvolvimento da autoestima e de habilidades socioemocionais: Alunos com 
boa autoestima e que sabem lidar com suas emoções de forma saudável são menos 
vulneráveis a TAs. 

●​ Criação de um ambiente escolar acolhedor e de apoio: Onde os alunos se 
sintam seguros para expressar suas dificuldades e buscar ajuda. 

●​ Envolvimento das famílias: Orientar os pais sobre como promover uma imagem 
corporal positiva e hábitos alimentares saudáveis em casa, evitando críticas ao 
corpo dos filhos ou uma preocupação excessiva com dietas. 

Imagine uma escola que, em vez de promover um concurso de "miss" ou "mister" baseado 
na aparência, organiza um festival de talentos onde todos os tipos de habilidades são 
celebrados. Ou uma aula de EAN onde, em vez de falar sobre calorias, os alunos aprendem 
a preparar uma receita colorida e saborosa, celebrando o prazer de cozinhar e comer 
juntos. Essas são pequenas, mas significativas, formas de semear uma cultura de 
bem-estar que protege contra os "fantasmas" dos transtornos alimentares. 

Abordagem multidisciplinar e colaborativa: A importância da rede de 
apoio para obesidade e transtornos alimentares 

Tanto a obesidade infantil e juvenil quanto os transtornos alimentares são condições 
complexas que raramente podem ser resolvidas por uma única intervenção ou por um único 
profissional. A abordagem mais eficaz e humanizada para lidar com esses desafios de 
saúde no contexto escolar e fora dele é aquela que se baseia na multidisciplinaridade e 
na colaboração entre diversos atores, formando uma verdadeira rede de apoio em torno do 
aluno e de sua família. 

Para a Obesidade Infantil e Juvenil: O tratamento da obesidade em crianças e 
adolescentes não se resume a "fazer dieta e exercício". Ele requer uma mudança gradual e 
sustentável no estilo de vida, que envolve múltiplos aspectos. Uma equipe multidisciplinar 
idealmente incluiria: 

●​ Médico (pediatra, hebiatra, endocrinologista pediátrico): Para avaliação clínica 
geral, diagnóstico de comorbidades, acompanhamento do crescimento e 
desenvolvimento, e orientação sobre aspectos médicos do tratamento. 

●​ Nutricionista: Para avaliação nutricional detalhada, elaboração de um plano 
alimentar individualizado e equilibrado (focado em reeducação alimentar e não em 
dietas restritivas severas), e educação alimentar e nutricional para o aluno e a 
família. 

●​ Educador Físico: Para orientar sobre a prática de atividades físicas adequadas à 
idade, prazerosas e que possam ser incorporadas à rotina, visando não apenas o 
gasto calórico, mas também o desenvolvimento motor e o bem-estar. 



●​ Psicólogo ou Terapeuta: Para trabalhar questões emocionais e comportamentais 
que possam estar contribuindo para a obesidade (ansiedade, baixa autoestima, 
compulsão alimentar, dificuldades na relação com o corpo) e para apoiar o aluno e a 
família no processo de mudança de hábitos. 

●​ Família: O envolvimento ativo e o apoio da família são cruciais. As mudanças de 
hábitos alimentares e de atividade física precisam ocorrer no contexto familiar. 

●​ Escola: Como já discutido, a escola tem um papel importante na prevenção, na 
identificação precoce, no encaminhamento, na oferta de alimentação saudável 
(PNAE), na promoção de atividade física e na criação de um ambiente de apoio e 
não estigmatização. O nutricionista escolar e os professores são peças-chave nessa 
engrenagem. 

Para os Transtornos Alimentares: O tratamento dos TAs é ainda mais complexo e exige 
uma equipe especializada e bem coordenada: 

●​ Médico (clínico geral, pediatra, psiquiatra): Para avaliação do estado de saúde 
geral, monitoramento de complicações físicas (desnutrição, desequilíbrios 
eletrolíticos, problemas cardíacos, etc.), e, no caso do psiquiatra, para diagnóstico e 
tratamento de comorbidades psiquiátricas e eventual prescrição de medicamentos. 

●​ Psicólogo ou Terapeuta (especializado em TAs): É o pilar do tratamento, 
trabalhando as questões psicológicas subjacentes ao TA, a distorção da imagem 
corporal, a relação com a comida, e desenvolvendo estratégias de enfrentamento. A 
terapia familiar também é frequentemente indicada, especialmente para 
adolescentes. 

●​ Nutricionista (especializado em TAs): Atua na reabilitação nutricional, na 
desconstrução de mitos alimentares, no estabelecimento de um padrão alimentar 
regular e saudável (sem foco em dietas restritivas), e na restauração de uma relação 
equilibrada com a comida e o corpo. O trabalho é muito diferente do nutricionista que 
trata obesidade; aqui, o foco pode ser em normalizar o peso (para cima ou para 
baixo, dependendo do caso) e os comportamentos alimentares. 

●​ Família: O apoio e a participação da família são essenciais para a recuperação. 
Eles precisam de orientação para entender o TA e para saber como ajudar. 

●​ Escola: O papel da escola é de apoio, compreensão e colaboração com a equipe de 
tratamento. Isso pode envolver flexibilidade com horários de consulta, comunicação 
sobre o bem-estar do aluno na escola (com consentimento), e a manutenção de um 
ambiente seguro e não julgador. É fundamental que a escola siga as orientações da 
equipe terapêutica e evite qualquer ação que possa atrapalhar o tratamento (como 
pressionar o aluno a comer ou comentar sobre seu peso). 

Imagine uma reunião de caso (com o consentimento da família) onde o nutricionista da 
escola, o professor tutor do aluno, um representante da UBS e, se possível, o psicólogo que 
acompanha o adolescente com TA, discutem juntos as melhores formas de apoiar sua 
recuperação no ambiente escolar. Essa colaboração é o que fortalece a rede de apoio. A 
escola não está sozinha nessa jornada, nem deve tentar resolver esses problemas 
complexos de forma isolada. 

Evitando a iatrogenia: Cuidados para não piorar o quadro com 
intervenções malconduzidas 



A iatrogenia refere-se a um dano ou agravo à saúde do paciente causado, de forma não 
intencional, por uma intervenção médica, terapêutica ou mesmo educativa. No contexto da 
abordagem da obesidade e dos transtornos alimentares na escola, existe um risco real de 
que ações bem-intencionadas, mas malconduzidas ou baseadas em informações 
equivocadas, acabem por piorar o quadro do aluno, gerando mais sofrimento, estigma ou 
até mesmo desencadeando ou agravando um transtorno alimentar. Portanto, é crucial ter 
uma série de cuidados. 

Principais Riscos de Iatrogenia e Como Evitá-los: 

1.​ Foco Excessivo no Peso e na "Guerra contra a Balança": 
○​ Risco: Comentários frequentes sobre o peso dos alunos, pesagens públicas 

ou em grupo, programas escolares focados primariamente em "perda de 
peso" podem aumentar a ansiedade em relação ao corpo, levar à 
internalização do estigma do peso, e desencadear dietas restritivas perigosas 
e comportamentos compensatórios. 

○​ Cuidado: O foco da escola deve ser sempre na promoção da saúde e do 
bem-estar integral, e não no peso. A avaliação antropométrica deve ser 
confidencial e usada para fins de saúde, não para comparações ou 
julgamentos. As ações de EAN devem valorizar a alimentação saudável e a 
atividade física pelo prazer e pelos benefícios à saúde, independentemente 
do peso. 

2.​ Comentários Negativos ou Culpabilizantes sobre Alimentação e Corpo: 
○​ Risco: Frases como "você precisa fechar a boca", "isso engorda muito", 

"você está gordinho(a)" ditas por profissionais da escola ou mesmo por 
colegas (sem intervenção dos adultos) podem ser extremamente prejudiciais 
à autoestima e à imagem corporal do aluno, além de poderem ser gatilhos 
para TAs. 

○​ Cuidado: Promover uma comunicação respeitosa e empática. Educar toda a 
comunidade escolar sobre os perigos do "body shaming" e da cultura da 
dieta. Focar em mensagens positivas sobre alimentação e corpo. 

3.​ Prescrição de Dietas Restritivas por Pessoal Não Qualificado: 
○​ Risco: Professores, gestores ou outros funcionários da escola, mesmo com 

boa intenção, não devem prescrever dietas ou dar conselhos nutricionais 
específicos para perda de peso. Dietas restritivas na infância e adolescência 
podem comprometer o crescimento, causar deficiências nutricionais e são 
um importante fator de risco para TAs. 

○​ Cuidado: Orientar que qualquer necessidade de plano alimentar 
individualizado deve ser avaliada e prescrita por um nutricionista, 
preferencialmente em conjunto com um médico, após uma avaliação 
completa do aluno. O papel da escola é o encaminhamento. 

4.​ Abordagem Estigmatizante da Obesidade: 
○​ Risco: Tratar a obesidade como simples falta de força de vontade ou 

preguiça reforça o estigma e a culpa, dificultando a busca por ajuda e a 
adesão a um estilo de vida mais saudável. 

○​ Cuidado: Compreender e disseminar a informação de que a obesidade é 
uma condição de saúde complexa e multifatorial. Adotar uma linguagem 
neutra e respeitosa. 



5.​ Exposição ou Destaque Excessivo de Alunos com Sobrepeso ou Magreza: 
○​ Risco: Destacar alunos em atividades específicas sobre peso ou 

alimentação (ex: "vamos ver quem emagreceu mais" ou "olha como fulano é 
magrinho") é extremamente prejudicial e constrangedor. 

○​ Cuidado: Todas as atividades de promoção da saúde devem ser inclusivas e 
universais, beneficiando a todos, sem expor as vulnerabilidades individuais. 

6.​ Ignorar Sinais de Transtornos Alimentares por Foco Apenas na Obesidade: 
○​ Risco: Em um esforço para combater a obesidade, a escola pode, 

inadvertidamente, ignorar ou até mesmo elogiar comportamentos restritivos 
extremos em um aluno que está desenvolvendo anorexia, por exemplo, se 
ele estiver perdendo peso. 

○​ Cuidado: Estar atento aos sinais de alerta para TODOS os desvios 
nutricionais, incluindo a magreza excessiva e os comportamentos 
alimentares disfuncionais, e não apenas o sobrepeso. 

Imagine um professor bem-intencionado que decide fazer um "desafio de perda de peso" na 
turma, com pesagens semanais e um prêmio para quem "emagrecer mais". Essa atividade, 
embora possa parecer motivadora para alguns, tem um potencial iatrogênico enorme, 
podendo levar a dietas malucas, comportamentos compensatórios e um foco ناسالم no peso. 
A prevenção e a abordagem da obesidade e dos TAs na escola exigem conhecimento, 
sensibilidade, ética e, acima de tudo, a humildade de reconhecer os limites da atuação 
escolar e a importância do trabalho em rede com profissionais de saúde especializados. 

 

Da horta ao prato, sem desperdício: Práticas 
sustentáveis na alimentação escolar e o papel da 
agricultura familiar 

Sustentabilidade na alimentação escolar: Conceitos e importância para 
o futuro 

A sustentabilidade, em seu sentido mais amplo, refere-se à capacidade de suprir as 
necessidades do presente sem comprometer a habilidade das futuras gerações de suprir as 
suas próprias. No contexto da alimentação escolar, a adoção de práticas sustentáveis 
transcende a simples oferta de refeições nutritivas; ela engloba uma visão holística que 
considera os impactos ambientais, sociais e econômicos de todo o sistema alimentar 
envolvido, desde a produção dos alimentos até o descarte dos resíduos. Implementar a 
sustentabilidade na alimentação escolar é um investimento no futuro, na saúde do planeta e 
na formação de cidadãos mais conscientes e responsáveis. 

A sustentabilidade na alimentação escolar se apoia em três pilares interconectados: 

1.​ Sustentabilidade Ambiental: Busca minimizar o impacto negativo da produção e 
do consumo de alimentos no meio ambiente. Isso inclui a redução da emissão de 
gases de efeito estufa, o uso racional da água e da energia, a conservação do solo e 



da biodiversidade, a diminuição do uso de agrotóxicos e fertilizantes químicos, a 
redução do desperdício de alimentos e o manejo adequado dos resíduos sólidos. 

2.​ Sustentabilidade Social: Visa garantir a equidade, a justiça social e o bem-estar de 
todas as pessoas envolvidas no sistema alimentar. No contexto escolar, isso se 
traduz na promoção da segurança alimentar e nutricional para todos os alunos, na 
valorização dos agricultores familiares e das comunidades locais, no respeito à 
cultura alimentar regional, na promoção de condições de trabalho justas e na criação 
de ambientes alimentares saudáveis e inclusivos. 

3.​ Sustentabilidade Econômica: Procura assegurar a viabilidade econômica das 
práticas adotadas a longo prazo, tanto para os produtores quanto para as 
instituições. Isso envolve o fortalecimento das economias locais, a otimização do uso 
dos recursos financeiros (como os do PNAE), a redução de custos associados ao 
desperdício e a promoção de cadeias de abastecimento mais curtas e eficientes. 

A importância de integrar esses pilares na alimentação escolar é imensa. Em um cenário 
global de mudanças climáticas, escassez de recursos naturais e crescentes desigualdades 
sociais, a escola, como instituição formadora, tem um papel crucial em educar para a 
sustentabilidade. Ao adotar práticas sustentáveis em seu programa de alimentação, a 
escola não apenas oferece refeições mais saudáveis e ambientalmente corretas, mas 
também se torna um exemplo vivo, um espaço de aprendizado prático onde os alunos 
podem vivenciar e compreender a importância de escolhas mais conscientes. Imagine uma 
escola que, além de servir alimentos orgânicos da agricultura familiar, desenvolve projetos 
sobre compostagem e consumo consciente. Ela está, na prática, ensinando sobre cidadania 
e cuidado com o futuro. 

A Lei nº 11.947/2009 e o fortalecimento da agricultura familiar no PNAE 

Um dos marcos mais significativos para a promoção da sustentabilidade na alimentação 
escolar no Brasil é a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Esta lei, que dispõe sobre o 
atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) aos 
alunos da educação básica, estabeleceu uma diretriz fundamental em seu Artigo 14: a 
obrigatoriedade de que, no mínimo, 30% dos recursos financeiros repassados pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), no âmbito do PNAE, sejam utilizados 
na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural ou de suas organizações. 

Essa determinação legal representou um avanço extraordinário, com múltiplos objetivos 
interligados que vão ao encontro dos pilares da sustentabilidade: 

●​ Melhoria da qualidade nutricional das refeições escolares: Ao priorizar a compra 
de alimentos da agricultura familiar, o PNAE incentiva a oferta de produtos frescos, 
sazonais, diversificados e, muitas vezes, produzidos em sistemas mais sustentáveis 
(como orgânicos ou agroecológicos), que tendem a ter maior valor nutricional e 
menor teor de resíduos de agrotóxicos. 

●​ Geração de renda e fortalecimento da agricultura familiar: A compra institucional 
pelo PNAE cria um mercado estável e significativo para os pequenos agricultores, 
contribuindo para a melhoria de sua renda, para a permanência no campo e para o 
desenvolvimento socioeconômico das áreas rurais. Isso é particularmente 



importante em um país com a diversidade e a relevância da agricultura familiar como 
o Brasil. 

●​ Promoção do desenvolvimento local e sustentável: Ao comprar de produtores 
locais, o PNAE dinamiza a economia do município e da região, encurta as cadeias 
de abastecimento (reduzindo custos com transporte e perdas de alimentos) e pode 
incentivar práticas agrícolas mais sustentáveis. 

●​ Valorização da cultura alimentar regional e da biodiversidade: A agricultura 
familiar frequentemente preserva variedades de alimentos e técnicas de cultivo 
tradicionais que são parte do patrimônio cultural e genético do país. O PNAE, ao 
comprar esses produtos, ajuda a manter viva essa diversidade. 

●​ Estímulo à organização social dos agricultores: A lei incentiva que os 
agricultores se organizem em cooperativas ou associações para facilitar a 
comercialização para o PNAE, o que fortalece sua capacidade de negociação e 
gestão. 

Imagine um pequeno município onde, graças à Lei nº 11.947/2009, a prefeitura passa a 
comprar grande parte das frutas, verduras e legumes para a merenda escolar de um grupo 
de mulheres agricultoras da comunidade. Isso não apenas garante alimentos frescos para 
os alunos, mas também empodera essas mulheres, gera renda para suas famílias e 
movimenta a economia local. A implementação dessa lei, embora enfrente desafios, tem se 
mostrado uma política pública poderosa na interface entre segurança alimentar e 
nutricional, desenvolvimento rural sustentável e educação. 

Os benefícios da aquisição de alimentos da agricultura familiar para a 
comunidade escolar 

A diretriz de adquirir, no mínimo, 30% dos alimentos para o PNAE diretamente da 
agricultura familiar traz uma cascata de benefícios que se estendem por toda a comunidade 
escolar – alunos, professores, funcionários, famílias – e também para a sociedade em geral. 
Esses benefícios podem ser agrupados em dimensões nutricionais, pedagógicas e 
socioeconômicas. 

Benefícios Nutricionais: 

●​ Alimentos mais frescos e saborosos: Produtos da agricultura familiar, por serem 
cultivados localmente e terem cadeias de comercialização mais curtas, tendem a 
chegar à escola mais frescos, preservando melhor seu sabor, textura e valor 
nutricional. 

●​ Maior diversidade no cardápio: A agricultura familiar frequentemente oferece uma 
variedade maior de frutas, legumes e verduras, incluindo espécies regionais e não 
convencionais, o que enriquece o cardápio escolar e expõe os alunos a novos 
sabores e nutrientes. 

●​ Menor presença de agrotóxicos (potencialmente): Muitos agricultores familiares 
utilizam práticas de cultivo mais sustentáveis, com menor uso de agrotóxicos, ou são 
certificados como orgânicos ou agroecológicos. Isso se traduz em alimentos mais 
seguros para o consumo. 



●​ Alimentos menos processados: A tendência é que a agricultura familiar forneça 
alimentos in natura ou minimamente processados, alinhados com as 
recomendações do Guia Alimentar para a População Brasileira e do PNAE. 

Benefícios Pedagógicos: 

●​ Conexão com a origem dos alimentos: A compra local permite que os alunos 
compreendam melhor de onde vêm os alimentos que consomem, quem os produz e 
como são cultivados. Isso pode ser explorado em atividades de Educação Alimentar 
e Nutricional (EAN). 

●​ Valorização da cultura alimentar local: A inclusão de alimentos e preparações 
regionais no cardápio escolar valoriza a cultura e os saberes da comunidade. 

●​ Oportunidades de aprendizado prático: A escola pode organizar visitas a 
propriedades de agricultores familiares locais, proporcionando aos alunos uma 
experiência concreta sobre a produção de alimentos e o trabalho no campo. Imagine 
uma turma visitando uma pequena horta orgânica que fornece alface e couve para a 
merenda, e os alunos podendo conversar com o agricultor e até participar de uma 
pequena colheita. 

●​ Estímulo ao consumo consciente: Ao entenderem a importância da agricultura 
familiar e da produção sustentável, os alunos podem se tornar consumidores mais 
conscientes e críticos. 

Benefícios Socioeconômicos: 

●​ Fortalecimento da economia local: Os recursos do PNAE investidos na agricultura 
familiar do próprio município ou região circulam localmente, gerando emprego, renda 
e desenvolvimento. 

●​ Redução do êxodo rural: Ao criar um mercado para seus produtos, o PNAE ajuda 
a fixar o agricultor familiar no campo, com melhores condições de vida. 

●​ Promoção da justiça social: A agricultura familiar é, muitas vezes, praticada por 
grupos mais vulneráveis. O PNAE contribui para a inclusão social e a redução das 
desigualdades. 

●​ Segurança alimentar e nutricional para a comunidade: Ao fortalecer a produção 
local de alimentos, contribui-se para a segurança alimentar de toda a comunidade, 
não apenas dos escolares. 

Esses benefícios demonstram que a compra da agricultura familiar não é apenas uma 
obrigação legal, mas uma estratégia inteligente e virtuosa que alinha os objetivos 
nutricionais do PNAE com o desenvolvimento sustentável e a valorização do tecido social e 
cultural brasileiro. 

Desafios e estratégias para a efetivação da compra da agricultura 
familiar pelas escolas 

Apesar dos inúmeros benefícios e do respaldo legal, a efetivação da compra de, no mínimo, 
30% dos alimentos da agricultura familiar para o PNAE ainda enfrenta uma série de 
desafios em muitos municípios brasileiros. Superar esses obstáculos requer planejamento, 



articulação entre diferentes atores e a implementação de estratégias que facilitem o acesso 
dos agricultores familiares a esse importante mercado institucional. 

Principais Desafios: 

1.​ Questões Logísticas: 
○​ Transporte: Agricultores familiares, especialmente os menores e mais 

isolados, podem ter dificuldade em transportar seus produtos até as escolas 
ou centrais de distribuição, devido à falta de veículos adequados, estradas 
precárias ou alto custo do frete. 

○​ Armazenamento: Muitas escolas não possuem infraestrutura adequada 
(refrigeradores, freezers, estoques secos) para armazenar grandes 
quantidades de alimentos frescos ou produtos que exigem condições 
específicas. 

○​ Regularidade e Volume da Oferta: A produção da agricultura familiar é, por 
natureza, sazonal e pode variar em volume. Conciliar essa oferta com a 
demanda regular e, por vezes, grande das escolas pode ser um desafio. 

2.​ Aspectos Burocráticos e Legais: 
○​ Chamada Pública: O processo de compra da agricultura familiar para o 

PNAE é feito por meio de Chamada Pública, um procedimento específico 
que, embora simplificado em relação à Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93, 
agora substituída pela Lei nº 14.133/2021 para novas licitações), ainda pode 
apresentar dificuldades para agricultores com pouca familiaridade com 
processos formais (documentação, elaboração de propostas). 

○​ Formalização dos Agricultores: Muitos agricultores familiares ainda atuam 
na informalidade, o que dificulta sua participação nas Chamadas Públicas, 
que exigem documentos como a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) ou 
o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF). 

○​ Preços: Definir preços justos que remunerem adequadamente os 
agricultores e, ao mesmo tempo, estejam dentro dos limites orçamentários 
das entidades executoras (prefeituras, secretarias de educação) pode ser 
complexo. 

3.​ Organização dos Agricultores: 
○​ A venda individual pode ser mais difícil. A organização em cooperativas ou 

associações facilita a logística, a negociação, o cumprimento de exigências 
legais e a oferta de volumes maiores e mais diversificados de produtos. No 
entanto, nem todas as regiões possuem agricultores familiares bem 
organizados. 

4.​ Planejamento e Articulação: 
○​ Falta de diálogo entre gestores do PNAE e agricultores: Um 

planejamento de cardápios que não leve em conta a sazonalidade e a 
capacidade de produção local dificulta a compra da agricultura familiar. 

○​ Falta de assistência técnica e extensão rural (ATER): Muitos agricultores 
necessitam de apoio técnico para melhorar sua produção, gestão e acesso a 
mercados. 

Estratégias para Superação: 



●​ Fortalecimento da organização dos agricultores: Incentivar e apoiar a formação e 
a consolidação de cooperativas e associações. 

●​ Simplificação e divulgação dos processos de Chamada Pública: Oferecer 
capacitação e assessoria aos agricultores sobre como participar. 

●​ Planejamento integrado de cardápios e compras: Nutricionistas e gestores do 
PNAE devem planejar os cardápios considerando a produção local e dialogar com 
os agricultores para definir o que pode ser fornecido. 

●​ Investimento em logística e infraestrutura: Criação de centrais de recebimento e 
distribuição, aquisição de veículos refrigerados, melhoria das instalações de 
armazenamento nas escolas. 

●​ Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) qualificada: Oferecer apoio aos 
agricultores para que melhorem a qualidade, a diversidade e a regularidade de sua 
produção, e para que adotem práticas mais sustentáveis. 

●​ Pagamento justo e regular: Garantir que os agricultores sejam remunerados de 
forma justa e que os pagamentos sejam feitos em dia. 

●​ Articulação intersetorial: Promover a colaboração entre secretarias de educação, 
agricultura, saúde, órgãos de ATER e entidades da sociedade civil. 

Imagine um município que cria um "Comitê Gestor da Compra da Agricultura Familiar para o 
PNAE", com representantes de todos esses setores, para planejar as ações, identificar 
gargalos e buscar soluções conjuntas. Essas iniciativas colaborativas são essenciais para 
que a compra da agricultura familiar se torne uma realidade cada vez mais consolidada e 
benéfica para todos. 

Hortas escolares como laboratórios vivos de sustentabilidade e 
educação alimentar 

As hortas escolares, como já exploramos em sua dimensão pedagógica para a Educação 
Alimentar e Nutricional, são também extraordinários laboratórios vivos de sustentabilidade. 
Elas oferecem aos alunos a oportunidade de vivenciar na prática os princípios do cuidado 
com o meio ambiente, da produção de alimentos de forma mais natural e do ciclo da 
matéria orgânica, conectando-os de forma profunda e significativa com a natureza e com a 
origem dos alimentos. 

Do ponto de vista da sustentabilidade ambiental, a horta escolar permite: 

●​ Ensino sobre agroecologia: Introduzir conceitos de cultivo sem agrotóxicos e 
fertilizantes químicos sintéticos, utilizando adubos orgânicos (como o composto 
produzido na própria escola), técnicas de controle natural de pragas e a valorização 
da biodiversidade. 

●​ Conservação do solo e da água: Ensinar sobre a importância de um solo 
saudável, técnicas de plantio que evitam a erosão (como plantio em nível, cobertura 
morta) e o uso consciente da água para irrigação (utilizando regadores ou sistemas 
de gotejamento, e regando nos horários adequados). 

●​ Compostagem de resíduos orgânicos: A horta é o destino perfeito para o 
composto produzido a partir dos resíduos orgânicos da cozinha escolar e do 
refeitório (restos de frutas, verduras, cascas de ovos, borra de café). Isso reduz o 
volume de lixo enviado para aterros sanitários e transforma um "problema" em um 



recurso valioso para fertilizar o solo. Imagine os alunos participando ativamente da 
coleta seletiva dos resíduos da merenda, levando os orgânicos para a composteira e 
depois utilizando o adubo pronto nos canteiros da horta. 

●​ Redução das "milhas alimentares" (food miles): Os alimentos colhidos na horta 
escolar e consumidos na merenda percorrem a menor distância possível entre o 
local de produção e o prato, o que significa menor emissão de gases de efeito estufa 
associada ao transporte. 

●​ Promoção da biodiversidade: A horta pode abrigar diferentes espécies de plantas 
alimentícias, aromáticas e medicinais, além de atrair insetos polinizadores, 
contribuindo para a biodiversidade local. 

Do ponto de vista da sustentabilidade social e educativa: 

●​ Reconexão com a natureza: Em um mundo cada vez mais urbano e tecnológico, a 
horta oferece um espaço de contato direto com a terra, com as plantas e com os 
ciclos naturais, o que é fundamental para o desenvolvimento integral das crianças. 

●​ Trabalho em equipe e responsabilidade: O cuidado com a horta exige a 
colaboração entre os alunos, o desenvolvimento do senso de responsabilidade 
(regar, capinar, cuidar das plantas) e a paciência para esperar o tempo da natureza. 

●​ Valorização do trabalho do agricultor: Ao vivenciar as etapas do cultivo, os alunos 
passam a valorizar mais o trabalho de quem produz os alimentos que chegam à sua 
mesa. 

●​ Segurança alimentar e nutricional em pequena escala: Embora a horta escolar 
geralmente não supra todas as necessidades da merenda, ela pode fornecer 
temperos frescos, algumas hortaliças e frutas, enriquecendo nutricionalmente as 
refeições e promovendo o consumo de alimentos frescos e livres de agrotóxicos. 

A criação e manutenção de uma horta escolar, mesmo que em espaços reduzidos 
(canteiros, vasos, hortas verticais), é uma iniciativa de alto valor educativo e ambiental, que 
materializa os conceitos de sustentabilidade de forma prática, lúdica e transformadora. 

Redução do desperdício de alimentos na alimentação escolar: Do 
planejamento à compostagem 

O desperdício de alimentos é um problema global com graves consequências ambientais, 
sociais e econômicas. No contexto da alimentação escolar, onde grandes volumes de 
refeições são preparados e servidos diariamente, a redução do desperdício deve ser uma 
prioridade constante, alinhada com os princípios da sustentabilidade e da responsabilidade 
com os recursos públicos. O desperdício pode ocorrer em diversas etapas: no 
planejamento, nas compras, no armazenamento, no preparo e, finalmente, no consumo 
(sobras nos pratos dos alunos). 

Estratégias para Reduzir o Desperdício: 

1.​ Planejamento de Cardápios e Compras Eficiente: 
○​ Per capitas adequados: Utilizar fichas técnicas de preparo com porções 

(per capitas) ajustadas à faixa etária e ao nível de aceitação dos alunos, 
evitando o preparo de quantidades excessivas. 



○​ Cardápios baseados na sazonalidade e aceitabilidade: Planejar cardápios 
com alimentos da estação (que tendem a ter melhor qualidade e 
durabilidade) e que sejam bem aceitos pelos alunos, reduzindo a rejeição e 
as sobras. Testes de aceitabilidade são importantes. 

○​ Compras planejadas: Comprar apenas o necessário, com base no número 
de alunos e nos cardápios planejados, evitando estoques excessivos que 
podem levar à deterioração dos alimentos. 

2.​ Armazenamento Correto dos Alimentos: 
○​ Seguir as boas práticas de armazenamento para cada tipo de alimento 

(secos, refrigerados, congelados), utilizando o sistema PEPS (Primeiro que 
Entra, Primeiro que Sai) ou PVPS (Primeiro que Vence, Primeiro que Sai) 
para evitar que os alimentos estraguem antes de serem utilizados. 

○​ Monitorar as temperaturas dos equipamentos de refrigeração e 
congelamento. 

3.​ Aproveitamento Integral dos Alimentos no Preparo: (Detalhado no próximo H3) 
○​ Utilizar integralmente os alimentos, incluindo partes como talos, folhas, 

cascas e sementes, sempre que seguro e apropriado. 
4.​ Técnicas de Preparo Adequadas: 

○​ Preparar os alimentos de forma a preservar ao máximo seu valor nutricional 
e suas características sensoriais (sabor, textura, aparência), o que aumenta a 
aceitação. 

○​ Evitar o supercozimento de vegetais, que além de perderem nutrientes, ficam 
menos atrativos. 

5.​ Gestão da Distribuição e do Consumo: 
○​ Porcionamento adequado no serviço: Orientar as merendeiras a servirem 

porções adequadas, e permitir que os alunos, especialmente os mais velhos, 
possam se servir (em sistema de autosserviço supervisionado), começando 
com porções menores e repetindo se desejarem. Isso dá autonomia ao aluno 
e reduz as sobras no prato. 

○​ Conscientização dos alunos: Realizar campanhas e atividades de EAN 
sobre a importância de não desperdiçar alimentos, o valor da comida e o 
impacto ambiental do desperdício. Um "Desafio do Prato Limpo" (com 
abordagem lúdica e não punitiva) pode ser uma estratégia. 

○​ Monitoramento das sobras: Pesar e registrar as sobras limpas (alimentos 
não distribuídos) e os restos nos pratos (alimentos servidos, mas não 
consumidos) para identificar quais preparações geram mais desperdício e 
investigar as causas. 

6.​ Compostagem dos Resíduos Orgânicos: 
○​ Implementar um sistema de coleta seletiva na cozinha e no refeitório, 

separando os resíduos orgânicos (restos de frutas, verduras, cascas, borra 
de café – evitando carnes e laticínios em excesso na composteira doméstica, 
dependendo do método) para compostagem. 

○​ O composto produzido pode ser utilizado como adubo na horta escolar ou em 
jardins, fechando o ciclo da matéria orgânica e reduzindo o volume de lixo 
enviado para aterros. Imagine uma parceria entre as merendeiras (que 
separam os resíduos da cozinha) e os alunos (que ajudam a levar para a 
composteira e a cuidar da horta). 



A redução do desperdício de alimentos na escola não é apenas uma questão de economia 
de recursos, mas uma poderosa lição de cidadania, respeito ao alimento e cuidado com o 
meio ambiente. 

Aproveitamento integral dos alimentos: Criatividade e nutrição na 
cozinha escolar 

O aproveitamento integral dos alimentos é uma prática ancestral, comum em muitas 
culturas tradicionais, que foi se perdendo com a industrialização e a urbanização, mas que 
ressurge com força total no contexto da sustentabilidade e da valorização nutricional. 
Consiste em utilizar todas as partes comestíveis dos alimentos – como talos, folhas, cascas 
e sementes – que são frequentemente descartadas no preparo convencional, mas que, na 
verdade, são ricas em nutrientes e podem agregar sabor, textura e cor às preparações. Na 
cozinha escolar, adotar o aproveitamento integral é uma forma inteligente de reduzir o 
desperdício, enriquecer nutricionalmente os cardápios e exercitar a criatividade culinária. 

Partes Não Convencionais de Alimentos (PANC) e seu Potencial: 

Muitas das partes que consideramos "lixo" são, na verdade, tesouros nutricionais: 

●​ Talos: De couve-flor, brócolis, agrião, beterraba, salsinha. São ricos em fibras, 
vitaminas e minerais. Podem ser picados e usados em refogados, sopas, recheios 
de tortas, farofas, patês ou até mesmo crus em saladas (os mais tenros). 

●​ Folhas: De cenoura, beterraba, nabo, rabanete, couve-flor. Muitas dessas folhas 
são mais nutritivas que a própria raiz ou flor. Podem ser usadas em saladas, 
refogados, sopas, sucos verdes, bolinhos ou como charutinhos. 

●​ Cascas: De frutas como banana, maracujá, laranja (parte branca), abacaxi; e de 
legumes como batata, abóbora, chuchu (se bem higienizadas e, preferencialmente, 
de origem orgânica para evitar agrotóxicos). Cascas de banana podem virar "carne" 
desfiada para recheios ou ingrediente para bolos e brigadeiros. Cascas de batata 
podem ser assadas e se transformar em chips crocantes. A entrecasca da melancia 
(parte branca) pode virar doce ou ser usada em preparações salgadas. 

●​ Sementes: De abóbora, melão, jaca. Podem ser torradas e consumidas como um 
lanche nutritivo (ricas em proteínas, gorduras boas e minerais), ou trituradas para 
fazer farinhas que enriquecem pães e bolos. 

Como Implementar o Aproveitamento Integral na Cozinha Escolar: 

1.​ Conhecimento e Capacitação: É fundamental que as merendeiras e o nutricionista 
tenham conhecimento sobre quais partes são comestíveis, como higienizá-las 
corretamente e como prepará-las de forma segura e saborosa. Cursos e oficinas 
sobre aproveitamento integral são muito úteis. 

2.​ Higienização Rigorosa: Como essas partes estão mais expostas, a higienização 
deve ser ainda mais cuidadosa, seguindo os mesmos procedimentos de lavagem e 
sanitização utilizados para hortaliças consumidas cruas. 

3.​ Priorizar Alimentos Orgânicos ou de Baixo Resíduo de Agrotóxicos: Como as 
cascas concentram mais agrotóxicos, o ideal é utilizar alimentos de origem orgânica 



ou agroecológica para o aproveitamento integral das cascas. Se não for possível, 
lavar muito bem e, em alguns casos, pode ser preferível descascar. 

4.​ Criatividade nas Receitas: É preciso experimentar e adaptar receitas. O 
nutricionista pode pesquisar e desenvolver fichas técnicas para preparações com 
PANC. Alguns exemplos: 

○​ Bolo de casca de banana: Fica úmido e saboroso. 
○​ "Carne de casca de jaca verde": Textura semelhante à carne desfiada, 

ótima para recheios. 
○​ Farofa de talos de couve: Nutritiva e crocante. 
○​ Suco verde com folhas de cenoura e talos de agrião: Refrescante e rico 

em vitaminas. 
○​ Patê de talos de brócolis: Uma opção saudável para sanduíches. 
○​ Doce de entrecasca de melancia: Uma sobremesa diferente e econômica. 

5.​ Introdução Gradual e Educação dos Alunos: Apresentar essas novas 
preparações aos alunos de forma positiva, explicando seus benefícios e, se 
possível, envolvendo-os no processo de descoberta (por exemplo, em uma oficina 
culinária sobre o tema). 

Imagine uma cozinha escolar onde, em vez de jogar fora os talos do brócolis, eles são 
picadinhos e adicionados ao arroz, enriquecendo-o com fibras e vitaminas sem que as 
crianças muitas vezes nem percebam a diferença, ou onde as cascas de abacaxi são 
fervidas para fazer um delicioso e refrescante suco. O aproveitamento integral dos 
alimentos é uma prática que une economia, nutrição, sustentabilidade e criatividade, 
transformando o que seria lixo em saúde e sabor no prato dos escolares. 

Água e energia na cozinha escolar: Práticas para um uso consciente e 
eficiente 

O uso consciente e eficiente da água e da energia elétrica na cozinha escolar é um 
componente fundamental das práticas de sustentabilidade, contribuindo tanto para a 
preservação dos recursos naturais quanto para a redução de custos operacionais para a 
escola. Uma cozinha "nota 10" em sustentabilidade também se preocupa em minimizar seu 
consumo desses insumos vitais. 

Uso Consciente da Água: A água é utilizada em praticamente todas as etapas da 
produção de refeições: na higienização de alimentos, mãos, utensílios e instalações; no 
cozimento; e na limpeza geral. Algumas práticas para economizar água incluem: 

●​ Evitar deixar torneiras abertas desnecessariamente: Ao lavar louças, hortaliças 
ou as mãos, fechar a torneira enquanto ensaboa ou esfrega. 

●​ Utilizar jatos de água com pressão adequada: Pressão excessiva pode aumentar 
o desperdício. Arejadores de torneira podem ajudar a reduzir o consumo. 

●​ Reaproveitar a água (quando seguro e apropriado): A água utilizada para lavar 
hortaliças (desde que não contenha resíduos de sabão ou sanitizantes químicos 
fortes) pode, em alguns casos, ser reaproveitada para regar a horta escolar ou para 
a limpeza de pisos externos. É preciso critério e conhecimento para esse 
reaproveitamento. 



●​ Manutenção de equipamentos: Verificar regularmente se há vazamentos em 
torneiras, canos, válvulas de descarga e máquinas de lavar louça (se houver) e 
providenciar o conserto imediato. 

●​ Limpeza a seco inicial: Antes de lavar panelas e utensílios muito sujos ou 
engordurados, remover o excesso de resíduos com uma espátula ou papel toalha 
(que pode ir para a compostagem se for apenas resíduo orgânico), para facilitar a 
lavagem e reduzir o consumo de água e detergente. 

●​ Otimizar o uso da máquina de lavar louças (se houver): Utilizar a máquina 
apenas quando estiver com sua capacidade total. 

●​ Conscientização da equipe: Promover entre as merendeiras a cultura da economia 
de água, explicando a importância e dando dicas práticas. 

Uso Eficiente da Energia Elétrica e do Gás: A energia, seja elétrica ou a gás (GLP), é 
consumida principalmente no cozimento dos alimentos, na refrigeração e congelamento, na 
iluminação e no uso de equipamentos elétricos. Práticas para otimizar o uso: 

●​ Cozimento eficiente: 
○​ Utilizar panelas com fundo plano e do tamanho adequado à boca do fogão 

para evitar perdas de calor. 
○​ Tampar as panelas durante o cozimento para acelerar o processo e 

economizar gás ou eletricidade. 
○​ Cozinhar com a quantidade de água estritamente necessária (ex: para 

cozinhar vegetais no vapor em vez de imersos em muita água). 
○​ Aproveitar o calor residual do forno ou do fogão para finalizar o cozimento de 

alguns pratos. 
○​ Desligar fornos e fogões assim que o preparo for concluído. 

●​ Uso racional de geladeiras e freezers: 
○​ Abrir as portas o mínimo de vezes possível e por pouco tempo. 
○​ Não colocar alimentos quentes diretamente na geladeira ou freezer, pois isso 

força o motor a trabalhar mais. Deixar esfriar um pouco em temperatura 
ambiente (com segurança) antes de refrigerar. 

○​ Verificar a vedação das borrachas das portas e mantê-las limpas. 
○​ Manter os equipamentos afastados de fontes de calor (como fogões e luz 

solar direta) e com espaço para ventilação na parte traseira. 
○​ Realizar o degelo periódico de freezers que não são "frost-free", pois o 

acúmulo de gelo aumenta o consumo de energia. 
●​ Iluminação e Ventilação: 

○​ Aproveitar ao máximo a iluminação natural durante o dia. 
○​ Utilizar lâmpadas mais eficientes (LED). 
○​ Apagar as luzes ao sair de ambientes vazios. 
○​ Manter janelas e sistemas de exaustão limpos para garantir uma boa 

ventilação, o que pode reduzir a necessidade de ar condicionado (se houver) 
e melhorar o conforto térmico. 

●​ Manutenção de Equipamentos: Equipamentos elétricos e a gás bem conservados 
e com manutenção em dia tendem a ser mais eficientes. 

Imagine uma cozinha escolar onde as merendeiras têm o hábito de tampar todas as 
panelas durante o cozimento e de verificar se alguma torneira ficou pingando ao final do 



expediente. Essas pequenas ações, multiplicadas ao longo do tempo, geram uma economia 
significativa de recursos e demonstram um compromisso com a sustentabilidade que vai 
além do prato. 

Embalagens e resíduos sólidos: Descarte correto e a busca por 
alternativas sustentáveis 

A gestão adequada das embalagens e dos demais resíduos sólidos gerados na cozinha 
escolar é um componente essencial das práticas de sustentabilidade, impactando 
diretamente o meio ambiente e a saúde pública. Desde a escolha de fornecedores que 
utilizam embalagens mais sustentáveis até o descarte final dos resíduos, cada etapa 
oferece oportunidades para reduzir o impacto ambiental. 

Redução na Origem: A melhor forma de gerenciar resíduos é, primeiramente, tentar não 
gerá-los. Algumas estratégias incluem: 

●​ Preferir alimentos in natura e minimamente processados: Estes geralmente vêm 
com menos embalagens do que os ultraprocessados. A compra da agricultura 
familiar local também pode reduzir a quantidade de embalagens de transporte de 
longa distância. 

●​ Compras a granel (quando possível e seguro): Para alguns produtos secos 
(grãos, cereais), a compra a granel pode reduzir significativamente o volume de 
embalagens individuais, desde que as condições de higiene e armazenamento 
sejam garantidas. 

●​ Escolher fornecedores com embalagens sustentáveis: Dar preferência a 
fornecedores que utilizam embalagens recicladas, recicláveis, biodegradáveis ou 
que possuam programas de logística reversa (retorno das embalagens). 

●​ Reduzir o uso de descartáveis no refeitório: Substituir copos, pratos e talheres 
descartáveis por versões reutilizáveis (vidro, inox, plástico durável), sempre que a 
estrutura da escola permitir a higienização adequada. Se o uso de descartáveis for 
inevitável em algumas situações (como festas ou passeios), optar por materiais 
biodegradáveis ou compostáveis. 

Segregação e Descarte Correto dos Resíduos: A coleta seletiva é fundamental. A 
cozinha escolar deve ter lixeiras separadas e identificadas para, no mínimo: 

●​ Resíduos Orgânicos Compostáveis: Restos de frutas, verduras, cascas, borra de 
café, etc., que serão destinados à composteira da escola (se houver) ou a 
programas de coleta seletiva de orgânicos do município. 

●​ Resíduos Recicláveis Secos: Papel, papelão, plástico, vidro, metal. Estes devem 
estar limpos e secos e ser encaminhados para cooperativas de catadores ou para a 
coleta seletiva municipal. É importante conhecer os tipos de materiais que são 
efetivamente reciclados na localidade. 

●​ Rejeitos (Lixo Comum): Aquilo que não pode ser compostado nem reciclado (ex: 
alguns tipos de plásticos contaminados, papel higiênico de banheiro da cozinha, 
etc.). Estes devem ser encaminhados para o aterro sanitário. 

Manejo Específico de Certos Resíduos: 



●​ Óleo de cozinha usado: Nunca deve ser descartado na pia ou no lixo comum, pois 
polui a água e o solo. Deve ser armazenado em recipientes fechados (como garrafas 
PET) e encaminhado para pontos de coleta específicos que o destinam para 
reciclagem (produção de sabão, biodiesel). Muitas escolas se tornam pontos de 
coleta para a comunidade. 

●​ Embalagens de agrotóxicos (no caso de compra de alimentos não orgânicos 
em grande escala que venham com essas embalagens – mais raro no PNAE 
direto da agricultura familiar): Seguir as orientações para tríplice lavagem e 
devolução ao local indicado pelo fabricante ou revendedor. 

Educação e Envolvimento: Envolver os alunos, professores e funcionários na coleta 
seletiva e em projetos sobre redução de resíduos é uma excelente forma de educação para 
a sustentabilidade. Imagine os alunos participando da criação de cartazes informativos 
sobre a coleta seletiva para a cozinha e o refeitório, ou uma gincana para arrecadar óleo de 
cozinha usado para reciclagem. 

A busca por alternativas mais sustentáveis para embalagens e a gestão responsável dos 
resíduos sólidos na alimentação escolar não apenas reduzem o impacto ambiental, mas 
também ensinam, pelo exemplo, a importância do consumo consciente e do descarte 
correto, formando cidadãos mais preparados para lidar com os desafios ambientais do 
nosso tempo. 

A alimentação escolar como promotora de sistemas alimentares locais e 
sustentáveis 

Ao integrar todas as práticas discutidas neste tópico – a priorização da agricultura familiar, o 
cultivo em hortas escolares, a redução do desperdício, o aproveitamento integral dos 
alimentos, o uso consciente de água e energia, e a gestão adequada de resíduos – a 
alimentação escolar transcende sua função primária de nutrir os estudantes e se transforma 
em uma poderosa alavanca para a promoção de sistemas alimentares locais mais justos, 
saudáveis e sustentáveis. 

Um sistema alimentar compreende todas as etapas e atores envolvidos na produção, 
processamento, distribuição, consumo e descarte dos alimentos. Um sistema alimentar local 
e sustentável é aquele que: 

●​ Prioriza a produção e o consumo de alimentos dentro de uma determinada 
região geográfica, fortalecendo a economia local e reduzindo a dependência de 
cadeias longas de suprimento. 

●​ Adota práticas agrícolas que respeitam o meio ambiente, conservam os recursos 
naturais e promovem a biodiversidade (como a agroecologia e a produção orgânica). 

●​ Garante o acesso a alimentos saudáveis, nutritivos e culturalmente 
apropriados para toda a população, promovendo a segurança alimentar e 
nutricional. 

●​ Valoriza o trabalho e o conhecimento dos agricultores familiares e das 
comunidades tradicionais, assegurando preços justos e condições de vida dignas. 

●​ Minimiza o desperdício de alimentos em todas as etapas. 



●​ Promove a conexão entre produtores e consumidores, aumentando a 
transparência e a confiança. 

O Programa de Alimentação Escolar, especialmente com a obrigatoriedade da compra de, 
no mínimo, 30% da agricultura familiar, já é um instrumento de política pública que 
impulsiona a construção desses sistemas. Quando uma rede de escolas de um município 
passa a comprar regularmente de agricultores locais, ela cria uma demanda estável que 
pode incentivar esses agricultores a diversificar sua produção, a adotar práticas mais 
sustentáveis (se houver orientação e incentivo para isso) e a se organizar em cooperativas. 

A escola, ao abrir suas portas para os produtos da agricultura familiar, ao cultivar sua 
própria horta e ao educar seus alunos sobre a importância de uma alimentação consciente 
e sustentável, está, na prática, formando uma nova geração de consumidores e cidadãos 
que valorizam os alimentos locais, a sazonalidade, o trabalho do agricultor e a saúde do 
planeta. Imagine o impacto a longo prazo se cada aluno que passa pela escola pública 
brasileira leva consigo esses valores e conhecimentos para sua vida adulta e para suas 
escolhas de consumo. 

Além disso, a alimentação escolar pode servir como um modelo e um catalisador para 
outras iniciativas locais de promoção de sistemas alimentares sustentáveis, como a criação 
de feiras de produtores locais, grupos de consumo responsável, programas de 
compostagem comunitária e políticas municipais de segurança alimentar e nutricional que 
integrem saúde, educação, agricultura e meio ambiente. 

Portanto, a visão da alimentação escolar como promotora de sistemas alimentares locais e 
sustentáveis é uma visão de futuro, onde o ato de alimentar as crianças na escola se 
conecta de forma indissociável com o desenvolvimento de comunidades mais resilientes, 
economias mais justas e um ambiente mais saudável para todos. É um compromisso com a 
vida em sua plenitude. 

 

Construindo um ambiente alimentar positivo: O papel 
da família, dos educadores e da psicologia na 
formação de hábitos saudáveis 

O que é um ambiente alimentar positivo e por que ele é crucial? 

Um ambiente alimentar positivo transcende a simples oferta de alimentos nutritivos. Ele se 
refere a um contexto físico, social, emocional e cultural que apoia e encoraja escolhas 
alimentares saudáveis, promove uma relação equilibrada e prazerosa com a comida, e 
cultiva uma imagem corporal positiva, livre de pressões, culpas ou ansiedades excessivas 
relacionadas ao ato de comer ou à forma do corpo. É um espaço onde o alimento é visto 
como fonte de nutrição, energia, prazer, cultura e conexão social, e não como um inimigo ou 
uma fonte de angústia. 



A criação de um ambiente alimentar positivo é crucial porque os hábitos alimentares e a 
relação que estabelecemos com a comida são moldados desde a primeira infância e 
tendem a persistir ao longo da vida. Ambientes restritivos, punitivos, ansiosos ou 
excessivamente focados em peso e dietas podem ter o efeito contrário ao desejado, 
gerando aversões alimentares, comportamentos alimentares disfuncionais, transtornos 
alimentares e uma relação conturbada com o próprio corpo. Por outro lado, um ambiente 
positivo e encorajador: 

●​ Facilita a aceitação de uma variedade maior de alimentos saudáveis: Crianças 
expostas a um ambiente onde novos alimentos são apresentados de forma paciente 
e prazerosa tendem a ser menos seletivas. 

●​ Promove a autonomia e a autorregulação: Ajuda a criança e o adolescente a 
desenvolverem a capacidade de reconhecer seus próprios sinais de fome e 
saciedade e a fazer escolhas alimentares conscientes, em vez de dependerem 
apenas de regras externas. 

●​ Reduz o risco de transtornos alimentares e de obesidade: Uma relação saudável 
com a comida e uma imagem corporal positiva são fatores protetores importantes. 

●​ Associa a alimentação a momentos de prazer e convívio: O que é fundamental 
para o bem-estar emocional e social. 

●​ Contribui para a formação de hábitos saudáveis duradouros: As experiências 
positivas com a alimentação na infância e adolescência são a base para escolhas 
saudáveis na vida adulta. 

Imagine um refeitório escolar onde, além de uma comida nutritiva, há um clima de alegria, 
respeito, onde as crianças são incentivadas a experimentar sem pressão, onde não há 
comentários negativos sobre quem come mais ou menos, ou sobre o corpo dos colegas. 
Esse é um exemplo de um microambiente alimentar positivo. A construção desse tipo de 
ambiente é uma responsabilidade compartilhada entre a família, a escola e a sociedade 
como um todo. 

A família como alicerce: Influência dos pais e do lar na formação dos 
hábitos alimentares 

A família é, indiscutivelmente, o primeiro e mais influente ambiente alimentar na vida de 
uma criança. É no seio familiar que os primeiros hábitos são formados, que as preferências 
e aversões começam a se delinear, e que a relação emocional com a comida começa a ser 
construída. Os pais e outros cuidadores desempenham um papel de alicerce fundamental 
nesse processo, principalmente através do exemplo e da criação de um ambiente 
doméstico que favoreça a alimentação saudável. 

O Exemplo dos Pais (Modelagem): Crianças aprendem muito por observação e imitação. 
Se os pais consomem regularmente frutas, verduras e legumes, demonstram prazer em 
comer esses alimentos e mantêm uma relação equilibrada com a comida, é muito mais 
provável que os filhos desenvolvam hábitos semelhantes. Por outro lado, se os pais têm 
uma dieta pobre em nutrientes, expressam aversão a determinados alimentos saudáveis ou 
vivem em função de dietas restritivas e demonstram insatisfação constante com o próprio 
corpo, essas atitudes também serão absorvidas pelas crianças. Imagine uma criança vendo 



seus pais saborearem uma salada colorida no jantar; a curiosidade e a disposição para 
experimentar serão naturalmente estimuladas. 

Refeições em Família: A prática de realizar refeições em família, sempre que possível, é 
um dos pilares para a formação de hábitos saudáveis. As refeições compartilhadas, sem a 
distração de telas (TV, celulares), oferecem uma oportunidade para: 

●​ Oferecer alimentos nutritivos e variados. 
●​ Os pais darem o exemplo, consumindo os mesmos alimentos que oferecem aos 

filhos. 
●​ Conversar sobre o dia, fortalecer os laços afetivos e associar a comida a momentos 

positivos. 
●​ As crianças observarem e aprenderem sobre comportamento à mesa e sobre a 

importância de uma alimentação equilibrada. 

Criação de um Ambiente Doméstico Favorável: 

●​ Disponibilidade de alimentos saudáveis: Manter a despensa e a geladeira 
abastecidas com frutas, verduras, legumes, grãos integrais, laticínios magros e 
outras opções nutritivas. Se os alimentos saudáveis estão facilmente acessíveis, a 
probabilidade de serem consumidos aumenta. 

●​ Limitar a oferta de ultraprocessados: Reduzir a presença de salgadinhos, 
biscoitos recheados, refrigerantes e doces em casa. Não se trata de proibir 
totalmente (o que pode gerar um desejo ainda maior), mas de não tornar esses itens 
a regra. 

●​ Envolver as crianças no processo alimentar: Convidar as crianças para participar 
das compras no supermercado ou na feira, da escolha dos cardápios e do preparo 
das refeições (de acordo com a idade e capacidade de cada uma). Essa 
participação aumenta o interesse pelos alimentos e a disposição para experimentar 
novos sabores. Cozinhar junto pode ser uma atividade lúdica e educativa. 

Evitar Práticas Negativas: 

●​ Não usar comida como recompensa ou punição: Oferecer um doce como prêmio 
por ter comido todos os vegetais, ou proibir a sobremesa porque a criança se 
comportou mal, pode criar uma relação disfuncional com os alimentos, onde alguns 
são vistos como "bons" (prêmios) e outros como "ruins" (obrigações). 

●​ Não forçar a comer: Obrigar a criança a "limpar o prato" ou a comer algo que ela 
realmente não quer pode gerar aversão ao alimento e desrespeitar seus sinais de 
saciedade. A abordagem deve ser de incentivo paciente e repetida exposição. 

●​ Evitar comentários negativos sobre o peso ou corpo da criança (ou o próprio): 
Críticas podem minar a autoestima e contribuir para uma imagem corporal negativa. 

A família é o berço dos hábitos alimentares. Um lar que cultiva o prazer pela comida 
saudável, o respeito aos sinais do corpo e a alegria de compartilhar refeições está 
construindo uma base sólida para o bem-estar de seus membros por toda a vida. 

O papel dos educadores (professores e equipe escolar) como modelos e 
facilitadores 



Assim como os pais, os educadores – incluindo professores, diretores, coordenadores, 
inspetores e, de forma muito especial, as merendeiras – desempenham um papel 
significativo como modelos e facilitadores na formação dos hábitos alimentares e na 
construção de um ambiente alimentar positivo na escola. As atitudes, os comentários e os 
comportamentos desses profissionais em relação à alimentação podem ter um impacto 
direto e indireto sobre os alunos. 

Educadores como Modelos Positivos: 

●​ Consumindo a alimentação escolar: Quando os professores e outros funcionários 
da escola consomem a mesma refeição oferecida aos alunos no refeitório (o PNAE), 
demonstram confiança na qualidade da comida e valorizam o programa. Se eles 
comem com prazer, especialmente os alimentos mais saudáveis como saladas e 
frutas, isso serve de exemplo positivo para os estudantes. Imagine um professor que 
se senta com seus alunos no almoço e comenta entusiasticamente sobre como o 
peixe assado com legumes está saboroso e nutritivo. 

●​ Demonstrando hábitos saudáveis: Se os educadores são vistos consumindo água 
regularmente, trazendo lanches saudáveis para si mesmos (frutas, iogurtes) e 
falando sobre os benefícios de uma alimentação equilibrada de forma natural e não 
impositiva, isso reforça as mensagens de EAN. 

●​ Evitando comentários negativos sobre alimentos ou o próprio corpo: É 
fundamental que os educadores não expressem aversão a alimentos saudáveis na 
frente dos alunos, nem façam comentários depreciativos sobre seu próprio peso ou 
aparência, ou sobre o corpo dos alunos. Essas atitudes podem minar a confiança 
dos estudantes e gerar inseguranças. 

Educadores como Facilitadores de um Ambiente Positivo: 

●​ Integrando a EAN de forma natural: Além das atividades formais de EAN, os 
professores podem aproveitar oportunidades cotidianas para falar sobre alimentos 
de forma positiva, conectar o conteúdo de suas disciplinas com a alimentação (como 
já discutido) e incentivar a curiosidade dos alunos sobre novos sabores. 

●​ Criando um clima positivo no refeitório: Os educadores que acompanham os 
alunos no refeitório podem ajudar a criar um ambiente tranquilo, respeitoso e 
agradável, incentivando a conversa amigável e o prazer da refeição compartilhada, e 
desencorajando o bullying ou comentários negativos sobre as escolhas alimentares 
dos colegas (dentro do que é oferecido). 

●​ Apoiando a experimentação de novos alimentos: Encorajar os alunos a provarem 
pequenas porções de alimentos novos ou menos familiares oferecidos na merenda, 
sem pressão, elogiando a tentativa e respeitando a recusa. 

●​ Valorizando o trabalho das merendeiras: Reconhecer e valorizar o papel crucial 
das merendeiras na preparação de alimentos saudáveis e saborosos, e incentivar os 
alunos a também demonstrarem esse respeito e gratidão. 

●​ Sendo observadores atentos: Os educadores estão em uma posição privilegiada 
para observar os hábitos alimentares dos alunos, identificar possíveis dificuldades 
(seletividade excessiva, sinais de alerta para TAs ou obesidade) e comunicar essas 
preocupações de forma adequada à equipe de saúde da escola (nutricionista) ou à 
coordenação para que as famílias possam ser orientadas. 



A influência dos educadores vai muito além da transmissão de conteúdo acadêmico. Suas 
atitudes e o ambiente que ajudam a criar podem moldar profundamente a relação dos 
alunos com a alimentação e com seu próprio bem-estar. Um corpo docente e uma equipe 
escolar conscientes de seu papel como modelos e facilitadores de um ambiente alimentar 
positivo são aliados poderosos na promoção da saúde. 

Aspectos psicológicos da alimentação: Emoções, comportamento 
alimentar e a relação com a comida 

A alimentação humana é um processo intrinsecamente ligado não apenas às necessidades 
fisiológicas de nutrição, mas também a um complexo universo de aspectos psicológicos, 
incluindo emoções, cognições, comportamentos aprendidos e a própria relação subjetiva 
que cada indivíduo constrói com o ato de comer e com os alimentos. Compreender esses 
fatores psicológicos é essencial para promover hábitos alimentares verdadeiramente 
saudáveis e sustentáveis, tanto em crianças quanto em adultos. 

Alimentação Emocional ("Emotional Eating"): Muitas pessoas utilizam a comida como 
uma forma de lidar com suas emoções, um fenômeno conhecido como "alimentação 
emocional". O estresse, a ansiedade, a tristeza, o tédio, a solidão ou mesmo a alegria 
podem desencadear o desejo de comer, não por fome física, mas em busca de conforto, 
recompensa, distração ou alívio emocional. Alimentos ricos em açúcar, gordura e sal (os 
chamados "comfort foods") são frequentemente os mais procurados nesses momentos, pois 
podem ativar sistemas de recompensa no cérebro. 

●​ Na infância e adolescência: É importante ajudar os jovens a desenvolverem 
estratégias saudáveis de manejo emocional que não dependam exclusivamente da 
comida. Incentivar a expressão de sentimentos, a prática de atividades relaxantes 
(como hobbies, esportes, meditação mindfulness) e o desenvolvimento de uma rede 
de apoio social pode ajudar. Imagine um adolescente que, ao se sentir ansioso antes 
de uma prova, em vez de buscar um pacote de biscoitos, aprende a fazer alguns 
minutos de respiração profunda ou a conversar com um amigo. 

Neofobia Alimentar e Seletividade ("Picky Eating"): A neofobia alimentar, que é o medo 
ou a recusa em experimentar alimentos novos, é comum em crianças pequenas 
(geralmente entre 2 e 6 anos) e pode ser uma fase normal do desenvolvimento, 
possivelmente um mecanismo evolutivo de proteção contra a ingestão de substâncias 
potencialmente tóxicas. A seletividade alimentar, ou "picky eating", refere-se a um 
comportamento mais amplo de restrição na variedade de alimentos aceitos, com forte 
preferência por um repertório limitado de comidas. 

●​ Abordagem: É crucial lidar com a neofobia e a seletividade com paciência, respeito 
e estratégias adequadas (que serão detalhadas no próximo H3), evitando pressão, 
suborno ou punições, que podem exacerbar o problema e criar uma relação negativa 
com a comida. 

Desenvolvimento da Relação com o Corpo e a Comida: A forma como uma criança ou 
adolescente percebe seu próprio corpo (imagem corporal) e como se sente em relação à 
comida está profundamente interligada. Uma imagem corporal negativa ou a internalização 



de padrões de beleza irreais podem levar a comportamentos alimentares restritivos, dietas 
inadequadas e um risco aumentado para transtornos alimentares. 

●​ Foco no bem-estar: Promover uma apreciação pelo corpo por suas funcionalidades 
e saúde, e não apenas pela aparência. Ensinar que todos os corpos são diferentes e 
que a saúde vem em diferentes formas e tamanhos. 

Alimentação Consciente (Mindful Eating) e Intuitiva: Em oposição a uma alimentação 
automática ou emocional, a alimentação consciente envolve prestar atenção plena à 
experiência de comer: aos sabores, texturas, aromas dos alimentos, aos sinais internos de 
fome e saciedade, e às emoções presentes durante a refeição, sem julgamento. A 
alimentação intuitiva se baseia em honrar os sinais do corpo, comendo quando se tem fome 
e parando quando se está satisfeito, e permitindo-se desfrutar de todos os alimentos com 
moderação e equilíbrio, sem culpa. 

●​ Na escola: Embora conceitos mais profundos de mindfulness possam ser 
complexos para crianças muito pequenas, pode-se incentivar práticas simples como 
comer devagar, mastigar bem os alimentos, prestar atenção ao que se está 
comendo e identificar os sinais de saciedade. Desligar as telas durante as refeições 
é um passo importante. 

Compreender que a alimentação vai muito além dos nutrientes e que está carregada de 
significados psicológicos e emocionais permite que pais, educadores e profissionais de 
saúde adotem abordagens mais empáticas, eficazes e humanizadas na promoção de 
hábitos alimentares saudáveis. 

Comunicação positiva sobre alimentos e corpo: Linguagem que nutre, 
não que fere 

A linguagem que utilizamos ao falar sobre alimentos, sobre o ato de comer e sobre o corpo 
(nosso e dos outros) tem um poder imenso, especialmente na formação de crianças e 
adolescentes. Palavras podem nutrir a autoestima, a curiosidade alimentar e uma relação 
saudável com a comida, ou podem ferir, gerar culpa, ansiedade e contribuir para uma 
imagem corporal negativa e comportamentos alimentares disfuncionais. Construir um 
ambiente alimentar positivo passa, necessariamente, por uma comunicação consciente e 
positiva. 

Evitando a Linguagem Moralista sobre Alimentos: É comum cair na armadilha de 
classificar os alimentos como "bons" ou "maus", "permitidos" ou "proibidos", "saudáveis" ou 
"não saudáveis" de forma dicotômica e moralista. Essa abordagem pode gerar culpa 
quando se consome um alimento rotulado como "ruim" e uma sensação de virtude 
excessiva ao comer um alimento "bom", o que não é saudável. 

●​ Alternativa: Em vez de proibir ou demonizar, o ideal é falar sobre a frequência e a 
quantidade com que cada tipo de alimento deve fazer parte de uma dieta 
equilibrada. Enfatizar que todos os alimentos podem caber em um padrão alimentar 
saudável, mas alguns (como frutas, verduras, grãos integrais) devem ser a base da 
nossa alimentação, enquanto outros (como doces, salgadinhos, refrigerantes) 
devem ser consumidos com moderação e em ocasiões especiais. 



●​ Exemplo: Em vez de dizer "Chocolate é ruim e engorda", pode-se dizer "O 
chocolate é delicioso, e podemos apreciá-lo em pequenas quantidades de vez em 
quando. Para o nosso lanche do dia a dia, que tal uma fruta, que nos dá bastante 
energia e vitaminas?". 

Comunicação Positiva sobre o Corpo: Comentários negativos sobre o peso ou a forma 
corporal, mesmo que bem-intencionados (como "você precisa emagrecer para ficar mais 
saudável" dito de forma inadequada), podem ser extremamente prejudiciais, especialmente 
para crianças e adolescentes que estão formando sua autoimagem. 

●​ Evitar críticas: Nunca criticar, ridicularizar ou comparar o corpo de uma criança com 
o de outras. Evitar também fazer comentários negativos sobre o próprio corpo na 
frente das crianças (ex: "estou gorda", "preciso fazer dieta"). 

●​ Foco na saúde e no bem-estar: Ao abordar questões relacionadas ao peso, o foco 
deve ser sempre na saúde, nos hábitos saudáveis (alimentação equilibrada e 
atividade física) e no bem-estar geral, e não na estética ou no número da balança. 
Essa conversa, quando necessária, deve ser conduzida com sensibilidade e, 
preferencialmente, por profissionais de saúde. 

●​ Elogiar qualidades não relacionadas à aparência: Valorizar as crianças por suas 
habilidades, esforços, talentos, gentileza e outras características que vão além da 
aparência física. 

●​ Promover a aceitação da diversidade corporal: Ensinar que corpos saudáveis 
vêm em diferentes formas e tamanhos e que não existe um "corpo perfeito". 

Linguagem Encorajadora para a Experimentação Alimentar: Ao apresentar novos 
alimentos, a linguagem utilizada pode fazer toda a diferença. 

●​ Evitar pressão e chantagem: Frases como "se você não comer tudo, não vai 
ganhar sobremesa" ou "só mais uma colherada pela mamãe" podem gerar 
ansiedade e aversão. 

●​ Usar linguagem descritiva e curiosa: "Olha que cor bonita tem essa beterraba! 
Será que ela é crocante ou macia? Vamos provar um pedacinho para descobrir o 
sabor?". 

●​ Validar as preferências (com limites): "Eu entendo que você não gostou muito do 
brócolis hoje, mas que bom que você experimentou! Quem sabe na próxima vez a 
gente tenta ele preparado de um jeito diferente?". 

Imagine um professor que, ao ver um aluno recusar a salada, em vez de repreendê-lo, diz: 
"As folhinhas verdes são amigas dos nossos músculos e nos ajudam a correr mais rápido! 
Que tal experimentar só uma para ver se você ganha superpoderes hoje?". Uma 
abordagem lúdica e positiva é muito mais eficaz do que a imposição. A comunicação é uma 
ferramenta poderosa para semear uma relação de confiança, respeito e prazer com a 
alimentação e com o corpo. 

Estratégias para lidar com a seletividade alimentar na infância (picky 
eating) de forma paciente e respeitosa 



A seletividade alimentar, popularmente conhecida como "picky eating" ou "frescura para 
comer", é uma queixa comum entre pais e cuidadores de crianças, especialmente na fase 
pré-escolar e nos primeiros anos do ensino fundamental. Caracteriza-se pela recusa em 
experimentar alimentos novos (neofobia) ou pela aceitação de um repertório muito restrito 
de comidas, o que pode gerar preocupação quanto ao estado nutricional da criança e 
bastante estresse nos momentos das refeições. Lidar com a seletividade exige uma 
abordagem paciente, respeitosa, persistente e baseada em estratégias positivas, e não em 
conflito. 

Compreendendo a Seletividade: 

●​ É importante lembrar que um certo grau de neofobia e seletividade pode ser uma 
fase normal do desenvolvimento infantil. 

●​ As preferências gustativas das crianças são diferentes das dos adultos (tendem a 
preferir sabores mais doces e a rejeitar os amargos, comuns em alguns vegetais). 

●​ Fatores sensoriais (textura, cheiro, aparência do alimento) podem influenciar muito 
a aceitação. 

●​ Experiências negativas prévias com determinados alimentos (ex: ter sido forçado 
a comer) podem gerar aversões duradouras. 

Estratégias Pacientes e Respeitosas: 

1.​ Exposição Repetida e Paciente: Este é, talvez, o princípio mais importante. Uma 
criança pode precisar ser exposta a um novo alimento de 10 a 15 vezes (ou até 
mais) antes de aceitar prová-lo, e mais algumas vezes para realmente gostar. 
Ofereça o alimento recusado em outras ocasiões, preparado de formas diferentes, 
sem fazer alarde ou pressão. 

2.​ Não Forçar, Subornar ou Punir: Obrigar a criança a comer, oferecer recompensas 
(doces, brinquedos) para que ela coma determinados alimentos, ou castigá-la por 
não comer, são práticas contraproducentes. Elas aumentam a ansiedade em relação 
à comida, podem criar aversões e não ensinam a criança a gostar do alimento pelo 
seu sabor ou valor. 

3.​ Dar o Exemplo (Modelagem): Se os adultos e irmãos mais velhos comem e 
demonstram apreciar uma variedade de alimentos saudáveis, a criança se sentirá 
mais inclinada a imitá-los. 

4.​ Envolver a Criança no Processo Alimentar: 
○​ Compras: Levar a criança à feira ou supermercado e deixá-la escolher 

algumas frutas ou vegetais. 
○​ Preparo: Convidar a criança para ajudar a lavar os alimentos, misturar 

ingredientes, montar pratos (atividades seguras e adequadas à idade). 
Crianças tendem a se interessar mais por aquilo que ajudaram a preparar. 
Imagine uma criança que ajudou a fazer bolinhos de espinafre; a chance de 
ela querer prová-los é muito maior. 

5.​ Tornar a Comida Atraente e Divertida: 
○​ Usar cortadores para dar formatos divertidos a frutas e sanduíches. 
○​ Montar pratos coloridos e com "carinhas" (ex: usar rodelas de pepino para os 

olhos, um pedaço de tomate para a boca). 
○​ Dar nomes criativos às preparações. 



6.​ Oferecer Variedade e Opções Saudáveis: Continuar oferecendo uma ampla gama 
de alimentos nutritivos, mesmo que a criança não aceite todos de imediato. No 
prato, sempre incluir pelo menos um alimento que a criança já gosta e aceita bem, 
junto com pequenas porções de alimentos novos ou menos preferidos para ela 
explorar. 

7.​ Respeitar os Sinais de Fome e Saciedade da Criança: Não insistir para que ela 
"limpe o prato" se já estiver satisfeita. Ensiná-la a reconhecer quando está com fome 
e quando está saciada é fundamental para a autorregulação. 

8.​ Manter um Ambiente de Refeição Tranquilo e Positivo: Evitar discussões, brigas 
ou distrações excessivas (como TV ligada) durante as refeições. Tornar a hora de 
comer um momento agradável de convívio. 

9.​ Pequenas Porções: Ao introduzir um alimento novo ou pouco aceito, oferecer uma 
porção bem pequena inicialmente (do tamanho de uma ervilha, por exemplo), 
apenas para experimentar. 

10.​Quando Procurar Ajuda Profissional: Se a seletividade for muito extrema, 
persistente, estiver acompanhada de baixo ganho de peso ou estatura, deficiências 
nutricionais, ou se estiver causando grande estresse familiar, é importante buscar 
orientação de um pediatra e de um nutricionista especializado em comportamento 
alimentar infantil. Em alguns casos, um terapeuta ocupacional com foco em 
integração sensorial ou um fonoaudiólogo também podem ser necessários. 

Lidar com a seletividade alimentar é uma jornada que exige consistência e uma boa dose 
de criatividade. Celebrar as pequenas vitórias (como a criança cheirar um alimento novo, 
tocá-lo ou dar uma pequena mordida) é mais importante do que focar nas recusas. 

O impacto da mídia e das redes sociais nos hábitos alimentares e na 
imagem corporal dos jovens 

A mídia tradicional (televisão, revistas) e, de forma cada vez mais avassaladora, as mídias 
digitais e redes sociais (YouTube, Instagram, TikTok, etc.) exercem uma influência profunda 
e muitas vezes problemática nos hábitos alimentares e na percepção da imagem corporal 
de crianças e adolescentes. Esses meios de comunicação são poderosas ferramentas de 
informação e entretenimento, mas também são veículos para a disseminação de 
mensagens que podem comprometer a saúde física e mental dos jovens. 

Impacto nos Hábitos Alimentares: 

●​ Publicidade de Alimentos Ultraprocessados: Crianças e adolescentes são um 
alvo prioritário da publicidade de alimentos ricos em açúcar, gordura, sal e aditivos, e 
pobres em nutrientes (refrigerantes, salgadinhos, doces, fast-food, cereais matinais 
açucarados). Essa publicidade utiliza estratégias sofisticadas e persuasivas, como 
personagens de desenhos animados, brindes, influenciadores digitais, jingles 
cativantes e a associação desses produtos à diversão, popularidade e felicidade. 

○​ Consequências: A exposição frequente a essa publicidade está associada a 
um maior consumo desses produtos não saudáveis, à formação de 
preferências alimentares inadequadas desde cedo e a um risco aumentado 
de obesidade e outras doenças crônicas. 



●​ Normalização de Padrões Alimentares Não Saudáveis: Muitos programas de TV, 
filmes e conteúdos online retratam o consumo de alimentos ultraprocessados como 
algo normal, corriqueiro ou até mesmo desejável, enquanto alimentos saudáveis 
podem ser apresentados de forma menos atrativa ou associados a "dietas" e 
restrições. 

●​ Desinformação Nutricional: A internet está repleta de informações sobre 
alimentação e nutrição, muitas das quais são imprecisas, contraditórias, baseadas 
em modismos ou promovidas por indivíduos sem qualificação técnica, podendo 
confundir os jovens e levá-los a adotar práticas alimentares inadequadas ou 
perigosas. 

Impacto na Imagem Corporal: 

●​ Promoção de Ideais de Beleza Irreais: A mídia e as redes sociais frequentemente 
veiculam e glorificam padrões de beleza extremamente restritos e muitas vezes 
inatingíveis (magreza excessiva para meninas, musculatura exagerada para 
meninos), utilizando imagens manipuladas digitalmente (com filtros e edições). 

○​ Consequências: A comparação constante com esses ideais pode levar à 
insatisfação com o próprio corpo, baixa autoestima, ansiedade em relação à 
aparência e um risco aumentado para o desenvolvimento de transtornos 
alimentares. Jovens podem se sentir inadequados por não corresponderem a 
esses padrões. 

●​ Cultura da Comparação e Validação Externa: As redes sociais, em particular, 
fomentam uma cultura de comparação constante com os outros e uma busca por 
validação externa através de "curtidas" e comentários, o que pode intensificar as 
preocupações com a imagem corporal. 

●​ Cyberbullying relacionado à aparência: Comentários negativos e depreciativos 
sobre a aparência física de colegas são comuns nas redes sociais, causando grande 
sofrimento e impacto na saúde mental. 

Estratégias para Mitigar o Impacto Negativo (O Papel da Educação Midiática): A escola 
e a família têm um papel crucial em ajudar crianças e adolescentes a desenvolverem um 
olhar crítico sobre a mídia e a se protegerem de suas influências negativas. Isso envolve a 
educação midiática: 

●​ Analisar criticamente a publicidade: Ensinar os alunos a identificar as técnicas 
persuasivas utilizadas na publicidade de alimentos e a questionar as mensagens 
transmitidas. Imagine uma atividade em sala de aula onde os alunos desmontam um 
anúncio de refrigerante, identificando as cores, a música, os personagens e a 
promessa de felicidade associada ao produto, e depois discutem se o produto 
realmente entrega aquilo que promete em termos de saúde. 

●​ Questionar os padrões de beleza: Discutir a diversidade dos corpos humanos e 
como os padrões de beleza são construções sociais que mudam com o tempo e a 
cultura. Mostrar exemplos de como as imagens na mídia são frequentemente 
manipuladas. 

●​ Promover o uso consciente e seguro das redes sociais: Orientar sobre a 
importância de seguir perfis que promovam mensagens positivas sobre corpo e 



saúde, de não se comparar excessivamente com os outros, de proteger a 
privacidade e de denunciar o cyberbullying. 

●​ Valorizar fontes de informação confiáveis: Ensinar a buscar informações sobre 
saúde e nutrição em fontes baseadas em evidências científicas (profissionais de 
saúde qualificados, instituições de pesquisa, órgãos governamentais de saúde) e a 
desconfiar de promessas milagrosas ou dietas da moda encontradas na internet. 

Ao capacitar os jovens para serem consumidores críticos e conscientes da mídia, 
contribuímos para que eles possam fazer escolhas mais saudáveis e construir uma 
autoimagem mais positiva e resiliente. 

A importância do prazer e da socialização nas refeições: Comida como 
cultura e conexão 

Em meio a tantas discussões sobre nutrientes, calorias, saúde e prevenção de doenças, é 
fundamental não perder de vista uma dimensão essencial da alimentação humana: o prazer 
e a socialização. Comer não é apenas um ato biológico de nutrir o corpo; é também uma 
experiência sensorial, emocional, cultural e social que pode e deve ser fonte de alegria, 
conforto e conexão com os outros. Um ambiente alimentar verdadeiramente positivo 
reconhece e valoriza esses aspectos. 

O Prazer de Comer: O prazer gustativo – apreciar os sabores, as texturas, os aromas dos 
alimentos – é um componente importante de uma relação saudável com a comida. Quando 
a alimentação saudável é associada apenas a restrições, proibições e pratos sem graça, 
torna-se difícil manter hábitos equilibrados a longo prazo. 

●​ Explorar a diversidade de sabores: Incentivar a experimentação de diferentes 
alimentos, temperos e formas de preparo, buscando descobrir o que agrada ao 
paladar. 

●​ Cozinhar como ato de prazer e criatividade: Envolver as crianças e adolescentes 
no preparo das refeições pode despertar o prazer de criar e transformar os 
alimentos. 

●​ Comer com atenção plena (mindful eating): Saborear cada mordida, prestando 
atenção às sensações que o alimento proporciona, pode aumentar o prazer e a 
satisfação com a refeição, mesmo com porções menores. 

●​ Permitir-se alimentos prazerosos com moderação: Uma alimentação saudável 
não exclui completamente os alimentos que são consumidos puramente pelo prazer 
(como um chocolate ou uma fatia de bolo em uma festa), desde que isso ocorra com 
equilíbrio e sem culpa. 

A Socialização nas Refeições: Desde os primórdios da humanidade, o ato de compartilhar 
alimentos tem sido um elemento central de socialização, celebração e fortalecimento de 
laços comunitários e familiares. As refeições são oportunidades para: 

●​ Conexão familiar: Como já mencionado, as refeições em família são momentos 
preciosos para conversar, compartilhar experiências e fortalecer o vínculo afetivo. 



●​ Interação social na escola: O refeitório escolar pode ser um espaço de convivência 
agradável entre os alunos, onde eles aprendem a compartilhar, a esperar sua vez e 
a interagir socialmente durante a merenda. 

●​ Celebração cultural: Muitos pratos e tradições alimentares estão ligados a 
festividades culturais, religiosas ou familiares, e compartilhar essas refeições é uma 
forma de celebrar a identidade e a herança cultural. Imagine uma festa junina na 
escola onde são servidas comidas típicas preparadas de forma saudável, e as 
crianças aprendem sobre a origem dessas tradições. 

●​ Aprendizado de habilidades sociais: Comportamento à mesa, como pedir "por 
favor" e dizer "obrigado", esperar os outros se servirem, não falar de boca cheia, são 
habilidades sociais importantes que podem ser aprendidas e praticadas durante as 
refeições compartilhadas. 

Comida como Cultura: Cada cultura possui seus próprios ingredientes, pratos típicos, 
formas de preparo e rituais alimentares, que refletem sua história, seu ambiente e seus 
valores. Valorizar a diversidade cultural alimentar é uma forma de promover o respeito e a 
compreensão entre os povos. 

●​ Na escola: Explorar a culinária de diferentes regiões do Brasil e de outros países 
pode ser uma atividade de EAN enriquecedora, ampliando o repertório alimentar dos 
alunos e seu conhecimento cultural. 

Ao resgatar a importância do prazer sensorial, da alegria da partilha e da riqueza cultural 
associada à alimentação, construímos uma relação mais completa, equilibrada e 
humanizada com a comida, o que é fundamental para o bem-estar integral e para a 
formação de hábitos que perdurem por toda a vida. 

Construindo uma parceria efetiva entre escola, família e profissionais de 
saúde 

A formação de hábitos alimentares saudáveis e a promoção de um ambiente alimentar 
positivo para crianças e adolescentes não são responsabilidade exclusiva de um único ator, 
mas sim o resultado de um esforço conjunto e coordenado entre a escola, a família e os 
profissionais de saúde. Uma parceria efetiva entre essas três esferas é fundamental para 
garantir que as mensagens e as práticas sejam consistentes, coerentes e que se reforcem 
mutuamente, criando um círculo virtuoso de cuidado e apoio ao desenvolvimento integral do 
jovem. 

Papéis e Responsabilidades Compartilhadas: 

●​ Família: Como primeiro e principal ambiente de formação de hábitos, a família tem o 
papel de oferecer alimentos saudáveis, dar o exemplo, criar um ambiente alimentar 
doméstico positivo, estabelecer rotinas e limites, e buscar orientação profissional 
quando necessário. 

●​ Escola: A escola complementa o papel da família, oferecendo alimentação escolar 
nutritiva (PNAE), implementando ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) 
de forma transversal e contínua, promovendo a atividade física, criando um 
ambiente de refeitório positivo, identificando precocemente alunos com 



necessidades nutricionais específicas ou riscos, e facilitando o diálogo e a 
colaboração com as famílias e os serviços de saúde. 

●​ Profissionais de Saúde (da Atenção Primária/UBS, nutricionistas, pediatras, 
psicólogos, etc.): Têm o papel de realizar o diagnóstico e o acompanhamento 
individualizado de crianças com desvios nutricionais ou transtornos alimentares, 
oferecer orientação especializada às famílias e à escola, fornecer laudos e 
prescrições quando necessário, e colaborar com a escola em ações de promoção da 
saúde e prevenção de doenças (ex: no âmbito do Programa Saúde na Escola - 
PSE). 

Estratégias para Fortalecer a Parceria: 

1.​ Comunicação Aberta e Contínua: 
○​ Escola-Família: Manter canais de comunicação regulares (reuniões, 

informativos, agenda escolar, aplicativos de comunicação) para trocar 
informações sobre o cardápio escolar, os projetos de EAN, o comportamento 
alimentar do aluno na escola, e para que os pais possam compartilhar suas 
preocupações e buscar orientação. 

○​ Escola-Serviços de Saúde: Estabelecer um fluxo de comunicação formal e 
informal com a Unidade Básica de Saúde de referência, para facilitar 
encaminhamentos, troca de informações (com consentimento), planejamento 
conjunto de ações de saúde escolar e participação das equipes de saúde em 
atividades na escola. 

○​ Família-Serviços de Saúde: Incentivar as famílias a manterem o 
acompanhamento regular de saúde da criança (puericultura) e a buscarem 
os profissionais de saúde sempre que tiverem dúvidas ou preocupações. 

2.​ Ações Conjuntas e Coordenadas: 
○​ Planejamento participativo: Convidar pais e representantes dos serviços de 

saúde para participarem do planejamento de algumas ações de saúde e EAN 
na escola. 

○​ Eventos integrados: Realizar feiras de saúde, palestras ou oficinas na 
escola com a participação de profissionais da UBS e das famílias. Imagine 
um "Dia da Saúde na Escola" com stands sobre alimentação saudável, 
atividade física, saúde bucal, com atividades práticas para alunos e pais, e 
com a presença da equipe da UBS para tirar dúvidas. 

○​ Capacitação mútua: Profissionais de saúde podem capacitar educadores 
sobre temas específicos de nutrição e saúde, e educadores podem 
compartilhar com os profissionais de saúde suas experiências e desafios no 
contexto escolar. 

3.​ Respeito Mútuo e Valorização dos Diferentes Saberes: 
○​ Reconhecer que cada esfera (família, escola, saúde) tem seu conhecimento, 

sua experiência e suas limitações. A parceria se fortalece quando há respeito 
e disposição para aprender uns com os outros. 

4.​ Foco no Bem-Estar da Criança/Adolescente: 
○​ O aluno deve ser sempre o centro das atenções e das decisões. Todas as 

ações e parcerias devem visar, em última instância, o seu desenvolvimento 
saudável e integral. 



Quando escola, família e serviços de saúde trabalham em sintonia, compartilhando 
informações, responsabilidades e objetivos, criam-se as condições ideais para que as 
crianças e adolescentes desenvolvam não apenas hábitos alimentares saudáveis, mas 
também uma consciência crítica sobre a importância da saúde e do autocuidado, que 
levarão para toda a vida. 

Cultivando a autonomia e a responsabilidade alimentar nos jovens para 
a vida toda 

O objetivo final de todas as estratégias de educação alimentar e nutricional e da construção 
de um ambiente alimentar positivo é ir além da simples transmissão de informações ou da 
imposição de regras. A meta maior é cultivar nos jovens a autonomia e a 
responsabilidade para que eles mesmos possam fazer escolhas alimentares conscientes, 
saudáveis e prazerosas ao longo de toda a sua vida, mesmo quando não estiverem mais 
sob a supervisão direta de pais ou educadores. 

Autonomia Alimentar significa a capacidade do indivíduo de: 

●​ Fazer suas próprias escolhas alimentares com base em seus conhecimentos, 
suas preferências, seus valores e seus sinais internos de fome e saciedade, e não 
apenas por pressão externa ou modismos. 

●​ Ter acesso a informações confiáveis sobre alimentos e nutrição e saber utilizá-las 
de forma crítica. 

●​ Desenvolver habilidades práticas relacionadas à alimentação, como planejar 
refeições, comprar ingredientes, cozinhar e armazenar alimentos de forma segura. 

●​ Sentir-se confiante e competente para navegar no complexo ambiente alimentar 
contemporâneo, fazendo escolhas que promovam sua saúde e bem-estar. 

Responsabilidade Alimentar envolve a compreensão de que as escolhas alimentares 
individuais têm consequências não apenas para a própria saúde, mas também para a 
sociedade e para o meio ambiente. Isso inclui: 

●​ Consciência sobre o impacto da alimentação na saúde: Entender a relação entre 
o que se come e o risco de doenças, bem como o papel da alimentação na 
promoção da energia e da vitalidade. 

●​ Responsabilidade com o meio ambiente: Fazer escolhas que minimizem o 
impacto ambiental (reduzir o desperdício, preferir alimentos locais e da estação, 
considerar a sustentabilidade da produção). 

●​ Responsabilidade social: Valorizar o trabalho dos agricultores, apoiar o comércio 
justo e ter consciência sobre questões como a fome e a segurança alimentar. 

Como a Escola e a Família Podem Cultivar a Autonomia e a Responsabilidade 
Alimentar? 

1.​ Oferecer Conhecimento, Não Apenas Regras: Em vez de apenas dizer "coma 
isso" ou "não coma aquilo", explicar o porquê, de forma adequada à idade. Ajudar os 
jovens a entenderem como os alimentos funcionam no corpo e como suas escolhas 
impactam sua saúde e o mundo ao seu redor. 



2.​ Promover o Pensamento Crítico: Incentivar os alunos a questionarem a 
publicidade de alimentos, as dietas da moda e as informações nutricionais 
duvidosas. Ensiná-los a buscar fontes confiáveis. 

3.​ Dar Oportunidades de Escolha (Gradual e Supervisionada): À medida que 
crescem, permitir que os jovens participem cada vez mais das decisões sobre o que 
comer, dentro de um leque de opções saudáveis. Por exemplo, deixar que escolham 
qual fruta querem de sobremesa ou qual vegetal gostariam de experimentar no 
jantar. 

4.​ Incentivar Habilidades Culinárias: Ensinar a cozinhar é uma das formas mais 
poderosas de promover a autonomia alimentar. Quem sabe cozinhar tem mais 
controle sobre o que come, pode fazer escolhas mais saudáveis e economizar 
dinheiro. Oficinas culinárias na escola e o envolvimento no preparo das refeições em 
casa são fundamentais. 

5.​ Fomentar a Alimentação Consciente e Intuitiva: Ajudá-los a se conectar com 
seus sinais internos de fome, saciedade e satisfação, e a comer com atenção e 
prazer. 

6.​ Ser um Modelo de Autonomia e Responsabilidade: Os adultos (pais e 
educadores) que demonstram uma relação equilibrada, consciente e responsável 
com a alimentação servem de inspiração. 

7.​ Confiar na Capacidade do Jovem: Acreditar que, com as ferramentas e o apoio 
adequados, os jovens são capazes de desenvolver a autonomia e a 
responsabilidade necessárias para cuidar de sua própria alimentação e saúde. 

Imagine um adolescente que, ao sair da escola e ir para a universidade ou para o mercado 
de trabalho, se sente seguro para planejar suas compras, cozinhar suas próprias refeições 
de forma saudável e equilibrada, e fazer escolhas conscientes em diferentes situações 
sociais, porque ele não apenas "sabe o que deve comer", mas desenvolveu uma verdadeira 
compreensão, habilidade e apreço pela alimentação saudável. Esse é o fruto de um longo 
processo de cultivo, onde a semente da autonomia e da responsabilidade foi plantada e 
nutrida em um ambiente alimentar positivo. É o legado mais valioso que podemos deixar 
para as futuras gerações. 
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